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Memorando 3.249/2021  
ark': FA  

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETO... 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 19 de Julho de 2021 às 14:29 

De: Para: 

SMVSU - Secretaria de Viação e GAB  - Gabinete do Prefeito 
Serviços Urbanos 
Juliane Aparecida  Ayes  - Auxiliar da Secretaria de 
Viação Serviços Urbanos  

Esta documentação faz parte do Despacho 3.249/2021 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 3.249/2021 

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA 
CONTRA:MOO DE EM PRESA ESPECIALIZADA EM 

PERFURAÇÃO, DETO... 

est. 
CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 19 de Julho de 2021 às 14:29 

De: Para: 

SMVSU - Secretaria de Viação e GAB  - Gabinete do Prefeito 
Serviços Urbanos 
Juliane Aparecida Alves - Auxiliar da Secretaria de 
Viação Serviços Urbanos  

Esta documentação faz parte do Despacho 3.249/2021 

0 documento elerônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às Assinatura: 

RGICPF: 
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Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho — PR, 19 de julho de 2021. 

Município de Chopinzinho 
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Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Migael 04 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade de 

contratação de serviços para perfuração, detonação e desmonte de rochas, solicita a Vossa 

Excelência, autorização através de processo licitatório na modalidade que se enquadrar, dos 

serviços relacionados no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue abaixo 

designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Preço e Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Glacir Zanata, inscrito no CPF sob n° 441.394.979-04. portador 

da Cédula de Identidade RG n° 3.231.255-1, Secretario de Viação e Serviços Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata:  Robert  Ademar  Fuchs,  inscrito no CPF sob n° 709.227.999-20, 

portador da Cédula de Identidade RG n° 4.974.184-7, Diretor do Departamento de Agricultura; 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Tânia Aparecida Dalfovo, inscrita no CPF sob n° 

103.682.429-27, portador da Cédula de Identidade RG n° 12.840.865-7, Auxiliar 

Administrativo. 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos 



Secretário M erviços Urbanos 

reparos nas estradas de forma constante e inin 

Considerando a Autorização Amb 

pequenas cascalheiras, conforme documento e 

pta, trazendo satisfação pelos munícipes. 

n° 54836, expedida pelo IAT, de exploração de 

Chopinzinho — PR, 19 de julho de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

Os serviços envolvem projeto e execução de plano de fogo, desmonte de rochas com uso 

de explosivos e acessórios, mediante detonações controladas e pré-fissuramento. Os serviços deverão 

ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, imóvel de propriedade do Municipio localizado no interior do 

mesmo. De acordo com as necessidades estabelecidas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

0 material será para aplicação das variadas ruas do interior onde houver necessidade, este 

material será utilizado em complementação para o serviço de cascalhamento das estradas, visando a 

melhor locomoção por quem utiliza as estradas, principalmente nos dias chuvosos. 

A quantidade solicitada é de 1.500 metros lineares, pois, as estradas do interior somam 

uma quantidade de 2.000 quilômetros, segundo informações levantadas pela Divisão de Planejamento e 

Projetos, a distribuição do material nas estradas depende da condição do tempo. Logo, em dias 

chuvosos ocorre a atolação dos caminhões, carros entre outros veiculos que utilizam as estradas, com 

este material disponível, tal desgosto não ocorrerá, pois, o cascalho serve justamente para dar 

aderência na locomoção aos veiculos quando ocorre a danificação da estrada e, em especial nos dias 

chuvosos. 

0 uso das estradas por veiculos pesados como no transporte de aves, suínos e bovinos, 

bem como transporte escolar, não podem sofrer interrupções e, com isso as estradas demandam 

reparos constantes. 

A Pedreira da Linha Alegria contém um material de fácil acesso para esta Secretaria 

executar os serviços de retirada após a execução da detonação, não colocando em risco a integridade 

física de particulares quando estes doam o material de suas propriedades. 

No entanto, o material está mais denso para a retirada, não sendo possível apenas com as 

máquinas desta Secretaria, ou quando possivel em tamanhos que não são adequados para o uso, 

necessitando de perfuração e detonação para ser carregado e posteriormente alimentado o britador 

(novel, pois, caso seja feito a remoção com máquinas o tamanho da pedra não será possível alimentar o 

britador, podendo causar a perda do mesmo pelo esforço e peso empurrado no alimentador. 

Logo, com a detonação na pedre.ra deste município na Linha Alegria, poderá manter os 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/07/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, 
DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 

Recebido a solicitação de Contratação de Empresa Especializada em Perfuração, 
Detonação e Desmonte de Rochas, protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
sob Memorando Eletrônico n°3.249/2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitat6rio. 

• 
EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Municipal 
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Secretaria de Desenvolvimento 
Sustentável e Turismo 

10-010  

Diretoria 

AGLIA E 

instituto Agua 
de Controle de 

TERkA 

e Terra 
Recursos Ambientais 

Autorização Ambiental 

N° 54836 

Validade 19/02/2022 

Protocolo 161461911 

Protocolo SPI de origem 

161461911 

01 CONTROLE 
Autorização n0  

54836 

Validade 

12 Meses 
Autorização Ambiental para Atividade de: 

Exploração de Cascalho 

0 Instituto Agua e Terra - IAT, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista 
contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a presente Autorização a: 

02 IDENTIFICAÇAO DO AUTORIZADO  
Razão Social - Pessoa Juridica I Nome - Pessoa Física 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
C.G.C. - Pessoa Jurídica i C.P.F. - Pessoa Física 

76995414000160 

111 

 

Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Fisica 

ISENTO  
amo de Atividade - P J. / Profissão - P. F. 

OBRAS PÚBLICAS 
Endereço 

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL N°3811 
Bairro 

SÃO MIGUEL 

Município 

Chopinzinho 
03 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIM$ATO 

Empreendimento 
Exploração de Cascalho 

UF 

PR 
I  Cep  

85560000 

.. 

Telefone 

(46) 3242-2503 

Endereço 

Linha Alegria 
Bairro 

Zona Rural 

Município  

Chopinzinho 
UP 

PR 
Cep  

85560000 
04 DETALHAMENTO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

Corpo Hidrico do Entorno 

Iguaçu 

I Saco Hidrográfica 

Iguaçu 
Destino do Esgoto Sanitário 
..* ..... #******* 

I 

Destino do Efluente Liquido 
w*t.A..****4,... 

ID vetalhar o teor da autorização, premissas e condicionantes de sua concessão 

'ONDIÇÃO BÁSICA: Este procedimento de licenciamento simplificado s6 pode ser utilizado quando a exploração 
ocorrer  in  natura em função de movimentação de terra, desmonte que se fizerem necessárias a abertura de vias de 
transporte desde que não haja co,nercializagão do material: 

A concessão desta licença não irnpecli-á exigências futuras decorrentes do avanço tecnológico, ou da modificação das 
condições ambientais conforme o Der-, 'ato Estadual n' 857/79, artigo 7, § 2', 

0 não atendimento a legislação an-,,,ental vigente sujeitará a empresa elou seus representantes as sanções previstas na 
Lei Federal n° 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal n° 6.514/08: 

Não poderá ocorrer supressão de vegetação sem prévia autorização do órgão competente: 

Não poderá ocorrer intervenção em  area  de preservação permanente em nenhuma das fases da atividade; 

Deverá fazer a regularização do  CAR,  no prazo legal; 

OBSERVAÇÃO 1:  Cc  rs1 a referida Autorização Ambiental e havendo a intenção  ern  abrir lavra mineral futura no local, a 
Prefeitura requerente deverá apresentar a mesma com validade ao DNPM, que ernitirá o Registro de Extração (titulo 
minerario outorgado a instituições públicas) e requerer posteriormente o Licenciamento Ambiental completo para lavra 
mineral: 

Irrpressa: 19/0212021 16:46:17 Pág;na: 1 cie 
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c• A/W  

Návia Natalia Ostapiv 
t-z,G  

Crmli z!:.:Iciec.‘1:;:, •  

05 AUTENTICAÇÃO PELO INSTITUTO DE AGUA E TERRA 
Local e data 

Pato Branco, 19 de fevereiro de 2021 

O proprietário requerente acimi. qualificado não consta nesta data, 
como devedor no cadastro autuações ambientais do 

Instituto  Aqua  e Terra. 

Impressa: 19/02/2021 16:46:17 

I
T:arimbo e assinatura do representante do lAT 

Secretaria de Desenvolvimento 
Sustentável e Turismo 

410
0, 

 

AGUA E TERRA 

Instituto Agua e Terra 
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais 

3 
Autorização Ambiental 

N°  54836.  -  
Validade 19/02/2022 

Protocolo 161461911 

B RVA 0 2: Caso não haja interesse em lavra mineral, o procedimento encerra-se com o vencimento da 
Autorização Ambiental, com a previsão de retirada do material e a recuperação do local: 



LIVRO t1.0  

REGISTRO DE IMÓVEIS 
Comarea de Chopin?.lobo - Parawl 
Rua 14 de Dezembro. 304 

EG1STRO GERA  it  , -_ 
TITULAR: ----------, 

ORLANDO PASCOLAT hV1ATRICULA N.6914 . j 
C.P.F. 006 464 969-24 

i

DAR.: - j 11 .. 80. - 

031( 

S  

-- -------1  

IM  EL:- Consta da irea total de 894,36 ha. (oitocentos e noventa' ' 
e quatro hectares e trinta e seis ares), com a denominagao de OLE= 

i 4 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 161  17, 18 19i  201  2/1 1  

:BA PASSO DA ERVA, situada neste municfpio e comarca de Chopinzinho 
Estado do Param, representada pelos lotes nas. 1, 1-A, 2, 3, 3-A, 

q22, 23, 24, 251_25-Al  25-B, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34,351 ' 
43o, 37, 37-A, 57..2, "8, 39, 40, 41, e, e, 45, e, 7, 48, 49,50, 
t 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 0, 1, 62, 3, 4 e 65,abran-
ggidfl pelos efeitOs da Lei na 663,  de 02 de maio de 1.979.- Obsem 
1 vaco:- Os limites, confrontagoes e  memorials  descritivos dos  lo-- 

tea  acima descritos, constam, detalhados, na Portaria DF/No 265,de 
25 de setembro de 1.980,publicada no Diario  Oriole'  da  Uhlio, de, - 

0)1.11.80tque fica arquivada neste cartOrio.-REG.ANTkalOR: Nao ha.- 
ROPRIETABIA:- UNIXO FEDtRAL,  representada neste ato, pelo INSTI,TM 

g TO NACIONAL DE COLONIZAÇLO E REFORMA AGRXRIA- ,entidade autar- 
quica federal, criada pelo Decreto-L no 1. 0,d 09 de julho de 

¡I-970, cor sede em Brasflia-DF.- Dou -  Ch no, 19.11.80.-- 

1  
0 Oficial:-  

Iva,,  
DATA:- 19.11.80.- 

/

R.1-6994.-  Prot.  no 18,103.-  0 imOvel descrito nesta matrfu1a,fot 
arrecadado  coy°  terra .evoluta e incorporado ao Patrimonio da  UNIX  
FEDERAL, com base no artigo 28, da Lei no 6.383, de 07.12.76,atra-
yes da Portaria DF/No 262, de 25 de setembro de 1.980, publicada - 
no DISrdo Oficial da Uniao na 187, paginas 19506 a 19510, de Quar-
ta-feira,  la  de outubro de 1.980, matrícula aberta, a requerimento 
do INCRA, com fundamento no que disnge o  art.  11, da Lei n0  4.504, 
de 30.11.64;  art.  13, § linico, da Lsi 6.383, de 07.12.76 e art.167 
e seguintes, da Lei dos Registros Publicos (Lei na 6.015, de 31.12 
73, com a redagao dada pelas Leis nes. 1 1  de 0 ‘1-1.7;4 e.6.216, 

'de 30.06.75).- Dou fé'.- chopinzinbo, 19. 1. 0 -%,0 ti ia...•-• 

ct,,,t4 gro.,54ii.pts> 

 FICHA  

01. (rY) 
RUBRICA 

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que a presente c pia é reprodução fiel do inteiro teor da original. 

Chopinzinh PR, 14 de janeiro de 2019. 

O COSTA- OFICLAL 
CRI UiZ VERDI - ESCREVENTE 

( ) N  FRANK  KLINKOSKt -ESCREvENTE 
( ) TA A SALETE BONARDI ESCREVENTE 

P JUNIOR  AMARAL - ESCREVENTE 

UNARPEN - SELO DIGITAL g° nn9MQ 
aDXQ4 

Consulte esse selo em http://funarpen.com.br  

Atiárv,:-. • -SEOUE NO VERSO 

PARANA 

FERNANDA FRENEOA BUSTO COSTA ; 

NudoA . 7dGYm - PZ6rC 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas, cabendo As Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado 
atende ás exigências técnicas alvitradas. 
1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM 

10 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro 

Linear 
1.500 Serviço de perfuração, 

detonação e desmonte de 
rochas, com todo material 
próprio necessário a 
realização do serviço com uso 
de explosivos. 
Distancia da malha: 3x1,5 
metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão 
bombeável. 

74,75 112.125,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 112.125,00 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
Aik1.3.1 —Ata de Registro de Preços n° 16/2021, Município de Jardinopolis — SC, valor unitário de $ 61,8 . 
11.1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Municipio de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de ,00. 

1.3.3 —Ata do Pregão Presencial n°8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa PC Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00.- 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada A 5 km do centro de 
Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação 
da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 
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3.1 - 0 prazo para solicitação dos servigos, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentacas pelos 
produtos fornecidos. 

E .6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima 
sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem. pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia. 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4 - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 

05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues. que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devdos pelo 
CONTRATANTE    será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Pregos. a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação. 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  ''factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincu adas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
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b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente ARP/Contrato; 
C) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

• 6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 -  A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 

ip  dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a previa comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 -  Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

Akprocedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11017.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrfvel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

*previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
WW  8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 

hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado alem de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
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(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensao, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato. podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato. quando verificada 
distorções graves: 

Abe) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato. na  hipótese de rescisão 
ircontratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato. na  hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecunibrias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5- Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebinento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

111.9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dcs fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante. 
com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel: 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

dlipropriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
IIP A R P/C ontra to; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclifinea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e 6 execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 

S11.1.1 -Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Licenciamento Ambiental; 
11.1.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
11.1.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável p a ser encarregado de fogo tendo como o empregador o licitante, 
em vigor na data de abertura da licitação. 

12- RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE\EÇOS. 

Glacir  Zan  

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo —Auxiliar Administrat CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 12 de agosto de 2021. 

Urbanos 



ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 

Serviço de perfuração, detonação e desmonte de rochas, 
com todo material próprio necessário a realização do 

VALOR 
R$ 

1 ML 1.500 serviço com uso de explosivos. 
Distância da malha: 3 x1,5 m 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bombeavel. _ 

 

VALOR TOTAL R$117.000,00  

/ 

Z e MOCC 1NLTóK 
..i.fuso Ce dek 

-- "Terente 

- • 1 

PERFURPATO - PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LEDA— CNPJ: 02.650.056/0001-17 
RUA ANGELO CRETA, 210 — BRO ANCH I  ETA  — CEP 85.501-510— PATO BRANCO —PR 
FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046)9 9972-4095 

per  tit  ma tola,pertil rpat o .k•orn.b 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 

Empresa: P C ZYDEK & CIA LTDA 
CNPJ: 02.650.056/0001-17 
Porte da Empresa : MICRO E PEQUENA EMPRESA 
Endereço: COMUNIDADE LINHA INDEPENDENCIA, ZONA RURAL, PATO 
BRANCO - PR 
Nome do Responsável: PAULO CESAR ZYDEK 
Telefones para contato: (46)32245738 — (46)999724095 

Validade da Proposta: 30 dias 

Sendo o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos 

Atenciosamente. 

Pato Branco , 15 de Julho de 2021 

--1 
02.650.05610001-17 

.4 
P C ZYDEK & CIA LTDA  

RUA ANC...BELO CRETA 210 
B5 501-510 Pato Branco - _J 

P C ZYDEK & CIA LTDA 
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Perfuragao, Detonaçâo de Rochas, 
Rompedores e Terraplanagens 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 

ORÇAMENTO  

Objeto: Prestação de serviço de perfuração e detonação de rochas com fornecimento de 

material e mão de obra. 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 Serviço de perfuração, detonação e 
desmonte de rochas, com 
fornecimento de mão de obra e 
material pra a realização do serviço 
com uso de explosivos. 
Distância da malha: 3 x 1,5 metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bombeável. 

M.L. 1.500 R$ 85,00 R$ 127.500,00 

• Proposta válida por 30 dias 

Palmitos/SC, 16 de Julho de 2021. 

KNAPP & CIA LTDA 
76.376.375/0001-12 

Adelmir Ho!defer  

Contato: (49) 3647-0779 
CNP: 76.376.375!0001-12 

detonacaoOknapp.net.br  Knapp.net.br  
Rua Almirante Barroso, n" 711. Edifício Erside  Knapp. sale  01 Centro I Palmitos -SC I CEP: 89.887-000 



ORÇAMENTO SERVIÇO DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE 

ROCHAS - 18 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: ARMAZEM SANTA LUZIA LTDA, 

CNPJ: 76.212.315/0001-64 

Porte da Empresa : LUCRO REAL. 

Endereço: RUA JOSÉ STRAPPISSIN, 152, CENTRO — COLOMBO — PR. 

Nome do ResponSável: 4 MAR MOCELIN 
; 

Assinatura•  

Telefones para contato: ( 041) 3656-3277 

Loca e Data: COLOMBO-PR, 19 DE JULHO DE 2021. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho. assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CINJR.1) 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR  R$ 
Serviço de perfuração detonação e desmonte de rochas, 
com todo material próprio necessário a realização do serviço 

1 ML 1.500 corn  uso de explosivos 88,00 
Distancia da malha 3 x1,5 m 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bombeavei 

VALOR TOTAL 
132.000,00 

ri6.212.3151000143 
ARMAZtfill SANTA LUZIA LTDA. 

RUA  JOSE  BONATTC.ISTRAPASSON. 1.52 
CENTRO • CEP 83414-450 

COLOMBO - PR 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNR.I76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.bi--
Telefone:  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/07/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E • DESMONTE DE ROCHAS. 

VALOR R$ 117.000,00 

Em atenção à solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F:000 
05.01.154510009.2.012.3.3.90.39 (2135) F: 504 

io Atenciosamente, 

HELDER FELI KLASSEN 
Contabilidade 



Inicialmente procedeu-se a leitura do teor das propostas para estudo e analise de preço e outros fatores previstos no edital. Logo após julgadas as 

il

opostas, a comissão emitiu o parecer discriminando o(s) vencedor(es), conforme segue abaixo: 

Parecer da Comissão: Em 17/02/2020 as 14 horas, reuniram-se na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Luzerna, Estado de 
Santa Catarina, sita na Av. 16 de Fevereiro, n° 151. Centro, a Pregoeira Debora Tais Menlak e os membros da Equipe 
de Apoio presentes, para efetuarem o credenciamento dos participantes do Processo Licitatorio PML n° 013/2020, 
Pregão Presencial n° 008/2020/PML que tem por objeto o Registro de Preços destinado à contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de detonação e perfuração de rochas com emprego de material explosivo, 
dentro do Município de Luzema, incluindo transporte, perfuração, carregamento de explosivos e detonação, em 
conformidade com este Edital e seus Anexos. Apresentou envelopes de Proposta de Preços e Documentação a 
empresa KNAPP & CIA LTDA, a qual credenciou o Sr. DELSI  JOSE  BREUNIG. Ato Continuo a Pregoeira efetuou a 
verificação do atendimento à Lei n° 10.520/2002, e verificou que as licitantes atenderam a disposição da mesma. Aberto 
o envelope de proposta de preços, conferidos, rubricados os documentos nele existentes, e registrados no sistema 
COMPRAS. Aberta a fase de lances e a consequente conferência das propostas. Encerrados os lances, ficou 
classificada conforme segue, a empresa KNAPP & CIA LTDA. Após a classificação, prosseguiu-se para a abertura do 
envelope de documentos de habilitação da empresa vencedora do certame: o envelope foi aberto, os documentos nele 
contido foi conferido e rubricado pelo licitante presente, pela Pregoeira e Equipe de Apoio, sendo que da análise da 
documentação, restou em HABILITAR a empresa KNAPP & CIA LTDA. 0 critério de classificação foi o de menor preço 
por ITEM. Aberto espaço pela Pregoeira para interpor recurso, não houve manifestação. Os documentos que foram 
emitidos via intemet terão sua autenticidade verificada nos respectivos  sites.  Esta ata  sera  publicada nesta data na 
intemet, www.luzema.sc.gov.br. 0 presente processo  sera  encaminhado ao Gestor da Pasta para deliberação quanto 
homologação. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão e lavrada a presente Ata, que vai assinada pela 
Pregoeira, pelos membros da Equipe de Apoio presentes e licitantes que permaneceram até o final da sessão. 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 8/2020 - PR 

Processo Administrativo: 10/2020 

Processo de Licitação: 13/2020 

Data do Processo: 03/02/2020 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA 

MUNICÍPIO  OE 

%UM& CNPJ: 01.613.428/0001-72 
Avenida 16 de Fevereiro, 151 - Centro 
C.E.P.: 89609-000 - Luzerna - SC 

 

Folha: 1/2 

OBJETO DA LICITACÃO:  
A presente licitação tem por objeto o Registro de Pregos destinado à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
detonação e perfuração de rochas com emprego de material explosivo, dentro do Município de Luzerna, incluindo transporte, perfuração, 
carregamento de explosivos e detonação, em conformidade com este Edital e seus Anexos. 

ATA DE REUNIÃO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nr. 13/2020 (Sequência: 1) 

Ao(s) 17 de Fevereiro de 2020, as 14:05 horas, na sede da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA , reuniram-se os membros da 
Comissão de Licitação, desiginada pela(o) Portaria n° 042/19, para julgamento das propostas de preço das proponentes habilitadas para 
fornecimento e/ou execução dos itens descritos no Processo Licitatório n° 13/2020, Licitação n° 8/2020 - PR, na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL. 

20 

Participante: 2629 - KNAPP & CIA LTDA 

Item Especificação I Un.Med. Qtde Cotada : Marca Desconto Preço Unitário i Preço Total 
1 rvigo de detonação e perfuração de rocha com emprego ML 1.500,00 KNAPP 0,0000 66,00 99.000,00 

de material explosivo, dentro do município de Luzerna, 
incluindo transporte, perfuração, carregamento de 
explosivos e detonação. 

Total do Participante --> 99.000,00 

Total Geral 

 

99.000,00 

 



10114100 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA 

CNPJ: 01.613.428/0001-72 
Avenida 16 de Fevereiro, 151 - Centro 
C.E.P.: 89609-000 - Luzerna - SC 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 8/2020 - PR 

Processo Administrativo: 10/2020 

Processo de Licitação: 13/2020 

Data do Processo: 03/02/2020 

Folha: 2/2 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião de julgamento, da qual foi assinada a presente ata pela Comissão de Licitação e pelos 
representantes das proponentes. 

Luzerna, 17 de Fevereiro de 2020 

COMISSÃO:  

Debora Tais Menlak - Pregoeiro(a) 

Dreone Mendes - Equipe de Apoio 

Elson  William  de Matos - Equipe de Apoio 

Ingart  Marione  Grahl  Ebert  - Equipe de Apoio 

Emelli Tiepo - Equipe de Apoio 

eelipe Zardo Dallanora - Equipe de Apoio 

Assinatura dos representantes das empresas  QUO  estiveram presentes na sessão de iuluamento: 

DELSI JOSE BREUNIG -  Representante  

• 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.7/2021 
PROCESSO LICITATORIO 22/2021 - Pregão N° 16/2021 

Validade: 12 meses 

Aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um o MUNICÍPIO DE JARDINOPOLIS por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JARDINÓPOLIS, pessoa juridica de direito público, situado na • N° 815, CENTRO, cidade de Jardinopolis, Santa Catarina, inscrito no CNPJ N°. 
80.637.457/0001-40, abaixo assinado, nos termos do artigo 15 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações e das demais normas legais aplicáveis, em 
face da classificação das propostas apresentadas no Pregão do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 16/2021. RESOLVE registrar os valores 
oferecidos para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DETONA;ÂO DE ROCHAS E 
ROMPEDOR. CONFORME ANEXO - I DESTE EDITAL. pelo periodo de um ano, conforme consta no Anexo I do Edital do(a) Pregão, que passa a 
fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores. oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no certame. Presentes as 
empresas e seus representantes: 
Após o recebimento da documentação referente o credenciamento verificou-se que as seguintes empresas devidamente representadas conforme 
solicitadas no Processo Administrativo 22/2021. 

Participantes Presentes CPF/CNPJ 
KNAPP § CIA LTDA. neste ato representado por NELSON PAULO BREUNIG 76.376.375/0001-12 

• 1. DO OBJETO 
1. CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS E 
ROMPEDOR, CONFORME ANEXO - I DESTE EDITAL, em um prazo que se estende 12 meses a partir da assinatura do presente contrato, através do 
Sistema de Registro de Preços, para uso da MUNICIPIO DE JARDINOPOLIS, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 

Fornecedor: 61484 - KNAPP § CIA LTDA 

Item Descrição Unidade Qtde. Item Valor Unitário Valor Total 
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

COM ROMPEDOR ACOPLADO. PESO OPERACIONAL MINIMO 
DE 20 TONELADAS. 

H 200 446.00 89.200.00 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO 
DE ROCHAS COM PERFURATRIZ PNEUMÁTICA COM 
DIÂMETRO DOS FUROS DE 2,5" (DUAS POLEGADAS E MEIA) - 
METRO LINEAR 

M 1.200 73,00 87.600,00 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO 
DE ROCHAS COM PERFURATRIZ MANUAL (MARTELINHO) 
DIÂMETRO DOS FUROS DE 1" (UMA POLEGADA) - METRO 
LINEAR 

M 800 61.80 49.440,00 

Total do Fornecedor: 226.240.00 
Total Geral dos Itens: 226.240.00 

1.1. CONSUMO MÉDIO: 0 valor estimado para a citada aquisição pelo periodo de 12 meses é de RS 226.240,00 (duzentos e vinte e seis mil e 

tifntos e quarenta reais) 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 05/03/2022. a partir da sua assinatura, não sendo permitido prorrogação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. 0 gerenciamento da presente ata caberá ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Jardinopolis. Estado de Santa Catarina. 

3.2. 0 gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com os pregos ora registrados. 

3.3. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, por 
escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

3.4. Em hipótese de não haver êxito nas negociações o gerenciador procederá o cancelamento do registro. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. As especificações do produto, quantidades, fornecedores, os preços e a classificação, registrados na presente Ata, encontram-se indicados nos  

IPM  Sistemas  Lida  
Atende  Net - WCO v 2015 04 

Identdicador VV301171201-233-MKUYATFMNNZSH-2 - &Mid°  por  DIANA MIGLIAVACA 05/03/2021 13:01:02 -03:00 
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quadros acima: 

5. DO CONTRATO/ATA/PAGAMENTO E DA REVISÃO 

5.1. A entrega do objeto licitado deverá ser efetivada conforme a indicação DO MUNICIPIO DE JARDINOPOLIS — SC, situada na Av Getúlio Vargas - 
Jardin6polis - SC conforme solicitado pelo Municipio, no prazo de até 30 (trinta) dias após a data do recebimento da autorização de fornecimento. 

5.2. 0 pagamento será efetuado pelo Município no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, mediante apresentação da nota fiscal, 
devidamente recebida e aceita pelo responsável do setor competente da Prefeitura Municipal. 

5.3. Não haverá reajuste, no prazo de validade do presente registro, nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação da linea "d", do inciso II, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. 0 fornecedor terá seu registro cancelado, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 
não cumprir as condições desta Ata; 

Ao entregar o objeto no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
Ao aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos praticados no mercado; 

d) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 
6.2. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas e das demais 
cominagões previstas no edital e no Capitulo IV da Lei n.° 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Não entregar o objeto licitado; 
b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 
C) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
e) Falhar ou fraudar na entrega do objeto; 
f) Comportar-se de modo iniddneo; 
g) Cometer fraude fiscal. 

7.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata, a Administração Municipal, poderá, garantida a defesa prévia, aplicar A 
licitante vencedora as demais penalidades previstas no edital Número do Processo 22/2021, Pregão Presencial n°16/2021. 

a) Advertência; 

O
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, tomando por base o valor total do respectivo Item; 

ulta compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do respectivo item. 

0 atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato 

7.4. 0 Contrato (ata) poderá ser rescindido, ainda, sem prejuízo do disposto no  art.  78, 79 e 80 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações: 

7.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da 
comunicação oficial e, caso não cumpridas, serão cobradas judicialmente. 

7.6. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das penalidades previstas nos itens 12.1 e 12.2, alíneas "b" e "c", e, a penalidade de advertência, 
prevista no item 12.2, alínea "a", facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

7.7. As sanções previstas no item 12.2, alíneas "h" e "c", poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades prevstas neste edital. 

8. DA PUBLICIDADE 

8.1. A Ata de Registro de Pregos e suas alterações, se houver, será publicada no órgão oficial de divulgação do Município. 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. Integra, a presente ata, o Edital n° 22/2021, Pregão n.° 16/2021.  

IPM  Sistemas  Lida  
Atende  Net - VVCO v:2015.04  

Identificador: VVC01171201-233-MKUYATFMNNZSH-2 - Emitido por: DIANA MIGLIAVACA 05/03/2021 13:01:02 -03:00 
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10. DO FORO 

As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca de Coronel Freitas — SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que venha a ser. E por estar, assim, justo e de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumerto lavrado em três vias 
de igual teor e forma e assinado pelas partes. 

Eu DIANA MIGLIAVACA, Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Jardinópolis - SC, lavrei a presente Ata que será assinada pelo Pregoeiro, equipe de 
apoio e por todos licitantes presentes. Nada mais havendo digno de registro deu-se por encerrada esta sessão pública. 

Jardinópolis (SC), 05 de março de 2021 

DIANA MIGLIAVACA 
Pregoeiro 

EDSON MARCOS MARIA 
Equipe de Apoio 

EDILES PROVENSE MARIA 
Equipe de Apoio 

KNAPP § CIA LIDA 
NELSON PAULO BREUNIG 

CONTRATADA 

MAURO FRANCISCO RISSO 
Prefeito(a) Municipal 

PM Sistemas Ltda Identificador WC01171201-233-MKUYATFMNNZ5H-2 - Emitido por: DIANA MIGLIAVACA 
Atende.Net  VVCO v:2015.04 05/03/2021 13:01:02 -03:00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL D'OESTE 

_ 

Data: 13/08/2020 

Processo: 74/2020 

Edital de Pregão Presencial N° 27 

Ata da Sessão Pública do Pregão Presencial 

ATA N° 1 - 2020 

Reuniram-se no dia 13/08/2020, as 09:00:00, na PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL D'OESTE, o PREG OEIRO e sua 
equipe de apoio, designados pelo(a) Portaria 816/2011 com o objetivo de Pregoeiro e equipe de apoio tratando do Edital de Prego Presencial N°27 
destinado a Aquisição de Serviços de Perfuração e Detonação de rochas com perfuratriz mecânica, com utilização de material explosivo, incluindo 
transporte, carregamento de explosivos e detonação para o municipio, pelo periodo de 12(doze) meses.. 

Abaixo segue os licitantes classificados e que participaram da licitação: 

1491 KNAPP & CIA LTDA CNPJ: 76.376.375/0001-12 

ITEM 1 - Serviços de Perfuração e Detonação de rochas com perfuratriz mecânica, com utilização de material 
explosivo, incluindo transporte, carregamento de explosivos e detonação para o município, pelo período de 
12(doze) meses. 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520/02, 
com suas respectivas propostas: 

Código Fornecedor 

1 KNAPP & CIA LTDA 

Credenciado Valor da Proposta (RS) 

Sim 71 0000 

ance Fornecedor Desconto(%) Valor do Lance(R$) Valor Registro(R$) 

1 KNAPP & CIA LTDA 0,0000 70,0000 

0 licitante KNAPP & CIA LTDA declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. 0 pregoeiro, face a 
essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o município, declara 
vencedor do item 1 deste Pregão Presencial o fomecedor KNAPP & CIA LTDA pelo valor de R$ 70,0000 (setenta reais). 

Após verificada a regularidade da documentação dos licitantes melhores classificados, os mesmos foram declarados vencedores dos 
-espectivos itens, tendo sido, então, concedida a palavra aos participantes do certame para manifestação da intenção de recurso, e em seguida foi 
iivulgado o resultado da licitação conforme indicado no quadro Resultado da Sessão Pública. Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão as 
)9:16 horas do dia 13 de Agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio. 

z 

Assinatura do pregoeiro e dos membros da comissão  que estiveram 

23  

RUBENS  ANTONIO  CORREIA Pregoeiro 

HELOISE BORSOI FAVRETTO 

Rubens Antonio Correia 
Pregoeiro Oficial -  Mat  2878 
Prefeitura de Herval d'Oeste 

Agente Administrativo 

AsOura dos representantes das empresas que tiveram presentes na sessão de julgamento: 

ADELMIR HOLDEFER  Representante 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel ( 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 12/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
O SERVIÇOS URBANOS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-TRA 

DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONA-ÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-TRA 
DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONA-V1/40 E DESMONTE DE ROCHAS, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos; entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, visto 
que este melhor atenderá ao interesse público, de acordo com os Acórdãos: ICE/PR n° 
2.605/2018-Pleno; e TCU n° 2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a  Camara.  

Atenciosamente, 

_  

Arid-Ft-Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 prefeitura@chopinzinho.prgov bc 27 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguei 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
• NE 

DECRETO N° N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE  2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providencias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onérto Cambruzzi Filho, CPF n 062.575.819-66 e RG 

9.429975-6. Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085 098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n' 037 281.239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR pare exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n' 

021.532.509-51 RG n 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.' 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN INHO PIR7-0845:52ANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário  ()tidal  dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N'')17)  de  211  `01/2C21 
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?ECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DEC  E T A: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão lbermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n°085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Conissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta -  processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de  CI  opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2 — Os demais artigos do Decreto n.°  005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inaltermlos.  

Art.  3 ' -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE C 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

,e 
Edon  Luiz  Cenci  

Prefeito 

Publicado no E iário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana 

DIMS  
EDIÇÃO  N'a614-30   de  Ce  0V/2021 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraachopinzinho.pr.go.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
IMEERIMEMIIMInst 

23  m  

DECRETO N°005/2021, DE 07 DE  JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de LicitaçOes. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG ne 7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente. o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n°062 575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto  la.  análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercicio de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros  Dare  a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4°  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR; E JANEIRO DE 2021  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIçAo N.:-  de  C...7.1  I:J.02021 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3249/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor prego, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal 

n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade .7.om o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 12 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

AUTORIZAÇÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ - 31 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgat.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Rrocepio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 130/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETO- 

NAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: / /2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.dov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60. 
através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito. Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETRb-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender a solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS, em  conform  dade com as 
condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

11. UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) 

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis- 
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de de 2021 As 09h00min, no  
site  www.comprasciovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 2021 
As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das condições descri-
tas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 

• 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente cre-
denciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovemamentais.gov.br  — Sistema COMPRASN ET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF. que tiverem interesse em participa -  do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  
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3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipics, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87, Ill, da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que nicroempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexo 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
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3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam As regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATóRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias (dais, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 As 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido A impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ • 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel fJ 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassifir.:agão no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
go, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 
6.7 - Não sere estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vic os insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contra-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance devera ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
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7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate  sera  aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucess vamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais: 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se  for o 
caso. dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. 
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei- 
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ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. 
com  vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reinioada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim:),  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

•
as características do material ofertado. tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico. contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

411 8.15 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a labilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descurnprimento das 
condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
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contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa â HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Coniunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante: 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante: 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011: 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas. certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 1 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9)  da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 

9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 

(ANEXO V). 
9.11 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.11.1 - Alvará de licença para deposito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
9.11.2 - Licenciamento Ambiental; 
9.11.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
9.11.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
9.11.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o 
empregador o licitante, em vigor na data de abertura da licitação. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicara a inabilitação do licitante. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.16 - O não atendimento das  exigencies  constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6. somando as exigências 
do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitarte sere decla-
rado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto. com  os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta devera ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas. seguros. 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto: 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido: entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias ifteis,  contados da solicitação do 
pregoeiro. no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos 
e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve estar 
lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do 
Pregão Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarara vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os • autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins- 
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção,  [he sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 

e 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o p•-ocesso ficará 
custodiado junto 6 Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 

• 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, ate o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em ate 05 (cinco)  dias após o 
seu recebimento, 

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias origine is prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

•
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
8ncia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17 — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

• 

17.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias. contados a partir da 
solicitação. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada a 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

17 4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

17.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  objeto 
desta licitação  sera  de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos. 
17.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela  Secrete  ria requisitan-
te. 
17.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Co itratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
17.4.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
17.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
17.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em de-
sacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
18.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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18.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva re9ularização. 
18.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de 
Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa-
tos a serem apurados. • 19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivcs, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos caiais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada per- 
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado: 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
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C) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em es-
pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
cão total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. • 21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorren-
do qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

O 
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21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

O 22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta-
rão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escri-
ta com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  • 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
ção das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifica-
da distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevarcia ou em ra-
zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema iDoc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da 
ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aFetar a execu-
ção da ARP/Contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento. convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física. inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução da ARP/Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia.  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum. responsável por esses custos. independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu- 
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mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93. é facultado ao Prego-
eiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre- 
oeiro. 

26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

111
0 26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-

tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

io
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primei -o dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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27- DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERENCIA 

1— OBJETO: 

1111 1.1 Constitui objeto deste certame. o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas, cabendo as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado 
atende as exigências técnicas alvitradas. 
1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006. alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

 

ITEM  UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

 

1 Metro 
Linear 

1.500 Serviço de perfuração, 
detonação e desmonte de 
rochas, com todo material 
próprio necessário a 
realização do serviço com uso 
de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 
metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão 
bombeavel. 

74,75 112.125 00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 112.125,00 

 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 —Ata de Registro de Preços n° 16/2021, Município de Jardinópolis — SC. valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Heryal D'Oeste — SC. valor unitário de R$ 70,00. 
1.3.3 — Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda. valor unitário de R$ 85.00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 

2 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada a 5 km do centro de 
Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação da 
qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante as 
especificações, condições e obrigações 

3 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

• 3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as  deficiencies  verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas  expenses,  no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39. VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou. se  normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 

05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°. F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação. 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 

• 
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76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar á Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente ARP/Contrato; 
C) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total ou 
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parcial da ARP/Contrato. sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais. no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo. em 
decisão irrecorrivel: 

• 7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido) em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9 - DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
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temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
da ARP/Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
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9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo. em 
decisão irrecorrivel: 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido) em situações 
consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas. fraudulentas, 
colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Alvará de licença para deposito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Licenciamento Ambiental: 
11.1.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente: 
11.1.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empregador o licitante, 
em vigor na data de abertura da licitação. 

12 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 
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Chopinzinho, 12 de agosto de 2021. 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM  QUANT  UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R$  TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa. para efeito de pagamen-
to 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO -  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N . D.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A  empresa  COM sede na 
C.N.D.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Loc;a1 e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indica- se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa • (Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
• DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili- 

I
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaf-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
m carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

rr ntes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho {a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **12021 1. Aos dias do mês de do ano dois mil e _ na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinziiho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci.  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado  represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO 
E DESMONTE DE ROCHAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida. nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni- 
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-

Aa  provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
W conforme o caso. 

3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 

03.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará 
por verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secre-
taria Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 
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4.4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  ob-
jeto desta licitação  sera  de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos. 
4.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
4.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 

Ai&  4.4.4 - Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen- 
to, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.4.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normaE especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco re-
ais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
5.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo  cis indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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•se 0 

5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO:  
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden- 
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car- 
go do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Ur- 
banos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica- 

•
rá  a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departa-
mento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, 
CPF 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SETIMA - OBRIGACÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada 

• perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
cão do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
8.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

ish  do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença  
VP  entre estes e os créditos retidos. 

8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
8.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

- Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
Wdos fatos a serem apurados: 

8.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel: 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aclitivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anterio-
res. as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei n° 8.666/93. 
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9.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quanlitativos 
CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên-
cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine-
xecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

igh 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário. população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor men-
sal ou total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trin-
ta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 

gp e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão. os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da data do recebimento do comunicado. o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 

•
apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução da ARP/Contrato: 

S b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução da ARP/Contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução da ARP/Contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao partici-
par da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos. contas e registros relacionados á licitação e á execução da ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e á proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados. que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho. de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit. R$ Total R$ 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo estimado: R$ 112.125,00. Gênero: 
Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 13/08/2021 As 09:06:11 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 483A-987F-2986-31 DA 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

11/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 13/08/2021 09:06:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/483A-987F-2986-31DA  

• 
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Memorando 6- 3.249/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMVSU -  Secretaria de Viação e Serviços Urbanos - A/C Juliane A. 

Data: 14/09/2021 As 14:59:25 

Setores envolvidos:  

• GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.249/2021, e processo licitatório n°130/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 



  

 

Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinhooldoc.com.br/verificacao/  e informe o código ACC4-885D-9DFE-6CE9 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 130/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 3.249/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 170/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E 
DESMONTE DE ROCHAS 

C.) 
CD 

U- 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CON-
TRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, 
DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. SERVIÇOS DE c) 
NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEI- 
TOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACOES. 171 

'8 

1 Do RELATÓRIO
o  
•G  

8 
Cuida-se do Processo Licitatório n.° 130/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.249/2021), 2 

Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos pretende a > 
contratação de empresa especializada em perfuração, detonação e desmonte de rochas, via Sis- 
tema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil e cento e 8 

vinte e cinco mil reais). -g 
Os autos, contendo 77 (setenta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e en- 

contram-se instruidos com os seguintes documentos: .N- 
a. a) Solicitação e Justificativa (fls. 04/05); 0 

b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura do Procedimento Licitatório (fls. 
06); 

c) Autorização ambiental n.° 54836 (fls. 07/08); - § 
d) Matricula n.'" 6.994 (fls. 09); 8 

g e) Termo de Referência (fls.10/15); et 2 

f) Pesquisa de preços (fls. 16/18; 20/25); 0) <0 
o .s 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 19); 
h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 26); 
i) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 27/29); o 
j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- § 

tateirio e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 30); - 

I '! 
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k) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 
ções e Contratos (fls. 31/75). 

Vieram os autos para parecer (fls. 76/77). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988 I) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2 "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licita-
ção 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeira-
mente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibi-
lidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito adminis-
trativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de em-
presa especializada em perfuração, detonação e desmonte de rochas, via Sistema de Registro de 
Pregos, ao preço máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil e cento e vinte e cinco mil re-
ais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 26). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
serviços que almeja contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no pa-
rágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 
as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

23.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A. Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
06 e 30). 

3 "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

4 "Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificara a ne-
cessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a  definição do 
objeto  deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; m - dos autos do procedimento constarão a  justificativa  das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento. elaborado pelo  &go  ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a  autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do Órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre ou-
tras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adju-
dicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legitimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 10/15). 

Tendo em vista que a Matricula 6.994 (fls. 09), indica que a propriedade do imóvel 
denominado "Gleba Passo da Erva" pertence a União Federal, representada pelo Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma Agrária — INCRA, junto anexos aos autos documentação rela-
cionada A questão de domínio do imóvel pelo Município de Chopinzinho. (Processos licitató-
rios n° 08/2019 e n° 185/2019). 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) justifique o quantitativo solicitado, 
mesmo que por estimativa; b) informar nos autos se foram tomadas providências quanto 

regularização do imóvel por doação da União Federal ao Município de Chopinzinho; 
caso não tenha havido a referida regularização, informar à Divisão de Patrimônio para 
providências quanto ao inicio da regularização do imóvel, o que não impede, salvo melhor 
juizo a realização do processo licitatório e a execução do(s) contrato(s). 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 31/75) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego unitário por item (Item 2.6).  Medida econômi-

ca e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidemeas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de assinatura (Item 15.2); 

e) dotação orçamentária:  Item 18.2; 
f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 

Sr. Glacir Zanata (Item 19.2); 

Pagina 4 de 8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

cd‘t CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  TV 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) e 
Tânia Aparecida Dalfovo (substituta) (Item 19.3); 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contra tos deverá: a) adequar as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referencia a ser reformulado e; b) providenciar as assinatu-
ras faltantes nos autos. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) P C Zydek & Cia LTDA. (fls.16); 
b) Knapp  & Cia LTDA. (fls.17); 
c) Armazém Santa Luzia LTDA. (fls.18); 
d) Ata de reunido de julgamento de propostas n.° 13/2020 da Prefeitura Municipal de 

Luzerna/SC (fls. 20/21); 
e) Ata de Registro de Pregos n.° 7/2021, do Município de Jardinópolis/SC (fls. 22/24); u_ 
f) Ata n.° 01/2020, do Município de Herval D' Oeste/SC (fls. 25). 6 

(4'  
No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Tânia Apa- 

recida Dalfovo foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 15). 
3 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria justifique de forma fundamentada a 
utilização como critério de definição do preço máximo do termo de referência a média 

'8 

dentre os precos pesquisados. 
Quanto A utilização dos preços de outros órgãos públicos , verifica-se que foi uti-

lizada o valor que consta na ata da sessão de pregão do Município de Luzerna, de 17 de 
fevereiro de 2020; o valor da ata da sessão de pregão (registro de preços) do Município de 

15- 
8 8 

Jardin6polis, com data de 05 de março de 2021; e o valor que consta na ata da sessão de 
E t; 

pregão do Município de Herval d'Oeste, de 13/08/2020. s' 

Considerando o período de tempo decorrido e as perdas inflacionárias no que 
tange aos preços registrados nos municípios de Luzerna e Herval D'Oeste, recomenda-se 
a correção dos valores pelo IPCA dos valores registrados, e que seja solicitado novo pare-
cer da Secretaria de Finanças em relação à dotação orçamentária. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
0. 
.c=  
u9 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° .• 4 
z 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação (RS 112.125,00), a restrição da participa- F 
1-- = 
U)  co  
• .§ 
(7) 
Ce 5 <  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a M -0 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-  • co  

as :9  tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- a 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior  'kJ  
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." o -0  o  
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gdo As micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o me-
nor preço por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 
participação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 504 
(fls. 19). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estio legalmente constituídas (fls. 27/29). o 

3 (.) 

como de praxe, anexando-as aos autos. E 

0 
3 DA CONCLUSÃO 

8 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.° 130/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.249/2021), Pregão Eletrônico, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, objetivando a contratação 8. 
futura de serviços de perfuração, detonação e desmonte de rochas, via Sistema de Registro de .§ 
Preços, ao preço máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil, cento e vinte e cinco mil re-
ais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

.a. 

0.  

Fl  
C.9 z 

f2 
• (o 
o 

,A 

§ 
co 

id ID  o • :0 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente k participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de  at  R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o .o  -0 es ). 
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2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

Secretaria de Viacão e Serviços Urbanos 

Recomendação 1: justificar o quantitativo solicitado, mesmo que por 
estimativa; 

Recomendação 2: justificar de forma fundamentada as razões da utili-
zação do critério de definição do prego máximo do termo de referência 
como a média dentre os pregos pesquisados.  
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Considerando o período de tempo decorrido e as perdas inflacionárias 
no que tange aos preços registrados nos municípios de Luzerna e Herval 
D'Oeste, recomenda-se a correção dos valores pelo 1PCA dos valores 
registrados, e que seja solicitado novo parecer da Secretaria de Finanças 
em relação à dotação orçamentária. 

Recomendação 3: tendo em vista que a Matricula 6.994 (fls. 09), indi-
ca que a propriedade do imóvel denominado "Gleba Passo da Erva" 
pertence a Unido Federal, representada pelo Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária - INCRA, junto anexos aos autos documen-
tação relacionada A questão de domínio do imóvel pelo Município de 
Chopinzinho. (Processos licitat6rios n° 08/2019 e n° 185/2019). 
De qualquer sorte, a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos deve-
rá informar nos autos se foram tomadas providências quanto à re-
gularização do imóvel por doação da União Federal ao Município 
de Chopinzinho; caso não tenha havido a referida regularização, 
informar à Divisão de Patrimônio para providências quanto ao ini-
cio da regularização do imóvel, o que não impede, salvo melhor jui-
zo, a realização do processo licitatório e a execução do (s) contrato 
(s). 

o .0) 

o 

Departamento de Meio Ambiente  

Recomendação 1: informar sobre o procedimento a ser adotado pelo 
8 

Município, mormente em relação As condicionantes da autorização  am- 8 
!E biental n.° 54836 do IAT; e se há ou não necessidade de realização de 

Processo de Recuperação de  Area  Degradada (PRAD), e de posterior 
prorrogação de validade da licença ambiental que expira em 19/02/2022 8.  
(fls. 07). 

o 
Divisão de Licitacties e Contratos  c 

-g 
Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referencia a ser reformulado;  

EE  
Recomendação 2: providenciar as assinaturas faltantes nos autos. a o z  

re  :2 = Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
xando-as aos autos. ce 

§ 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os g 

procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria ce, a <7' 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o - 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 

> 
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do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentiria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

•r- 

o 
ID op 
(0> 
•E  
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Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: ACC4-885D-9DFE-6CE9  

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 14/09/2021 15:01:41 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ACC4-885D-9DFE-6CE9  
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i mrse.pONATO FERRI 
FIORAVANTE FERRI - Tabeliao e Oficial de Protestos 

tr Rua 14 do dezembro, 4151 - Fone 203 — CHOPINZINHO — P n6, 

Nler 09   
-Escritura. piiblica de cesso de direitos possess6rios de 
terras que fazem FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS  e ESCO - 
T,STICA CORDEIRO DOS SANTOS  e a PREFEITURA MUNICIPAL DE  

CHOPINZINHO,na  forma abaixo. 
=Saibam quantos esta escritura virem que aos Vinte e um 
(21)dias do Ines de março de mil' novecentos e setenta e 
o4to(1.978),nesta cidade e comarca de OhopinzinbovEstado 
do ParabAl em Cart6riolperante mim Tabelião e as duas tes 
temunhas t adeante nomeadas e no final assinadas,comparece  
ram  psrtes entre si. justas e contratadas,a saber:-como 
outorgantes cedentes FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS  e ES 

STICA CORDEIRO DOS SANTOS„ambos brasileiros,soltei - 
maiores de idadel ele agricultorola do lar,vivendo - 

mAlLtalmente e casados pelo religiososele natural de  Her  
cilicSpolis(SC),nsscido a 05 de novembro de 1925,filho de  
Joao  Rodrigues dos Santos e Vespertina Cordeiro dos  Sant  
ela do lar tnatural de ChopinzinhoER-nascida a. 14 de m 
de 1943,filha de An Cordeiro dos Santos e Danila Rodri 
gues dos Santostinscritos no OPP sob ng. 371.421.199/34,-
residentes e domiciliados na Linha Alegria,ngste Muni   dip  
e Comarca de ChopinzinholEstado. do ParanA e como outorga 
da cessionAria a PRLFiLITURA MUNICIPAL DE' CHOPINZINHO,Pes 
soa Juridiea de Direito Pilblico interno ,inscrita no C.G. 
C.sob ne 76 995 414/000160,neste ato representada por - 

Prefeito Mseicipalldevidamente autorizado pela Lei - 

ira 

0/78,de 20 de março de 1,9780r.VICENTE  MtICKE JU,NION 
leirol casadoldo comArcio,residente,e domioiliadO ne 

ta cidade de Ohopinziebol com OPE n,Sz 137 #86 709/82,resi-
dente e domiciliado nesta cidade de Chopinzitholtodos  co  
nhecidos de mim Tabelião e das duas testemunhas referida 
do que dou f4.E,perante essas mesmas testemunhas,pelos - 
outorgantes vendedores digo outorgantes cedentes me foi 
dito o seguinte: - Que hA mais dez(10)anos são elesloutoro 
gantes cedentesspossuidores mansa e pacificamente lsem in-
terrupgao,nem oposieãol do imOvel rural que assim se des- 
creve:um sitio,contendo a  Area  superficial de 46.626,00 , 
M2 (-QUARENTA E sEIS MIL,SEISCENTOS E VINTE E SEIS METROS( 
QUMDRADOS-),que constitui parte da gleba "Passo da Erva", 
n&ste Municipio de Chopinsinholcomarca de ChopinzinholE8--
tado do ParanAtque confrontatem sua integridadelda seguin 
te maneira:- ao Norte confronta com terras de AnatAllo - 

, 



ra que lh 
assinam 

11,acharam co 
on as  -testem  

de mtim- 
c subscrevi,do  

9 de propriedade de Mario Cordeiro dos Santos,por linha - 
-seca de rumo 71247'NE numa extensão de 219,20 metros; a 
Leste confronta com o Rio Chopinzinho;e,a Oeste confron-
ta com terras de Onero Andr,; Meneguzzi,por linha seca de 
rumo 19225'S1  con  350,60 metros;que dentro do referido 
imOvel existe um paiol rUstico,benfeitoria essa implanta• 
da por, eles outorgantes cedentes e que avaliam em or$2.- , 
000 00(dois mil cruzeiros);quelpela presente e na melhor 

forma de direitoorgm fazer cessão de direitos digo de  di  
tos direitos de, posse e benteitoriasto que ora efetivam, 
em favor da outorgada cession&ria,Prefeitura Municipal c 
-Chopinzinho,transmitindo-lhe a posse que digo a posse d( 

que  so  deitentores s as benfeitorias que introduziram a,  

lispelo prego de CR$20.000 00(vinte mil cruzeiros)lque 
cebem nepte ato em moeda corrente nacional e da qual 
a mesma outorgada cessionAria plenalgeral e irrevog&vel 
quitação,obrigando-se  or  si e seus sucessoressa fazer-
sempre boa e valiosa a presente cessão.Presente a outc» 
-gada,por,seu, representante legal,pela mesma me foi dit. 
que aceitava a presente cessão e esta escritura em tod 
os seus expressos termos.A presente escritura est& reg 
tradaneste CartOrio sob n2 793 de conformidade com a r 
va redação do Provimento n2 259 da Corregedoria Geral 
-justiga.Assinam a rogo dos outorganteslpor serem anali 

tos,pelos srsoOmero Andr6 Meneguzzi e Domingos Wietze3 
kilcom as testemunhas do a- rogo  Joao  Mangues da Silva  
Jos&  da Silva Mengues e as do ato srs.Valdomiro Silva  
Ada()  ,Ferreira da Cruz,todos brasileiros,malores,capaz 
residentes neste Mmicipio,conhecidos de mim Tabeliã( 

que dou fellavrei esta escJ 
orme,aceitaramoutorgaram 
acima qualificadasl conhec 
Tabeiiãol que o datilograf 
assino em piiblico e raso. 

de  como assim disseram,do 

Custa 
R11,4l 

Chopinz ,PR, 21 de março 1.978 

00 

0:6e L  '  
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o Olivo 
Secretár iação e Serviços Urbanos 

Município de Chopinzinh
,

6 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov,biL  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

L  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Assunto: Processo n° 185/2019, Despacho n° 344/2019. 

Considerando o Despacho n° 344/ 2019 (flh 64), o qual solicita 
adequações no quantitativo do Processo n° 8/2019, vimos através deste 
prestar as informações solicitadas: 

a) Quanto a necessidade da contratação, tendo em vista a vigência da  
ARP  n° 100/2019, informamos que a quantidade licitada foi toda detonada e 
distribuída no Município. 

b) Quanto a justificar o quantitativo indicando os locais de aplicação, 
informamos que os 5.000 m3  oriundos da licitação vigente já foram britados e 
distribuídos no Município onde houve necessidade e não foi suficiente para a 
resolução de todos os lugares necessários e por este motivo aumentamos o 
quantitavo e quanto aos locais de aplicação informamos que o serviço de 
cascalhamento vai ser realizado em várias estradas do interior do Município, 
pois serão somente nas estradas que houver necessidade durante o período 
(12 meses conforme solicitação) e não em estradas especificas. 

c) Quanto as especificações técnicas no Termo de Referencia. 
informamos que segue em anexo novo Termo de Referência alterado com as 
recomedações. 

d) Quanto a Matricula n° 6.994, a qual indica que a propriedade do 
imóvel denominado "Gleba Passo da Erva" pertencer a União Federal, 
representada pelo INCRA, necessitando assim de autorização do órgão 
informamos que mediante Memorando 017/2019 da Secretaria Municipal de 
Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente em anexo esclarecemos a situação. 

Sendo o que havia para o momento, renovamos votos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Chopinzinho, 13 de setembro de 2019. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE 

e-rnall: 
letax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro. 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 ChopInzinho - Parana  

  

Memorando 017/2019 SMAPMA 

Chopinzinho,30 de janeiro de 2019. 

Em atenção ao Despacho n2  63/2019/PGM, referente ao Processo n2  08/2019, onde 
solicita diligências, por parte da Secretaria de Obras e Viação, no sentido de verificar junto ao 

antigo possuidor da posse do imóvel, se houve tratativas no sentido de requerimento junto ao 

INCRA. destacamos' 

A secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ainda no ano de 2017, já envidou 

esforços no sentido de  totalizer  o antigo posseiro, ato este que tornou-se fracassado, pela total 

falta de informações, quanto ao possível paradeiro do mesmo ou de seus familiares. Não 

satisfeitos com a circunstancia, entramos em contato com o escritório do INCRA de Francisco 

Beltrão, onde obtivemos as seguintes informações, cuja documentação probatória segue anexa: 

A partir do ano de 1980, houve a desapropriação total da gleba Passo da Erva, onde a partir disso 

houve a medição e a demarcação de todos os lotes, segundo indicações dos posseiros e isso  flies  

daria o direito de requerimento desta  Area  como sua propriedade, desencadeando um processo 

de titulação a cada um dos posseiros. Neste momento, como a cedência do direito de posse 

desta  Area,  constituida pelo lote  re?  10, do imovel  Glebe  Passo da Erva, com  Alec)  total de 3,41 

há, o estava  ern  nome da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, conforme escritura pública de 

cessão de direito possessórios, lavrada pelo tabelionato  Ferri  em 21/03/1978, subscrita pelo 

prefeito da época e pelo cedente  sr:  Francisco Rodrigues dos Santos e sua esposa.  Ern  ato falho 
no momento em que deveria sido requerido a titulação junto ao INCRA, peio Muilicipio não foi 

efetuada e isso resultou no retorno do referido lote para a UNIÃO FEDERAL, resultando na 

matricula de rie 6994, junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Chopinzinho. Contudo, mesmo 

apenas com a escritura de cessão de direito de posse, o Município de Chopinzinho, sempre 
exerceu a posse e o uso de fato deste imóvel, visto que por longos anos ali instalou e atuou com 

a instalação de um britador, para o fornecimento de material britado para o consumo do setor 

de viação a época, britador este que foi desativado no inicio da década de 2000. E mesmo assim 
desde aquela época tal posse nunca foi reclamada por ninguém e o domínio segue ainda com o 
Município e nos próprios registros do INCRA, aparece o lote 10 como sendo comunitário-

Prefeitura. Em consulta sobre quais procedimentos deveríamos adotar para efetivamente deter 

a propriedade do imóvel em nome do Município, sendo que fomos instruidos à solicitar um 
pedido DOAÇÃO, junto ao INCRA, em nome do Municipio de Chopinzinho, embora de 
antem h destacarani que este é um processo demorado 

o Oliva ldevaldo Peretti 
.Se retino de Viação e Obras Secretário de Agricultura, Pecuana e Meio Ambiente 
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baps outlook live. corainailltker popout..  

Re: Enc: Mapa e Memorial 

Adilson Souza <adilSortsouzaacta.incragov.br> 

Qvi,23/03i20174.7.40 
Pafa: Cristiane Adrieli Salornao ‹crl _actrtelitohotrnail.com> 

Cristiane  
Eu conversei com o Aquiles e ele me mandou os mapas. Tudo indica que é lote 

do INCRA, dentro de uma  area  maior que foi desapropriada e transferida aos ocupantes 
na época, porem era da Prefeitura, não foi feito a doação talvez por falta de pedido A 
única forma de transferir para a Prefeitura é através de doação. E um processo 
demorado. 

atenciosamente 
Adilson  Felix  de Souza 
Chefe da SR(09)F3 
Port.1NCRA/P n°516-11/2011 
Cascavel/PR 
Fone-(45)3225-1505 

Mensagem original ---- 
Cristiane Adrieli Salomão <cris_adrieli@hotmail.com> 

Para: adilson souza <adilson.souza@cta.incra.gov.br> 

Enviadas:  Thu,  23 Mar 2017 17:01:03 -0300 (BRT) 
Assunto: Enc: Mapa e Memorial 

Adilson 

• Veja o  email  que o aquiles de beltrão me encaminhou. 

De: aquiles.incra <aquiles.incra@gmail.com> 

Enviado: quinta-feira, 23 de março de 2017 16:26 
Para: Cristiane Adriell Salomão 
Assunto: Re; Mapa e Memorial 

ala.. Cristione 

baseando-se na imagem do Google, é bem provável que seja o lote 10, 
trl  area  de 3,4164 ha, 

1 of 4 30.'01.'2019 14:10 



ETS 

"..10 Imps: 'outlook rnaddeqnk?pt puut .po  

ele esta entre os lotes mencionados nas matriculas que me enviou, 

ainda não tem processo de boação do Incra para prefeitura, 

tens que verificar junto a Prefeitura como esta a documentação sobre 
o solicitação-doação, 

qilie  sera()  analisados pelo setor de titulação do Incra de Cascavel, 

4b10  

c responsável para as informaçães falar com Souza. 

em anexo segue os arquivos dos lotes. 

att 

aquiles 

Em 23 de marco de 2011 15:30, Crisriane Adrieli Salomão 
<cris adrieli@hotmail.com> escreveu: 

;Boa tarde, Aquiles 

Tenho a seguinte situação vê se você me entende. 

A prefeitura de Chopinzinho tem uma área que faz exploração de rachão (pedra, 
cascalho). 

Ao buscar documentação não foi encontrado documentação do imóvel, o que tem 6 
escritura, (que esta em anexo) que não 
foi registrada no cartório de moveis. 

Em busca no cartório de imoveis identificou-se uma matricula em nome da 
união matricula antiga 6994, lote 08,10 Gleba 
Passo da Erva. 

duvida é saber em nome de quem esta este imovel, é qual é o lote onde esta 
tocalizada a cascalheira é qual o procedimento pra legalizar. 

30'01 2019 i.; I 
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As matriculas em anexo são das das confrontantes. 

Ai pelo mapa vamos ver os lotes conforntes, identificar o lote e verificar em nome de 

Quem esta a titulação do Incra. FF 

• 400  

aquiles.incra <aquiles.Incragigmail.com> 

Enviado: quinta-feira, 23 de março de 2017 14:58 
Para: Cristiane Adrieli Salem3o 

Assunto: Re: Mapa e Memortai 
•  

boo  tarde Cristione.., 

recebi seu  e-mail, 

  

voce  precisa desses dados, lote por lote, com os memoriais 

descritivos de coda um, e mais os ccilculos dos áreas, e ou pode ser 

somente determinados dados; 

seria para qual finalidade, 

att 

aquiles 

Em 23 de março de 2017 14:31, Cristiane Adrieli Salomão 
<cris adrieliPhotmail.com> escreveu: 

Boa tarde, Aquiles 

Solicito o Mapa e Memorial Descritivo de toda a Gleba Passo da Erva, localizada no 
municipio de Chopinzinho. 

Cristiane, 

46-3242-2503 

iiIVIC-chopinzinho  

()t4 ;0.,01.,2019 14:10 
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Aquiles Krukoski 
Desenkista - INCRA-SR(09)-11: A-2 

tigyitcs.incraisit genaij.coyn 

046-3524-1088 

Aquiles Krukoski 
Desenbista INCRA-SR(09)-UA-2 

aquiics.incra64;gmail.c9tu  
asluiles,knkkuskitii3O%ingtgl.S.0v,br 

046-3524-1088 

Atenciosamente 
R.lix de Souza 

Chefe da SR(09)F3 
Port.INCRA/P n°S16.11/2011 
Cascavel/PR 
Fone-(45)3225-1505 

30101/2019 14:10 
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COO ROE NADORIA REGIONAL DO PARANA  
PROJETO  FUNINARIO DO PAR A NA  
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MINISTe RIO DA AGRICULTURA 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE FORMA AGRAR1A 
COORDENADORIA REGIONAL DO PARANÁ CW09 

PROJETO: FUNDIÁRIO DO PARANÁ - PFP 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ESTADO: pkRANX MUNICIPIO: CHOPINEINE0 

Im6VEL. GLEBA PASSO DA ERVA GLEBA' 

FOLHA . LOTE 10 AREAths) 3,4164 

INSTRUMENTO.  KERN ON  501 

ME TODO EMPREGADO POLIGONOKSTR/C0 

LIMITES E CONFRONTAÇÕES 

NORTE Lote 12 

LESTE Lotes 15/3-A separados pelo Rio Chopinzinho e B-A 

SUL Lote  8-A  

oES'E Lotes 7/9/11 



ADOS 

CONFERE, VISTO 

ELEMENTOS  DOPER  METRO 

COMP4IMENTOS AZIMUTES OBSERVAÇÕES 

o 

1432 - 1433 123,386 99 09 02 

M33 1r 76R 57,625 .183 46 27 Rio Chopinzinho 
76R - 75R 56,083 182 59 48 Rio Chopinzinho 
75R -  M30 46,522 175 10 53 Rio Chopinzihho  
M30 - M29 225,261 235 57 15 

M29 - M28 ; 21,829 246 15 58 Atravessa Estrada Vicinal 
M28 - M31 323,886 13 53 36 

M31 - 1432  9,863 90 08 43  Atravessa Estrada Vicinal 

333  
.1a2) -CV 
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tin° ILO 2  

  

REGISTRO DE IMÓVEIS 
Comarea de ChoplozInho -  Parana  
Nua 14 de Dezembro. 306 

TITULAR: 
ORLANDO PASCOLAT 
C.P.F. 006 464 96S-20 

REGISTRO GERAL 

frmATRICU-LA  N.69M_ 

 

AA:-  19.11.80.- 
I"M5VEL:- Consta da  area  total de 894,36 ha. (oitocentos e noventa' 

[
quatro hectares e trinta e  eels  ares), com a denominaggo de GLE 

4, 5, 6, 7, s2  9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 17 18 191  201  21, ' 
Estado do Parang, representada pelos lotes nas. 1, 1-A, 2, 3, 3-A, 1  
BA PASSO DA ERVA, situada neste município e comarca de Chopinzinho 

22, 23, 24, 25, 25-A, 25-B, 26, c7, 28, 49, 4C), p, 2, 53, 34,35, 
36, 37, 37-Al  37-B, 38, 39, 40, 41, e, e, 5, , 7, 48, 49,50, 
51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 0, 1, 62, 3, 6L e 65,abran-
gida pelos efeitos da Lei na 62,634, de 02 de maio de 1.979.- Obsei 
vaq5o:- Os limites, confrontagoes e  memorials  descritivos dos  lo--
tea  acima descritos, constam, detalhados, na Portaria DF/Na 265,de 
25 de setembro de 1.980,publicada no  Di  orlo Oficial da Unige, de - 
01.11.80,que fica arquivada neste cartOrio.-REG.ANTERIOR: Nao hg.-
PROPRITIERIA:- UNIE0 FEDERAL,  representada neste ato, pelo INSTITU 
TO NACIONAL DE COLONIZAQ.10 E REFORMA AGR(RIA- ,entidade autgr- 
quica federal, criada pelo Decreto-Lino  1. 09 de julho de 
1.970, com sede em Brasflia-DF.- Dou .  Ch o, 19.11.80.-- 
O Oficial:- 

DATA:- 19.11.80.-
R.1-6994.-  Prot.  nQ 18,103.-  0 imOvel descrito nesta ritriu1a,toi 
arrecadado como terra devoluta e incorporado ao Patrimonio da  UNIX  
FEDERAL, com base no artigo 28, da Lei na 6.383, de 07.14.76,atra-
yes da Portaria DF/NQ 262, de 25 de setembro de 1.980, publicada - 
no Digrio Oficial da Uniao no 187, paginas 19506 a 19510, de Quar-
ta-feira,  la  de outubro de 1.980, matrícula aberta, a requerimento 
do INCRA, com fundamento no que dispae o  art.  11, da Lei na 4.504, 
de 30.11.64;  art.  13, § linico, da Lei 6.383, de 07.12.76 e art.167 
e seguintes, cia Lei dos Registros Publicas (Lei na 6.015 de 31.12 
73, com a redaçao dada pelas Leis nos. 6Lip,  de 0; .7 e,6.216 
de 30.06.75).- Dou fe.- Chopinzinho, 19. -

11
0 • ia'-- 
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Secretaria de Desenvolvimento 

Sustentável e Turismo 

*SP 
AGUA E'TIERRA 

Instituto Agua e Terra 
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais 

Autorização Ambiental 

N°54836  

Validade 19/02/2022 

Protocolo 161461911 

01 CONTROLE 
Autorização n° 
54836 

Validade 

12 Meses 
Protocolo SPI de origem 

161461911 
Autorização Ambiental para Atividade de: 

Exploração de Cascalho 

0 Instituto  Ague  e Terra - IAT, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista 

contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a presente Autorização a: 

02 IDENTIFICAÇÃO DO AUTORIZADO 
Razão Social -  Pessoa Jurídica / Nome -  Pessoa Física 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física 

M.995414000160 
Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física 

ISENTO 
Wmo de Atividade - P. J. / Profissão - P. F. 

OBRAS PÚBLICAS 
Endereço 
RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL N°3811  

Bairro 

SAO  MIGUEL 

Município 
Chopinzinho 
03 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Empreendimento 
Exploração de Cascalho 

UF  
PR 

Cep  
85560000 

.. 

Telefone 

(46) 3242-2503 

Endereço 

Linha Alegria 
Bairro 

Zona Rural 

Municipio 
Chopinzinho 

UF  

PR 
Cep  

85560000 
04 DETALHAMENTO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

Corpo Hidrico do Entorno 

Iguaçu 

Bacia Hidrográfica 

Iguaçu 
Destino do Esgoto Sanitário 

eetalhar 

Destino do Efluente Liquido 

o teor da autorização, premissas e condicionantes de sua concessão 

CONDIÇÃO BÁSICA: Este procedimento de licenciamento simplificado s6 pode ser utilizado quando a exploração 
ocorrer  in  natura em função de movimentação de terra, desmonte que se fizerem necessárias à abertura de vias de 
transporte desde que não haja comercialização do material; 

A concessão desta licença não impedirá exigências futuras decorrentes do avanço tecnológico, ou da modificação das 
condições ambientais conforme o Decreto Estadual n° 857/79, artigo 7°, § 2'; 

0 não atendimento a legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes as sanções previstas na 
Lei Federal n° 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal n° 6.514/08; 

Não poderá ocorrer supressão de vegetação sem prévia autorização do órgâo competente; 

Não poderá ocorrer intervenção em  area  de preservação permanente em nenhuma das fases da atividade; 

Deverá fazer a regularização do  CAR,  no prazo legal; 

OBSERVAÇÃO 1: Com a referida Autorização Ambiental e havendo a intenção em abrir lavra mineral futura no local, a 
Prefeitura requerente deverá apresentar a mesma com validade ao DNPM, que emitirá o Registro de Extração (titulo 
minerário outorgado a instituições públicas) e requerer posteriormente o Licenciamento Ambiental completo para lavra 
mineral; 

Impressa: 19/02/2021 16:46:17 Página: 1 de 2 
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Secretaria de Desenvolvimento 
Sustentável e Turismo 

o  
INSTI TUTO 

AQUA E TERRA  

Instituto Agua e Terra 
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais 

Autorização Ambiental 

N° 54836 

Validade 19/02/2022 

Protocolo 161461911 

OBSERVAÇA0 2: Caso não haja interesse em lavra mineral, o procedimento encerra-se com o vencimento da 
Autorização Ambiental, com a previsão de retirada do material e a recuperação do local; 

05 AUTENTICAÇÃO PELO INSTITUTO DE AGUA E TERRA 
Local e data 

Pato Branco, 19 de fevereiro de 2021 

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data, 
como devedor no cadastro de autuações ambientais do 

Instituto Agua e Terra. 

Carimbo e assinatura do representante do IAT 

Flávia NatSlia OStapiv 

2 473.2??.-  " 

Impressa: 19/02/2021 16:46:17 Chefe de Núcleo  hoc,  - • 
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REQUERIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
DOCUMENTO DESTINADO A FORMALIZAÇÃO DO REQUERIMENTO PARA TODAS AS MODALIDADES DE LICENCIAMENTO DE 

ATIVIDADES POLUIDORAS, DEGRADANTES EIOU MODIFICADORAS DO MEIO AMBIENTE 

',..7 

RLA 

ier. 

SECRETARIA DE DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HioRicoS 

INSTITUTO A  AMBIENTAL  
DO PARANÁ 

01- USO DO IAP 
01 PROTOCOLO  SID  

INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ 
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais 

02 - IDENTIFICAÇA0 DO REQUERENTE 

02 RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FISICA) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

8'3 CNPJ ou CPF/MF 1  04 INscFaçA0 ESTADUAL PESSOA JURÍDICA OU RG PESSOA FISICA 

76.995.414/0001-60 

05 ENDEREÇO COMPLETO 06 BAIRRO 

RUA SANTOS DUMONT, 3883 CENTRO 

07 MUNICIPIO/UF -RH; CEP 09 TELEFONE PARA CONTATO 

CHOPINZINHO - PR 85.560-000 3242 2503 

03- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DA SOLICITAÇÃO 

10 SOLICITAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA (TIPO DE EMPREENDIMENTO) 

EXPLORAÇÃO DE PEQUENA QUANTIDADE DE CASCALHO COM DETONAÇÃO 

04- REQUERIMENTO 

AO SENHOR 
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ 
CURITIBA - PARANÁ 

0 REQUERENTE SUPRACITADO, VEM MUI RESPEITOSAMENTE A PRESENÇA DE V.S., REQUERER EXPEDIÇÃO DE(A): 

12 MODALIDADE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
X DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL ESTADUAL. DLAE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL -  AA  

LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA -  LAS  — LICENÇA PRÉVIA -  LP  
LICENÇA DE INSTALAÇÃO - LI 

RENOVAÇÃO DE: DLAE  LAS  LI  LO  
LICENÇA DE  °PERT°  -  LO  

REGULARIZAÇÃO DE  LAS LO  

CONFORME ELEMENTOS CONSTANTES DAS INFORMAÇÕES CADASTRADAS E DOCUMENTOS EM ANEXO. 

DECLARA, OUTROSSIM, QUE CONHECE A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E DEMAIS NORMAS PERTINENTES AO LICENCIAMENTO 
REQUERIDO, COMPROMETENDO-SE A RESPEITA-LA. 

NESTES TERMOS 
PEDE DEFERIMENTO 

13 LOCAL E DATA MEW  
CHOPINZINHO, 10 DE JUNHO DE 2014 
14 ASSINATURA DO REQUERENTE 

05- IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (SE HOUVER) 

15 NOME DO TÉCNICO RESPONSÁVEL i  16 QUALIFICAQA0 PROFISSIONAL 

I 
17 No REGISTRO NO CREA 18 REGIÃO I 19 POSSUI PENDENCIAS TECNICAS OU LEGAIS? 

SIM NÃO TIPO 

06- RECEPÇÃO DE DOCUMENTOS 

20 POSSUI DÉBITOS AMBIENTAIS? SIM NÃO] FORMA DE ENTREGA DA LICENÇA _I1 

22 ESCRITÓRIO REGIONAL DO IAP DE: 

23 DOCUMENTOS E TAXA AMBIENTAL CONFERIDOS POR: (NOME, CARIMBO E ASSINATURA) 24 DATA 

VIA UNICA - A SER ANEXADA AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 



Mum"uo de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• • • 

Com relação As informações requeridas no Parecer Jurídico N° 170/2021 PGM/MS, Despacho 6 
do Memorando 3.249/2021, temos a esclarecer o seguinte: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Recomendação 1: 
_ Justificamos a quantidade solicitada de 1.500 ML, o que resulta em aproximadamente 2.000 m3, 

serão utilizados para atender as seguintes localidades e respectivas quantidades: 
• Linha Vitória: 200 m3  

Linha Alto Vitória: 250 m3  
São Braz: 250 m3  
Linha São Carlos: 200 m3  

• Sao  Francisco:120 m3  
• Gramados: 120 m3  

Linha Fartura: 150 m3  
• Linha Vieira:160 m3  
• Alto Capivarinha:170 m3  
• Bugrinho: 120 m3  
• Santa Ines:110 m3  
• Cristo Rei: 150m3  

• Recomendação 2: 
Optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados visto que aplicando-se o IPCA nos 
valores apresentados nas Atas de Registro de Pregos dos municípios da região verificou-se que o 
preço ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

Recomendação 3: 
A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos já informou a Divisão de Patrimônio com relação ao 
imóvel e a mesma já está tomando as devidas providências para regularização 

Departamento de Meio Ambiente: 

Recomendação 1: 
• Quanto As condicionantes seria a regularização do  CAR,  e está regularizado, conforme em 

anexo. 



• Quanto ao PRAD, há a necessidade de, após a exploração da  Area,  efetuar as medidas de 
recuperação da  Area,  conforme PRAD apresentado em anexo. 

• Quanto A prorrogação da validade da licença, está não poderá ser prorrogada, sendo 
necessário entrar com novo procedimento de licenciamento ambiental completo para a 
exploração da  Area,  conforme consta ondicionantes desta Autorização Ambiental. 

, 
Glacir ata 

Secretário banos 

!Pi 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura(itchopinzinito.pr.Rov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 

85.560-000 CHOPINZINNO PARANÁ  

PRAD 

PROJETO SIMPLIFICADO DE 

RECUPERAÇÃO DE  AREA  DEGRADADA 

CASCALHEIRA LINHA ALEGRIA 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

OUTUBRO - 2019 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura(a?chopinzinho.praior.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kutpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZWHO PARANA 

1. Identificação do Proprietário e Requerente 

Nome: Prefeitura Municipal de Chopinzinho - Município de Chopinzinho 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3811 

Bairro: Centro 

CEP: 85560-000 

Municipio/UF:  Chop  inzinho - PR 

2. Caracterização da Propriedade: 

Imóvel: Escritura Pública de Cessão de Posse de Parte da Gleba "Passo da Erva", 

correspondente ao Lote n2- 10  

Area  do Imóvel: 3,45 ha  

Area  de Extração: 0,25 ha 

Localidade: Linha Alegria, Zona Rural 

3. Responsável Legal 

Prefeito Municipal: Alvaro Dênis Ceni Scolaro 

CPF: 009.378.889-40 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituraahehopinzinho.pr.rov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procáplo Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOP1NZINHO PARANA 

4. Objetivo do PRAD 

Este plano tem por objetivo informar ao Instituto Ambiental do Paraná - IAP, 

quais medidas mitigadoras serão utilizadas para evitar a degradação do meio 

ambiente, e de qual forma será conduzida a recuperação na área a ser explorada 

para a extração do cascalho. 

A colocação do cascalho em vias rurais deverá atender ao interesse publico 

na revitalização e melhoria das estradas vicinais no município de Chopinzinho, 

garantindo condições para uma melhor trafegabilidade dos moradores, controle de 

enxurradas e carregamento de solo, e permitindo escoamento da produção 

agrícola o ano todo. 

5. Caracterização da  Area  

A  Area  objeto deste projeto refere-se a Parte da Gleba "Passo da Erva", Lote 

n°10, Imóvel registrado no Livro n9  49, Folha n° 38, na Cidade e Comarca de 

Chopinzinho, Estado do Paraná. 

0 local alvo da retirada do cascalho possui as seguintes coordenadas UTM 

22j 347504.01 m E 7144364.01 m S. Está localizado na  Sub-bacia Hidrográfica do 

Rio Chopinzinho fazendo parte da Bacia do Rio Iguaçii. 

Conforme Cadastro Ambiental Rural -  CAR  em anexo, o imóvel possui  Area  

de Preservação Permanente -  APP  e Remanescente de Vegetação Nativa que serão 

respeitadas. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituraraxhopinzinko.Dr.gov.hr  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

0 cascalho a ser retirado será utilizado para melhoria de aproximadamente 

30 km de estradas rurais, e para isso estima-se a retirada de 13.350m3  de cascalho, 

disponíveis na  Area  em questão. 

5.1 Localização da  Area  

A área esta localizada na zona rural do Município de Chopinzinho, na 

!ocalidade de Linha Alegria, como segue demonstrada abaixo, através de imagem 

do Google  Earth.  

Figura 1: Trajeto até a  area  destinada A exploração de cascalho. Fonte: Google  Earth Pro,  2017. 



CROQUI DE USO E OCUPAÇÃO 
CASCALHERALNHAALEGRA 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeiluraarhovinzinho.pr.Rov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOP/NZ/NH° PARANÁ  

5.2 Uso e Ocupação do Solo 

No entorna da  Area  de cascalheira não existe possibilidade de uso para fins 

agrícolas, o terreno já está sendo utilizado para extração de material, seguindo as 

condicionantes da Autorização  AA  49977, ainda restando  Areas  aproveitáveis para 

exploração, sendo respeitadas as  'areas  de Preservação Permanente, conforme 

demonstrado no  CAR,  que segue em anexo, e croqui apresentado a partir de 

imagem do Google  Earth.  

Figura 2: Croqui de Uso e Ocupação. Fonte: Googie  Earth Pro,  2017. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura(%chopinzinho.pr.Eov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 

85.560-000 CHDPINZINHO PARANÁ  

ti
e/  

6. Características do Município 

O município de Chopinzinho localiza-se na região sudoeste do Estado do 

Paraná, em sua porção centro-norte, no domínio do Terceiro Planalto Paranaense e 

do planalto de Palmas. Pertence à Mesorregião Sudoeste, localizando-se entre as 

coordenadas de 53° 2920" Lnw e 25049'00"  Ls,  com altitude média de 760 m. 

(fonte: IBGE, 2005) Possui uma  Area  territorial de 959,180 km 2 (fonte: SEMA, 

2005). 

O clima é do tipo Cfa, classificando como subtropical semi-úmido. Apresenta 

verões quentes e geadas pouco frequentes, as quais costumam ocorrer, quase 

sempre após os dias de chuva, devido ao vento sul, com ar frio da frente polar. 

(Fonte: PGRS CHOPINZINHO, 2014). 

Os solos predominantes no município são: (a) latossolos; (b) associação de 

solos litólicos, afloramentos de rocha alterada e cohivios; e (c) solos aluviais. Os 

latossolos ocupam  Areas  de relevo aplainado, onde favorecem as atividades 

agrícolas e florestais. As associações de solos litólicos com afloramentos de rocha 

alterada e cokivios ocorrem praticamente em todo o território do município. Elas 

podem variar desde porções essencialmente rochosas, destituídas de solo, até 

solos desenvolvidos, porém com grande quantidade de blocos. Os solos aluviais, 

bastante restritos em Chopinzinho, são encontrados ao longo das várzeas do rio 

Iguaçu, constituídos pela deposição de materiais derivados da alteração de basalto. 

(Fonte: PGRS CHOPINZINHO, 2014). 
O Município de Chopinzinho possui uma  Area  de 959.180 quilômetros 

quadrados (fonte: SEMA, 2005). Possui uma densidade populacional de 20.51 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.1 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituraa,chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

habitantes por Km quadrado, com a população estimada em 19.951 habitantes 

(fonte: IBGE, 2016). 

Os limites territoriais seguem abaixo na figura 3, obtida por meio do 

IPARDES, 2017. 

Figura 3: Limites do Município. Fonte: IPARDES, 2017. 

7. Metodologia da Extração 

Para retirada do cascalho se fará necessário a realização de detonação com 

explosivos em pontos estratégicos, facilitando o emprego do maquinário para a 

remoção do material, sendo utilizado um britador móvel e o auxilio de pá-

carregadeira. 0 cascalho existente na  Area  já encontra-se exposto e em alguns 

pontos já em processo intemperização, conforme figura 4. Não houve a 

necessidade de retirada de solo, e caso haja, este será depositado no local, para que 
posteriormente seja devolvido de onde foi removido, de forma a possibilitar a 

regeneração da  Area  explorada. 



1^„ 

41* 

Figura 4:  Area  pretendida para retirada de material, 0 mesmo, 2019. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura(t4chopinzi1lho.pr.Rov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

to,  

Seri  retirado o cascalho através de lavra seca, sendo necessário aplicação de 

processo de transformação do diâmetro do material. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.99541410001-60 e-mail: prefeiturard,chopinzinho.pr.cov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZ1N110 PARANÁ 

Serão utilizados para a extração do cascalho um britador móvel, uma 

escavadeira hidráulica, para a remoção do cascalho e 5(cinco) caminhões 

basculante (caçamba) para o transporte, uma motoniveladora para esparramar 

uniformemente o cascalho e um trator rolo para compactação do cascalho nas 

estradas. 

Serão necessários para readequar cada lkm de estrada com largura média 

de 5 metros, cerca de 445 m3  de cascalho. Portanto, para 30 km de via, será 

necessário a retirada de 1.335 cargas de material, tendo os caminhões capacidade 

média de 10 m3. 

Os trechos para readequação das vias de acesso ainda não estão definidos, 

pois serão realizadas conforme surgirem as necessidades. 

8. Impactos Causados ao Meio Ambiente 

• Regressão do processo vegetativo; 

• Retirada de nutrientes do solo; 

• Alteração da topografia do local; 

• Baixa capacidade de retenção de Agua; 

• Compactação da superfície exposta; 

• Ruído das máquinas; 

• Emissões de particulados. 
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9. Readequação do Local  

Devido à quantidade de cascalho disponível na  Area  em questão, esta 

cascalheira ainda será utilizada, caso seja autorizado pelo Instituto Ambiental do 

Paraná, mediante processo de solicitação de Licenciamento Ambiental 

devidamente requerido e fundamentado. No entanto, os pontos explorados pelo 

município, e que não apresentem mais materiais para extração serão recompostos. 

de extrema importância que a área após sua utilização atinja os padrões 

ambientais estéticos e sociais das  Areas  do seu entorno, permitindo a recuperação 

e preservação das suas características iniciais, para que se estabeleça novamente o 

equilíbrio do local, e futuramente, seja possibilitado à utilização para outras 

finalidades. 

Atualmente o local não se encontra em área de Reserva Legal, e é utilizada 

somente para fins de exploração de material. 

9.1 Descrição do Processo de Readequação 

Devido a pequena, ou nehuma, cada de solo presente no local, para a 

revegetação do local será necessária a transposição de  topsoil,  que consiste na 

reposie".Ao da camada superficial do solo no ambiente degradado. Essa transposição 

de solo também contém matéria orgânica, nutrientes e um banco de sementes de 

espécies nativas, o que facilita a regeneração do ambiente. 
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A utilização do  topsoil  pode ser o diferencial para promover à rápida 

recolonização da  Area  e aumentar a densidade de indivíduos vegetais, além de 

servir como substrato para o crescimento das plantas colonizadoras. Porem, vale 

ressaltar a importância de se obter o  topsoil  em locais de boa qualidade e com 

ausência ou baixa incidência de sementes de espécies exóticas. 

Se possível será realizado o nivelamento do terreno para que desta forma 

após o preenchimento do local, a nível futuro, a  Area  possa ser utilizar para outras 

finalidades. Caso seja necessário e através de recomendações técnicas 

agronômicas, serão utilizados complementos e corretivos no solo, a fim de este não 

perca suas propriedades. O isolamento da área se fará essencial para a regeneração 

e reabilitação de forma eficaz, devendo respeitar um período de no mínimo 06 

meses para estabilização do solo transportado. 

Quando o solo apresentar condições adequadas, deverá ser realizado 

plantios de enriquecimento com herbáceas, arbustos ou arbóreas, selecionando 

preferencialmente espécies nativas. Periodicamente deverá ser realizada capina 

manual ao redor da muda evitando a concorrência com outras plantas daninhas, e 

quando necessário, será feito o controle de formigas. 

Os objetivos específicos da recuperação da  Area  degradada visa gerar opções 

para: 

• Proteger o solo contra a erosão superficial; 

• Criar condições para germinação de sementes, e garantia da manutenção 

da viabilidade genética; 

• Incorporar matéria orgânica no solo; 

• Utilizar elementos degradáveis e assimiláveis pelo meio ambiente; 
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• Reduzir a evaporação e insolação sobre o solo; 

• Possibilitar a infiltração de água no solo; 

• Melhorar o aspecto visual das áreas degradadas; 

• Proporcionar a revegetação; 

• Evitar o desmate desnecessário; 

• Permitir a estabilização da  Area;  

• Apresentar boas condições mecânicas dos equipamentos, minimizando a 

emissão de poluentes, e evitar derramamento de óleos e graxas. 

9.2 Monitoramento 

Os resultados devem ser avaliados em intervalos regulares de tempo, para 

que possa ser estabelecida a eficácia dos métodos aplicados, e quando necessário 

realizar novas interferências para se obter a melhora da recomposição da  Area.  • 
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11. Responsabilidade pela Implantação do PRAD 

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho deverá executar as diretrizes 

sugeridas nesse PRAD, visando sempre A minimização dos impactos ambientais, 

decorrentes da retirada de material da  Area.  

-Ceni Scolaro 
PREFEITO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Chopinzinho, 03 de outubro de 2019. 
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RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO  CAR  

Registro  no CAR: PR-4105409-AA7E.AF77.1C43.4549.BC57.3DAE.7403.4A09 Data de Cadastro: 11/04/2017 13:36:27 

  

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO NOVEL RURAL NO  CAR  

Nome do Imóvel Rural: LOTE N° 10 DA GLEBA PASSO DA ERVA 

Município: Chopinzinho UF: Paraná 

Coordenadas Geográficas do Centroide do Imóvel Rural: Latitude: 25°48'37,05" S Longitude: 52°3115,54" 0  

Area  Total (ha) do Imóvel Rural: 3,4515 Módulos Fiscais: 0,1726 

Código do Protocolo: PR-4105409-DA66.1D84.2BA1.8E53.FCE6.9670.1236.AA62 

• INFORMAÇÕES GERAIS 

1. Este documento garante o cumprimento do disposto nos § 2° do  art.  14 e § 3° do  art.  29 da Lei n° 12.651, de 2012, e 
se constitui em instrumento suficiente para atender ao disposto no  art.  78-A da referida lei; 

2. 0 presente documento representa a confirmação de que foi realizada a declaração do imóvel rural no Cadastro 
Ambiental Rural-CAR  e que está sujeito á validação pelo órgão competente; 

3. As informações prestadas no  CAR  são de caráter declaratório; 
4. Os documentos, especialmente os de caráter pessoal ou dominial, são de responsabilidade do proprietário ou 

possuidor rural declarante, que ficarão sujeitos às penas previstas no  art.  299, do Código Penal (Decreto-Lei n° 2.848, 
de 7 de setembro de 1940) e no  art.  69-A da Lei n°9.605. de 12 de fevereiro de 1998: 

5. 0 demonstrativo da situação das informações declaradas no  CAR,  relativas ás áreas de Preservação Permanente, de 
uso restrito e de Reserva Legal poderá ser acompanhado no sitio eletrônico www.car.gov.br; 

6. Esta inscrição do Imóvel Rural no  CAR  poderá ser suspensa ou cancelada, a qualquer tempo, em função do não 
atendimento de notificações de pendência ou inconsistências detectadas pelo órgão competente nos prazos 
concedidos ou por motivo de irregularidades constatadas; 

7. Este documento não substitui qualquer licença ou autorização ambiental para exploração florestal ou supressão de 
vegetação, como também nãodispensa as autorizações necessárias ao exercício da atividade econômica no imóvel 
rural; 

8. A inscrição do Imóvel Rural no  CAR  não será considerada titulo para fins de reconhecimento de direito de propriedade 
ou posse; e 

9. 0 declarante assume plena responsabilidade ambiental sobre o Imóvel Rural declarado em seu nome, sem prejuizo 
de responsabilização por danos ambientais em  area  contígua, posteriormente comprovada como de sua propriedade 
ou posse.  

CAR  -  Cadastro Ambiental Rural 

Página 1/3 

OFf",,O 

• ...enir 
•:4V41c; ID»t.  L' 



RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO  CAR  

Registro  no CAR: PR-4105409-AA7E.AF77.1C43.4549.BC57.3DAE.7403.4A09 Data de Cadastro: 11/04/2017 13:36:27 

  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Foi detectada uma diferença entre a  Area  do imóvel rural declarada conforme documentação comprobatória de 
propriedade/posse/concessão [4.6626 hectares] e a área do imóvel rural identificada em representação gráfica [3,4515 
hectares]. 

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA 

40 IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

  

AREAS  DECLARADAS  (em hectares) 

CAR  - Cadastro Ambiental Rural 
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Registro  r.a CAR: PR-4105409-AA7E.AF77.1C43.4549.BC57.3DAE.7403.4A09 Data de Cadastro: 11/04/2017 13:36:27 

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO  CAR  

Imóvel Imóvel  

Area  Total do Imóvel 3,4515  Area  Consolidada 0,1943  

Area  de Servidão Administrativa 2,5873 Remanescente de Vegetação Nativa 0,6699  

Area  Liquida do Imóvel 0,8642 Reserva Legal  

APP  / Uso Restrito  Area  de Reserva Legal 0,0000  

Area  de Preservação Permanente 0,5377  

Area  de Uso Restrito 0,0000  

CAR  - Cadastro Ambiental Rural 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas, cabendo ás Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado 
atende ás exigências técnicas alvitradas. 
1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro 

Linear 
1.500 Serviço de perfuração, 

detonação e desmonte de 
rochas, com todo material 
próprio necessário a 
realização do serviço com uso 
de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 
metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão 
bombeável. 

78,00 117.000,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos pregos foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 —Ata de Registro de Pregos n°16/2021, Município de Jardinópolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 —Ata do Pregão Presencial n°27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$ 
70,00. 
1.3.3 —Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - O. gamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o IPCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios 
da região verificou-se que o prego ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da 
solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada á 5 km do centro de 
Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passara por verificação 
da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação 
e Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
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3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer  Onus  
para o Município. 
3.4 -O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrolog!a, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 

05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os lue forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
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5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04. Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabiveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  
(e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 —A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito 
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7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A ingixecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9 - DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 -Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRFTADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da 
ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: • 11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Licenciamento Ambiental; 
11.1.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
11.1.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empregador o 
licitante, em vigor na data de abertura da licitação. 

12 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administr o, CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 20 de setembrode 2021. 

acir Zan  ta 
os Urbanos Secretário Municipal 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/09/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E 
DESMONTE DE ROCHAS 

VALOR R$ 117.000,00 

Em atenção à solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F:000 
05.01.154510009.2.012.3.3.90.39 (2135) F: 504 

• Atenciosamente, 

Contabilidade  

LUCIA TEIRO 
Fin iro  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 75/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETO- 

NAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 75/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 27/10/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS, em conformidade com as con-
dições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

27 de outubro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

• 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 27 de outubro de 2021 As 09h00min, no  
site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 27 de outubro de 2021 
As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições descri-
tas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS DE PERFURAÇAO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente cre-
denciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.2ov.hr  — Sistema COM PRAS N ET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
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3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.ciov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido á impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata- 
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mente, à correção ou â alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
go, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
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7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei- 
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ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.bd) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.qov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
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contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURiDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficara condicionada a verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.aov.br; 

9.6 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
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9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.11.1 - Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
9.11.2 - Licenciamento Ambiental; 
9.11.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
9.11.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
9.11.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empre-
gador o licitante, em vigor na data de abertura da licitação. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

            

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias â execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação do 
pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos 
e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve estar 
lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do 
Pregão Eletrônico. 

\-1 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando 6 comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidõneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias (dais para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
z6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6- Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto á Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e s6 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias absós o 
seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
gão da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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17.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da 
solicitação. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada á 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

17.4— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

17.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  objeto 
desta licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de ç.._) 
Viação e Serviços Urbanos. 
17.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitan-
te. 
17.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
17.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
17.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
17.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em de-
sacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratários men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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18.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva re9ularizagão. 
18.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de 
Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa-
tos a serem apurados. 
19.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada per- 
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
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c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em es-
pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 —A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4- Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorren-
do qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
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21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3— A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta-
rão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escri-
ta com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecu-
gão das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifica-
da distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra- • 
zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: IF  
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da 
ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
cão da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
cão de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados ã licitação e á execução da ARP/Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos brgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu- 
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mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego- 
eiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre- 
goeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi- 
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen- 
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan- 
tes, prevalecerão sempre, para todos Os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o  in-  • 
iegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode- 
rão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede- 
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con- 
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu- 
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  id  sub- 
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do ini- 
cio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre- 
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 -  As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe- 
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o afasta- 
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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27 - DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. ---..._ 

\C-t-;:opinzinho, 13 de outubro de 2021. 
.•)t 

EDSON LUIZ CENCI 

7tr-- 
ANDRE FELIPE MORAES 

Presidente da  CPL  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE  111 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técni-
cas adiante discriminadas, cabendo às Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço 
ofertado atende ás exigências técnicas alvitradas. 

1.2 Os [tens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE ME- 
DIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro 

Linear 
1.500 Serviço de perfuração, doto- 

nação e desmonte de rochas, 
com todo material próprio 
necessário a realização do 
serviço com uso de explosi-
vos. Distância da malha: 3x1,5 
metros Profundidade: 11 me- 
tros Explosivo tipo emulsão 
bombeável. 

78,00 117.000,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 — Ata de Registro de Preços n° 16/2021, Município de Jardinópolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$ 70,00. 
1.3.3 — Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o IPCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios da 
região verificou-se que o prego ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de  Chopin-
zinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação da quali-
dade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante as 
especificações, condições e obrigações. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta licita-
ção  sera  de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação  sera()  analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encaminhan-
do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normati-
zação e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e perfeita execu-
ção do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 -  Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 —  Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
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4.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5 DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presen-
te ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder confor-
me os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ci-
ência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 -  Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 -  0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóte-
ses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor- 
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reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositi-
vos normativos que regem a matéria. 
9.2 - O CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas laves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em atc lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envol-
vimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colu-
sivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Licenciamento Ambiental; 
11.1.3 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
11.1.4 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.5 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empregador o licitante, 
em vigor na data de abertura da licitação. 

12- RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 20 de setembrode 2021. 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

• 

O 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
75/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM  QUANT  UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R  TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 

, 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de. órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co- 
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro sociatário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (21— Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e  , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número __/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO 
E DEMONTE DE ROCHAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o er,de-
rego de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco') dias  
após o seu recebimento,  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade so!icitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 -  Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
ra os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada a 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passara 
por verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secre-
taria Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

• 

• 
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4.4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  ob-
jeto desta licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos. 
4.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
4.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
4.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando copias â Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

CLÁUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
5.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intennédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Ur-
ba nos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departa-
mento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, 
CPF 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
cão do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
8.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
8.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na 
Lei n° 8.666/93. 
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9.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên-
cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine-
xecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertència escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor men-
sal ou total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trin-
ta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução da ARP/Contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao partici-
par da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado é demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __12021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° "72021 
Descri do dos Itens e  Pre  os Re istrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 



MUNIC010 DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 27 de outubro de 
2021, As 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: 
Serviços. O Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chooinzinho.corgov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CERTIDÃO 

DATA: 14/10/2021 

REFERÊNCIA: Edital de Pregão n°75/2021. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Considerando que no Edital de Pregão n° 75/2021, consta o Processo 

Administrativo n° 130/2021, o qual já havia sido utilizado no Edital de Dispensa de 

Licitação n° 26/2021. 

Certifico, que a presente contratação terá continuidade pelo processo licitatório n° 

167/2021. 

Nada mais, dou fé. 

411 
Oner • I ruzzi Filho 

Divisão de Lic ações e Contratos 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Oulnta-Feira, 14 de Outubro de 2021 Ano X — Edição f•12  2465 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 27 de 
outubro de 2021, As 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação 
Futura de Serviços de Perfuração. Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo 
estimado: RS 117.000.00. Género: Serviços, O Edital encontra-se a disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o c6digo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 75-2021 - PE -  RP  PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 75/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 27 de outubro de 2021, As 09:00 (nove) 
horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de 
Serviços de Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. 
Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: Serviços. 0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:26CIODO1 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/10/2021. Edição 2369 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Esclarecimento edital 75/20121 

De Contato - Perfurpato <perfurpato@perfurpato.com.br> 

Para <licita2@chopinzinh9.pr.gov.br> 

Data 19/10/2021 08:46 

Bom dia, 

Em relação ao edital do Pregão Eletrônico 75/2821 - Processo Licitatório 130/2021. 

Item 9.11: Qualificação Técnica: 

9.11.2 - Licenciamento Ambiental. 

Quanto a este item, a Licença Ambiental 4 fornecida pela Prefeitura, A empresa não possui este documento, pois é apenas prestadora de 

serviço. A licença ambiental é especifica da área em que será realizado o serviço. 

Poderia confirmar e me esclarecer quanto a este item? 

Att 

loão Zydek 

P C ZYDEK & CIA LTDA 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 130/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 75/2021, para Registro de Preços para Contratação Futura de 

Serviços de Perfuração, Detonação e Demonte De Rochas. 

Considerando, o pedido de esclarecimento apresentado pela empresa P C 

ZYDEC & CIA LTDA (fl. 182).  

Considerando, que a sessão pública está designada para 27 de outubro de 2021 

às 09:00 horas. 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 19 de outubro de 2021. 

Gilian Forlin 
Pre ei a 
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Memorando 12- 3.249/2021 
1,4.2ESSEIEEM!..  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 20/10/2021 as 08:37:35 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal IMFITAWIMITT1721:Leinitt,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

•  



  

ccl 

1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 14DD-21E9-E61A-460A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 20/10/2021 08:37:52 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/14DD-21E9-E61A-460A  
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Memorando 13- 3.249/2021 

Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/10/2021 as 15:13:36  
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Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 3.249/2021, e processo licitatório n° 167/2021. (pedido de 
esclarecimentos). Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

• 



  

VE1 
Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/  e informe o código 1315B-6045-D5EB-E252 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

PROCESSO LICITATORIO N.° 167/2021 

MEMORANDO 1 DOC N.° 3.249/2021 

DESPACHO N.° 90/2021/PGM/1VIS 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, remetam-se os autos à Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos para que, com o auxilio do Departamento de Meio ambiente se manifeste quanto ao 
Pedido de Esclarecimento apresentado pela empresa PC ZYDEC E CIA LTDA. (fls. 182). 

` [' 
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c ct 
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Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 
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2 Após, encaminhem-se à Pregoeira para que decida, sendo desnecessário o retorno 
do processo a Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

Pagina  1 dc 1 



  

ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B15B-6045-D5EB-E252 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 21/10/2021 15:13:50 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B15B-6045-D5EB-E252  
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Memorando 14- 3.249/2021 

Maria S. - PGM 

SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 22/10/2021 as 08:42:33  

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

De: 

Para: 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  INATURAS 

Código para verificação: 0A8D-92BD-EB49-67A8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 22/10/2021 08:42:44 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/0A8D-92BD-EB49-67A8  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

PREGÃO 75/2021 

PROCESSO N°130/2021 

Esclarecimento a empresa P. C ZYDEK & CIA LTDA. 

111 
Prezados, 

Com relação ao item 9.11.2 — Licenciamento Ambiental, informamos que está Licença é 

especifica para o local de detonação e já foi solicitada junto ao IAT pela prefeitura, 

portanto a mesma já consta no  process  

GLACI ZAN TA 

Secretário de -Seryiç_os.-Urbanos 
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Memorando 15- 3.249/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 25/10/2021 as 09:33:29 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS  

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal IFARINSVIMMITElaelMlitO do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



1)  VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATU RAS 

Código para verificação: Al 8E-7DOE-2E43-AA1F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 25/10/2021 09:33:57 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1  doc.com.br/verificacao/A18E-7DOE-2E43-AA1  F 
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Memorando 16- 3.249/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/10/2021 as 15:46:53 

Setores envolvidos:  

GAB. SMVSU, PGM, SMA-LC. PGM-LIC. GAB-LC  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.249/2021, e processo licitatório n° 167/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

• 



  

 

Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.idoc.com.briverificacao/ e informe o código BEF4-62DF-90AF-40CF 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
ïr} 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 167/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.249/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 200/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : PC ZYDEC E CIA LTDA. 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU- 
TURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE RO-
CHAS. 

0 
u_ 

ri?  EMENTA: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL. u. 

PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS PARA a 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURA- 
ÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. ESPECI-
FICAÇÕES DE ORDEM TÉCNICA. 

8 
1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 167/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.249/2021), 
Edital n.° 75/2021, Pregão Eletrônico, tendo como objeto a contratação futura de serviços de 
perfuração, detonação e desmonte de rochas, via Sistema de Registro de Preços. 

Publicado o Edital em 14/10/2021 (fls. 179/181), a empresa PC ZYDEC E CIA LTDA. 
apresentou Pedido de Esclarecimento ao Edital. Questionou, em síntese, a exigência contida no 
Item 9.11.2 do Edital - Licenciamento Ambiental, uma vez que a empresa é prestadora de ser- .1 
vigo e tal documento seria de incumbência do Município. 

Despacho n.° 90/2021/PGM/MS, pelo qual a Procuradoria Jurídica Municipal remeteu 0 
os autos à Secretaria Solicitante para posicionamento (fls. 186/189). 

ge»  Manifestação do Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir Zana- €0 z 
ta (fls. 192). R = 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 25/10/2021 (fls. 193/194). (.0 
o • 

o relatório. 
4,1  

2 DA FUNDAMENTAÇÃO N 
a 2  
& 

2.1 DA TEMPESTIV1DADE - 

10 0, 
2 > 
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Quanto A interposição de pedidos de esclarecimentos e impugnações, o Edital n.° 
75/2021 prevê em seu item 4.1 que: "Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para 
solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para 
impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data 
fixada para a abertura da sessão pública do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Fede-
ral n."' 10.024 de 20 de setembro de 2019". 

De acordo com o preâmbulo do Edital, a data prevista para a licitação e abertura das 
propostas será em 27/10/2021 (fls. 134). 

A PC ZYDEC E CIA LTDA. apresentou Pedido de Esclarecimento ao Edital em 
19/10/2021 (fls. 182). 

Portanto, verifica-se que o Pedido de Esclarecimento revela-se tempestivo, eis que 
protocolizadas dentro do prazo previsto no item 4.1 do Edital. 

2.2 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Inicialmente, importa frisar que não compete a esta Procuradoria apreciar as questões 
de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricioná-
ria do Administrador, tampouco dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de 
ordem técnica explicitadas para justificar a celebração do ajuste. 

Para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no Termo de 
Referencia, corresponde As reais necessidades da Secretaria interessada, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários. Não incumbe A Procuradoria avaliar as especifica-
ções utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se ao Órgão interes-
sado que verifique o cumprimento deste requisito. 

Quanto ao edital e seus anexos acostados aos autos do processo, a análise deste órgão 
jurídico circunscreve-se apenas aos pontos objetos de questionamento das empresas Recorren-
tes, sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão de Licitações e Contratos eventuais 
alterações que não guardem pertinência com a impugnação, e que foram previamente aprova-
das pela Procuradoria, conforme dispõe o  art.  38, parágrafo único, da Lei 8.666/93. 

2.3 Do MÉRITO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 167/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.249/2021), 
Edital n.° 75/2021, Pregão Eletrônico, tendo como objeto a contratação futura de serviços de 
perfuração, detonação e desmonte de rochas, via Sistema de Registro de Preços. 

Publicado o Edital em 14/10/2021 (fls. 179/181), a empresa PC ZYDEC E CIA LTDA. 
apresentou Pedido de Esclarecimento ao Edital. Questionou, em síntese, a exigência contida no 
Item 9.11.2 do Edital - Licenciamento Ambiental, uma vez que a empresa é prestadora de ser-
viço e tal documento seria de incumbência do Município (fls. 182). 

Pois bem. 0  art.  30  da Lei 8.666/93 prescreve que "(...) a licitação destina-se a garan-
tir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajo-
sa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será proces-
sada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vin-
culação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos" 
(g.n.). 
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M. o  art.  41 do mesmo diploma legal dispõe que "(...) a Administração não pode  des-
cumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (g.n.) 

A vinculagdo ao edital é principio básico de toda licitação. 0 edital é a lei interna do 
processo licitat6rio e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes com a Administração 
que o expediu, sendo defeso a esta ou a aqueles descumprirem as regras estipuladas. 

Com efeito, assim se manifestou o Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir 
Zanata, quanto ao Pedido de Esclarecimento apresentado: 

"PREGÃO 75/2021 
PROCESSO N.° 130/2021 
Esclarecimento a empresa P.0 ZYDEK E CIA LTDA. 
Prezados, 

Com relação ao Item 9.11.2 — Licenciamento Ambiental, informamos que esta Licen- 
ça 6 especifica para o local de detonação e já foi solicitada junto ao  TAT  pela prefeitu- 
ra, portanto a mesma já consta no processo. 

GRACIR ZANATA o 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos" (fls. 192). 7 

Desse modo, esta Procuradoria não vê óbice no posicionamento técnico e discricio- 
nário da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, desde que a Secretaria retifique o Termo u_ 
de Referencia quanto A exclusão da exigência do Item 9.11.2 — Licenciamento Ambiental. o 

'8 

E 

o 

Pedido de Esclarecimento apresentado pela PC ZYDEC E CIA LTDA. e, no mérito, pela proce- 8 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Jurídica Municipal opina pelo conhecimento do 8 

dência, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

cimento, bem como realizar as intimações necessárias. 

0. 

Recomendação 1: retificar o Termo de Referencia quanto A exclusão 
a 8 da exigência do Item 9.11.2 — Licenciamento Ambiental. 0 z oi  
R 

z 
Divisão de Licitações e Contratos co  

Es  
cc  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência reformulado e redesignar a data da sessão. 

to 73  

it  >3.  

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os ' 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria E 

-0 Zr) • > 
•S m 
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Recomendação 1:se pronunciar sobre o mérito do Pedido de Esclare- 

Secretaria de Viacio e Serviços Urbanos 
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Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações 
contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo A Procuradoria Geral 
do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvi-
da. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI u_ 

PROCURADOR MUNICIPAL 

o j 
0, > e  
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: BEF4-62DF-90AF-40CF 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 26/10/2021 15:47:26 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BEF4-62DF-90AF-40CF  

• 

4 • 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 26/10/2021  

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento referente ao Edital 
supracitado, decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 27/10/2021 ás 09:00 horas. 

Após adequações a serem realizadas, o referido processo será republicado. 

GiIianTé4 Forlin 
Pregoeira 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

  

Ano X -- 2,474 

 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

   

DATA: 26/10/2021 
REFERENCIA: PREGÃO ELETRONICO N° 75/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇAO. DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento referente ao Edital 
supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o cerlame marcado para o dia 27/10/2021as 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo  sera  republicado. 
Giliane Teles  Fortin  - Pregoeira 

Materia publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 27/10/2021. 
A verificaçSo de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUSPENSÃO DO EDITAL PE 75-2021 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
DATA: 26/10/2021 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N" 75/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇAO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE 
ROCHAS. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento 
referente ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 
27/10/2021as 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo será 
republicado. 

GILIANE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:27D33116 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 27/10/2021. Edição 2378 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 130/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 75/2021, para Registro de Preços para Contratação Futura de 

Serviços dePerfuração, Detonação e Demonte de Rochas. 

Considerando, o pedido de esclarecimento apresentado pela empresaPC ZYDEC E 

CIA LTDA  (fl.  182). 

Considerando, o posicionamento técnico e discricionário da Secretaria de Viação e 

Serviços Urbanosinformando que: "Com relação ao Item 9.11.2 — Licenciamento Ambiental, 

informamos que esta Licença é especifica para o local de detonação e já foi solicitada junto ao 

IAT pela prefeitura, portanto a mesma já consta no processo."  (fl.  192). 

Considerando a SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do Pregão Eletrônico 75/2021 (fls. 

202).  

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral do Município exarado em 

26/10/2021  (fl.  197/201), opinando peloconhecimento do Pedido de Esclarecimento 

apresentado pela PC ZYDEC E CIA LTDA. e, no mérito, pela procedência. 

Isto posto, acolho o Parecer da Procuradoria Geral do Município, e opino pelo 

conhecimento do Pedido de Esclarecimento apresentado pela PC ZYDEC E CIA LTDA. e, no 

mérito, pela procedência. 

Desta forma, encaminho os autos à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos e a 

Divisão de Licitação e Contratos para atendimento das recomendações, nos termos do Parecer 

Jurídico. 
• 

 

 

Chopinzinho, 29 de outubro de 2021. 

 

GiIiahTs Forlin 
P goeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

_ 
1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas, cabendo às Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado 
atende às exigências técnicas alvitradas. 
1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇA0 DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro 

Linear 
1.500 Serviço de perfuração, 

detonação e desmonte de 
rochas, com todo material 
próprio necessário a 
realização do serviço com uso 
de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 
metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão 
bombeAvel. 

78,00 117.000,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 —Ata de Registro de Preços n° 16/2021, Municipio de Jardinópolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$ 
70,00. 
1.3.3 — Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o IPCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios 
da região verificou-se que o preço ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da 
solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de 
Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação 
da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação 
e Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
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3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Winicipio. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos • produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 

05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos prod. itos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de • alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
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5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar á Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. • 6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspendur sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o • apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  
(e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — AA,a de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 -  A não entrega dos produtos contratados; 

•
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Pc.recer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
apos sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; • C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

• 
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10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 -Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da 
ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Alvará de licença para deposito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
11.1.3 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.4 - Carta  Blaster  habilitando o responsável p, a ser encarregado de fogo tendo como o empregador o 
licitante, em vigor na data de abertura da licitação, 

12- RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. . , 

12.1 — Tania Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, OPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2021. 

IcirZn 
Secretario Municipal d -Via  ão  e Serviços Urbanos 



Re: Esclarecimento edital 75/2021 

De <11cita2@chopinzinho.prgov.br> 

Para Contato - Perfurpato <perfurpato©perfurpato.com.br> 

Data 29/10/2021 17:01 

El PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E RESPOSTA.pdf(-1,8 MB) 

Em 26/10/2021 16:28, licita2@chopinzinho.prgov.br  escreveu: 

Em 19/10/2021 08:46, Contato - Perfurpato escreveu: 

_ 
Bom dia, 

Em relação ao edital do Preg3o Eletrónico  75/2021  - Processo Licitatório 130/2021. 

Item 9.11: Qualificação Técnica: 

9.12.2 - Licenciamento Ambiental. 

Quanto a este item, a Licença Ambiental é fornecida pela Prefeitura, A empresa não possui este documento, pois é apenas prestadora de 

serviço. A licença ambiental é especifica da  area  em que  sera  realizado o serviço. 

Poderia confirmar e me esclarecer quanto a este item? 

Att 

-o Zydek 

P C ZVDEK & CIA LTDA 

Boa tarde, segue anexo Termo de Suspensão ao PE 75/2021. 

Atenciosamente, 

Divisão de Licitações e Contratos 

Boa tarde, segue anexo encaminhamentos e resposta ao pedido de esclarecimento encaminhado pela empresa. 

Atenciosamente, 

Divisão de Licitações e Contratos 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 167/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 75/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETO- 

NAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 75/2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 167/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 25/11/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender a solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS, em conformidade com as 
condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

25 de novembro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet)  

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 
086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 25 de novembro de 2021 As 09h00min, 
no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  
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1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 25 de novembro de 
2021 As 09h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.gov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Se-
cretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal www.comprasgo\ ernamcn-
tais.2ov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 

d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
LI) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procu-
rador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros 
ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará sim "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7', XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
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com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2choginzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a iden-
tificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e 
a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela • elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame. 
4.1.5- Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes 
da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.ciov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
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preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in-
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 -  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Serb  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme defi-
nido neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
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7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  
7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-
sórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos.dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encami-
nhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
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lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da  LC  n°123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se foro caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.clov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosVVeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3- Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou 
a penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
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aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreende-
dor.qov.br;  

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial,  expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulariza-
gão da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do di-
reito á contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXII], da Constituição de 1988 c/c Lei n°9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.11.1 - Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
9.11.2 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 



Município de Chopinzinho 
0\ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.11.3 - Declaração que possui equipamento necessário; 
9.11.4 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o em- 
pregador o licitante, em vigor na data de abertura da licitação. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação. 
9.13- 0 não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
cão e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances even-
tualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo má-
ximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao cer-
tame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta, 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data esti-
pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o 
artigo 66, § 40; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
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10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇAO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta origi-
nal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação 
do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contra-
tos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve 
estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e 
ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impe-
ditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
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12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de prego, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto á Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro 
de Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado 
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a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da 
via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias aoós 
2 seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 

15.4- A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicial-
mente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
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16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9- Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

(...) 17 — ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada á 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

17.4— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

17.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  
objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Se-
cretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
17.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
17.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer  Onus  para o Município. 
17.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
17.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante és cominagbes legais. 
17.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
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Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão com-
putados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5— Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
21.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
22.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
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do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
da ARP/Contrato; 
b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.bri. 

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
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documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 
o integram. • 26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

(---,;)._ \_/Chopinzinho, 10 de novembro de 2021.  

ED ON  LUIZ CENCI 
' PREFEITO 

ANDRE FELIPEMORAES 
Presidente da  CPL  

S 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações téc-
nicas adiante discriminadas, cabendo as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o ser-
viço ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE ME- 
DIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro Li- 

near  
1.500 Serviço de perfuração, detona- 

ção e desmonte de rochas, 
com todo material próprio ne-
cessário a realização do ser-
viço com uso de explosivos. 
Distancia da malha: 3x1,5 me- 
tros Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bom-
beavel. 

78,00 117.000,00  

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos pregos foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 — Ata de Registro de Pregos n° 16/2021, Município de Jardinopolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$ 70,00. 
1.3.3 — Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de calculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o IPCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios da 
região verificou-se que o preço ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. 
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2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de Cho-
pinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação da 
qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Ser-
viços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - 0 Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Norma-
tização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

• 
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5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do pre-• sente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando su-
jeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

• 
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7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 -  Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 -  0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 —  A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tempo-
rária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 -  0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Con-
trato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 

io total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da CONTRA-
TADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

411  9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e 5 execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Alvará de licença para depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios; 
11.1.2 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
11.1.3 - Declaração que possui equipamento necessário; 
11.1.4 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empregador o lici- 
tante, em vigor na data de abertura da licitação. 

12- RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2021. 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele- 
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Municí- 
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
75/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta su- 
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO—VI 

(MODELO) • DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  
DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário  corn  timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral . 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) innão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo (a) 

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e _, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, 
inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n°76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e __, brasileiro, 
inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , representante le- 
gal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição Esta- 
dual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital de 
Pre9ão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E 
DEMONTE DE ROCHAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ancia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicial-
mente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este de-
verá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

e 

• 
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4.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  objeto 
desta licitação  sera  de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos. 
4.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
4.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qual-
quer ônus para o Município. 
4.4.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
4.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
5.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem corno qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalrovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada per-
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
8.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

40  ARP/Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
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ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu- 
rados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro- • cesso, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
da ARP/Contrato; 
b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

• 



Anexo I da  ARP  n° "72021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit. R$ Total R$ 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta  
ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente 
com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

• 

• 



5 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. " i"  

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO  if  Modalidade: Pregão. Edital n° 75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 25 de novembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: 
Serviços. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chobinzinho.braov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



NUNICIPIO OECORONEL VIVICIA -  ESTADO  DO  PARARA 
AVISO  OE LICITACAO-EINTAL DE  TONADA  OE  PREÇOS  OP 11/2021 
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Muroopal  &domed°,  por meio 00 410 prOprio, na medicla das necessIdades, 
a alterar a orogramasais orr,amentaria fixada pare o exerckio de 2022, no 
9100 004500! 

I - Realize,  Operraçêm cle Crédito por antecipeçao da  reread,  0100 100000 44  
tepdlectio em vigor; 

II - neatirs, Opetasbes de Crechto .3101 0 1111,le estanekode pela legrslação 
em vigor;  

III  - Abrir crécittris adicionais suplementares por  Decreer  até o Itrnite de 
10% (dez por centre) 00 orçamento das despesas, 005 0004,05 da tegisiagao 
eigente; 

IV - Transpor. rernanejar  CV  transferir recumos,  Matra  de urna rnesma 
categoria de prograrnmao, nos termos do inoso VI, do artigo 167, da 
Constituição Federal. 

V - Por meio da abertura de Creditos Adloonets Suplementares, ajustar es 
valores clas dotmdes ouramentanas destinadas pagamento de pessoal e 
encargos SOCMIS e ao pagamento de enCargOS e do principal da divide pUbhca 
e. desde orm tecnicarnente justificado, 25 velores programados em  mitres  
despesas correntes Ode capital costeaclos  corn meioses  do tesooro monrcipal 
e de eutras fontes, initzando corno recursos as formes prevrstas no artigo 
41, da Lei Federal n.0  4,320/744. 17.03.1964; 

VI Proceder a abertura de Créditos micioneis Suplementares 
por  Deco etc.  usando pare esse firn o excesso de anecad/K50, per km sempre 
oesentando as determinaptes legais da Lei n.0  4.320/64, nao  undo  
computado para fins do (110,005 00, flue trata o inciso Ill; 

VII - Proceder a abertura de Créditos Adlcionam Supiernentares  
POT  Decreto, usando para esse  fan  o superevit financeiro do exercicio 
anterior, pordin  scoriae  observando as determinmfles legais da Lei 01.0 
4.320/64, não sendo oarnputado para fins do limite de 900 trata incisn  

Art.  5°  Flee  tambérn a000riZ600,  &So  sendo computado pare fins 
do lirnite de  our  trata o artigo anterior, o rernanejamento de dutoOes: 
I -entre os elementos, grupos e  categories  de propremacSo de despesa 
dentre de cada projeto atividade; 
II -entre as fontes se recursos livres e/ou vinculados dentro de cada Prole° 
ou atividade para flns de compatIbilleação com a  Melva  disponibilidade dos 
recursm.  

Mt.  60  - Em decorrincia ao disposto no amigo 66 e  set;  paregrafo 
tinico da Ler Federal I0.0  4.320/64, de 17.03.64, fica o Cxecutivo Municipal 
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*versos unieedes orçamentaras e redistribuir parceias das ctoteçaes 40 
Pessoal encergos  socials  de orna pard ourra unidade. 

Pa r69r1110  Onto°  - As redistribuigtes de recursos da autorização conlida 
neste astmo, nao serao computaoas para eferto 00  knee fixed°  no inciso  III,  
do 410904040020 100.  
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Impugnação ao Pregão 75/2021 

De Fabio Silvano <fabiosilvanoadv@outlook.corn> 

Para 1i0i1a2©chopinzinho.pr.gov.br  <licita2©chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 17/11/2021 10:03 

Prioridade Mais alta 

ClImpugnação ao Edital valter x Chopinzinho.pdf(-3,4 MB) 

Bom dia, 

Conforme orientações do edital, segue anexo Impugnação ao edital do Pregão 75/2021 que trata de "REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 

PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCIIAS”. 

impugnado tão somente o item 9.11.1 do Edital. 

Favor acusar recebimento. 

Atenciosamente. 

Fábio França  Silvan°  

Advogado, OAB-SC n° 44.738 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO - RS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

A empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME, CNPJ n° 18.559.514/0001-

47, com endereço na Rodovia RS 494, KM 34, n° 891, bairro Centro, CEP 
95.572-000, Matpituba-RS, representada por seu sócio VALTER EDUARDO DE 
AGUIAR, CPF n°079.755.169-70, vem tempestivamente, conforme permitido no 

§ 2°, do  art.  41, da Lei n° 8.666/93, e na Lei n° 10.520/2002, em tempo hábil, 

presença de Vossa Senhoria, IMPUGNAR os termos do Edital em referência, 
encaminhando a presente para o endereço eletrônico constante no edital, qual 

seja: 1icita2@chopinzinho.pr.gov.br, conforme os seguintes fundamentos: 

I. TEMPESTIVIDADE 

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez 
que o prazo para protocolar a impugnação é de 02 (dois) dias úteis da data 

designada para a abertura da sessão, nos termos do  art.  41, § 2° da Lei n° 

8.666/93. 

II. DOS FATOS E DO DIREITO 

A subscrevente tem interesse em participar do Edital de 
Pregão, na forma eletrônica n° 75/2021, que visa a "...REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, 
DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS.". 

Ao verificar as condições para participação no certame, 

constatou-se que o edital exige que a empresa tenha Certificado de Registro-CR 
de depósito de explosivos, conforme trechos transcritos do item 9.11.1 do Edital: 

9.11.1 - Alvará de licença para deposito, transporte e utilização 
de explosivos e seus acessórios; 

Ocorre que a proponente, empresa que atua 
exclusivamente no ramo de perfuração e desmonte de rocha com uso de 
explosivos há muitos anos, possuindo larga experiência no ramo, especialmente 



em obras urbanas, bem como seu responsável técnico (técnico em mineração), 
são inscritos no Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT, sob o número 
07975516970 e 18559514000147, respectivamente, conforme documentação 
em anexo, o que lhes garante aptidão necessária para o exercício da atividade 
exigida no presente pregão. 

Segue anexo também Certidão de Acervo Técnico-CAT,  
comprovando ampla experiência no ramo. 

Inclusive, a empresa possui Certificado de Registro — CR, 
perante o Exército Brasileiro de n° 116012, o que lhe dá permissão para prestar 
serviços de detonação de rocha com explosivos e comprova que a empresa 
possui capacidade para prestar o serviço licitado, conforme anexo. 

Dessa forma, não há qualquer óbice quanto à prestação 
dos serviços licitados por empresas que não disponham de tais licenças. 

Isso porque, as empresas podem prestar o serviço na 
modalidade "emprego imediato", onde estas adquirem o explosivo de outras 
empresas que possuem autorização para armazenamento e transporte de 
explosivos, e transportam imediatamente ao local da prestação dos serviços, 
executando as detonações normalmente. 

Ou seja, quem deve possuir a licença para armazenamento 
e transporte é a empresa responsável pelo comércio do explosivo que, no caso, 
não é a mesma que irá participar da licitação. 

Sobre o assunto explica o Exército Brasileiro em sua 
Portaria n° 147 - COLOG/2019: 

Anexo A — GLOSSÁRIO 
Emprego Imediato de Explosivos — compreende a situação na 
qual a utilização de explosivos deverá ocorrer em até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da chegada do material no local da 
detonação. (grifei)  

Art.  52. No caso de emprego imediato de explosivos, a empresa 
que executa a detonação deve elaborar o plano de segurança 
para emprego imediato de explosivos, que conterá: 
I — delimitação do local de guarda dos explosivos, devendo ser 
observada a segurança de área; 
II— lista de difusão de ocorrências para os órgãos de segurança 
pública locais e para a fiscalização de produtos controlados pelo 
Exército; e 
Ill — monitoramento permanente durante o pernoite de 
explosivos no local.  

Art.  63. A autorização para aquisição de explosivos está 
condicionada 5 existência de local de armazenagem, próprio ou 
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terceirizado, registrado no Exército, ressalvado quando tratar-se 
de aquisição para emprego imediato. 

§3° No caso de aquisição de explosivos para emprego imediato, 
a entrega deve ser realizada na data prevista para a execução 
do serviço de detonação. 

Ante o exposto, evidente que as empresas que não 

possuem licença para depósito de explosivos também podem prestar os serviços 

licitados, não havendo fundamentos para a limitação imposta pelo certame, uma 
vez que a contratação é para prestação de serviços de desmonte de rocha, e 

não de transporte de explosivos. 

Caso semelhante já ocorreu no Pregão Eletrônico de n° 

07/2021 de Farroupilha/RS; no Pregão Presencial n° 11/2021 de Rodeio 

Bonito/RS; e no Pregão Eletrônico n° 51/2021 de Luzerna/SC, onde fora 
reconhecido o direito da licitante de participar do certame sem ter licença para 
armazenamento de explosivos, conforme decisões das impugnações, em anexo. 

Portanto, não há motivos para limitar a participação de 

empresas que possuam autorização para armazenamento de explosivos no 

certame. 

Assim, ao realizar tais limitações o edital do certame 

infringe o disposto no artigo 3°, § 1°, inciso I da Lei 8.666/93, uma vez que prevê 

condição que contraria o principio da igualdade, eis que restringe 

injustificadamente o caráter competitivo da licitação:  

Art.  3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. 
§ 1° E vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5° a 12 deste artigo e no  art.  3° da Lei n° 8.248, 
de 23 de outubro de 1991; (grifei) 
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Considerando os princípios da garantia da ampla 
concorrência, bem como da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas 
contratações que norteiam as contratações públicas em suas licitações, requer 
sejam alterados os pontos impugnados a fim de permitir que empresas que não 
possuam autorização para armazenamento de explosivos possam participar do 
certame.  

III.  PEDIDOS  

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 
procedente, para alterar o item 9.11.1 do Edital, para constar que a possibilidade 
de empresas sem Certificado de Registro-CR para armazenamento possam 
participar do certame. 

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração 
aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4°, do  art.  
21, da Lei n° 8666/93. 

Termos em que pede deferimento. 

Mampituba-RS, 16 de novembro de 2021. 

VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME 
Valter Eduardo de Aguiar 

Sócio 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUL 
3' RM 

REGIÃO DOM DIOGO DE SOUZA 

Certificado de Registro 

No: 116012 VALIDADE: 30/04/2022 
i 

RAZÃO 
SOCIAL: VALTER EDUARDO DE AGUIAR - ME 

CNPJ: 18.559.514/0001-47 

ENDEREÇO: RODOVIA RS 494, KM 34, CENTRO, Mampituba-RS 

ATIVIDADES: 
01 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (PRÓPRIO) - TRANSPORTE DE EXPLOSIVO 
02 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DETONAÇÃO COM EXPLOSIVOS 

Obs: Os produtos autorizados para as atividades acima encontram-se no anexo "Relação de Produtos Controlados". 

AMPARO: art.46 da portaria no 56 - COLOG, de 5 de Junho de 2017. 
.1 

Obs: A solicitação para revalidação do registro deverá ser protocolizada no Sistema de Fiscalização de 
Produtos Controlados (SisFPC) a partir de noventa dias anteriores à data de términio da sua 
validade  (art.  51 da Portaria no 56-COLOG, de 5 de junho de 2017). 

FISCALIZA00 DE PRODUTOS I - 
coprntotAoos i 

SELO DE AUFENTICIDADE ' 

I 

,44-ricfrr oukskt.-,  
A,.....,,r.i.r, te...c.< •  

" 

Porto Alegre - RS, 05 de maio de 2020 

Gen Div  RIYUZO IKEDA 
Comandante da 34  Região Militar 

Por Delegação: ita OS. 451.114 

LE  

I  

0178 ju ._ 
C - sF per "not' kit  036R.,„ 3 

- • 1,:r,-.• • 



RE'S JuNioo 
icit  

• 4 t):1  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUL 
REGIÃO MILITAR 

REGIÃO DOM DIOGO DE SOUZA 

ANEXO AO CERTIFICADO DE REGISTRO n° 116012 - n° SIGMA 116012 - SFPC 3 101 
PROPRIETÁRIO: VALTER EDUARDO DE AGUIAR- ME 

RELAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS 

N° 
ORD. GRUPO DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

QTD 
MAX  

 UND.  
MDD 

ATIVIDADE 

03.1.0130  EX  A  NF()  500 KG 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03 10140  EX  EMULSÃO BOMBEADA 10000 KG 
PRESTAÇÃO DE SER V IÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.1.0150  EX  EMULSÃO EWA RTUCI IA DA 6000 KG 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.2.0110  EX  POLVORAS MECANICAS -- 25 KG 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.• 

DETONAÇÃO COM 
EVLOSIVOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 
DETONAÇÃO COM 

EXPLOSIVOS 
03.4.0020  EX  OUTROS ACESSÓRIOS INICIADOR ES 600 UNI) 

03.4.0040  EX  CONJUNTO ESTOPIM-ESPOLETA 100 UND 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03 4 (x)io IN CORDEL DETONA NTE • - 3000 M 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.4 0080  EX  ESPOLETA PIROTECNICA COMUM 5100 UNO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPI.OSI VOS 

0340090  EX  ESTOPIM DE QUALQUER TIPO • - 500 M 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO . 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.4 0100  EX  REFORÇADORES  (BOOSTER)  500 OND 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.4 0110  EX  RETARDO 50 UNI) 
PRESTAÇÃO DE SERV IÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

03.4.0120  EX  TUBO DE CHOQUE  WO  UNI) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

DETONAÇÃO COM 
EXPLOSIVOS 

Porto Alegre RS, 05 de maio de 2020 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal No 13639 de 26 de  Margo  de 2018 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RS  

CRT RS No 1464053/2021 

Emissão: 25/06/2021 
Validade: 30/06/2022 

Chave: 021Cw 

CERTIFICAMOS que a Pessoa Jurfdica mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 13.639/2018. conforme os dados 
impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em débito com o Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, 
estando habilitada a exercer suas atividades, circunscrita a(s) atribuição(ties) de seu(s) Responsável(veis) Técnico(s). 

Interessado(a) 

Empresa: VALTER EDUARDO DE AGUIAR 

CNPJ: 18.559.514/0001-47 

Registro: 18559514000147 

Categoria: Matriz 

Capital Social: R$ 20.000,00 

Data do Capital: 11/05/2015 

Faixa: 

Objetivo Social: DESTRUIÇÃO DE ROCHAS ATRAVÉS DE EXPLOSIVOS 

Restrições do Objetivo Social: 

Endereço Matriz: RODOVIA RS 494, KM 34, 891, CENTRO, MAMPITUBA, RS, 95572000 

Tipo de Registro: Definitivo Empresa 

Data Inicial: 24/02/2021 

Data Final: Indefinido 

Registro Regional: 2200029218DDBR 

Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Informações 

- A capacidade técnico-profissional da empresa 6 comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu 
quadro técnico. 

- Esta certidão perdera a validade caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

Última Anuidade Paga  

Ano: 2021 (1/1) 

Autos de Infração  

Responsávels Técnicos 

Profissional: VALTER EDUARDO DE AGUIAR 

Registro: 07975516970 

CPF: 079.755.169-70 

Data Inicio: 24/02/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: indefinido 

Títulos do Profissional: 

TÉCNICO EM MINERAÇÃO 

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968, no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no 
Decreto 4.560 de 30 de dezembro de 2002. 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.netbripublico/,  com a chave: 021Cw 
Impresso  am:  25/06/2021 as 09:23:40 por  adapt,  Ip: 177.124.122.110 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

PESSOA FiSICA 
Lei Federal No 13639 de 26 de  Margo  de 2018 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RS  

CRT RS No 1464047/2021 
Emissão: 25/06/2021 

Validade: 30/06/2022 

Chave: a7B9B 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 13.639/2018, de 26/03/2018, conforme os 
dados a seguir. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento na referida Lei, que a referida pessoa física não se encontra em debito com o CFT. 

 Interessado(a)  

Profissional: VALTER EDUARDO DE AGUIAR 

Registro: 07975516970 

CPF: 079.755.169-70 

Endereço: RUA  JULIO  DE CASTILHOS, 1125, APTO 01, CENTRO, NOVA ROMA DO SUL, RS, 95260000 

Tipo de Registro: Definitivo (Profissional Diplomado no Pais) 

Data de registro: 04/12/2012 

 Titulo(s)  

TÉCNICO 

TÉCNICO EM MINERAÇÃO 

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968, no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
4.560 de 30 de dezembro de 2002. 

Datada Formação: 14/09/2012 

Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

Informações 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) ti respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que, caso ocorra(m) atteração(6es) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perdera a sua validade 
para todos os efeitos. 

- Valido em todo territário nacional. 

 Última Anuidade Paga  

Ano: 2021 (1/1) 

Autos de Infração  

Responsabilidades Técnicas 

Empresa: EXPLOSUL DETONAÇÕES LTDA 

Registro: 05498730000188 

CNPJ: 05.498.730/0001-88 

Data Inicio: 29/07/2019 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: VALTER EDUARDO DE AGUIAR 

Registro: 18559514000147 

CNPJ: 18.559.514/0001-47 

Data Inicio: 24/02/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Cenidão pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/,  corn  a chave: a7B9B 
Impresso em: 25/06/2021 es 08:50:14 por  adapt,  ip: 177.124.122.110 



Cartlac de Acervo Técnico -  CAT  

Lei Federal N° 13639 de 26 de  Margo  de 2018 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CFT 
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CAT  SEM REGISTRO DE ATESTADO 

1455568/2021  

Profissional: VALTER EDUARDO DE AGUIAR 
Registro: RNP: 07975516970 

Titulo profissional: TÉCNICO EM MINERAÇÃO 

Número do TRT: BR20190040487 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 08/02/2019 Baixada em: 05/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participagão técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: MENDES EXTRAÇA0 LTDA CPF/CNPJ: 16.541.421/0001-60 

Endereço do contratante: ESTRADA GERAL  

Complemento: ESCRITORIO Bairro:  SAO  ROQUE 

Cidade: GRAVATAL UF: SC CEP: 88735000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 7.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 

Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: ESTRADA BOM JESUS N°: 01 

Complemento: OBRA Bairro:  SAO  MARTINHO 

Cidade:  SAO  MARTINHO UF: SC CEP: 88765000 

Data de inicio: 08/02/2019 Previsão de término: 14/12/2020 
Finalidade: Outro 
Proprietário: MENDES EXTRAÇÃO LTDA CPF/CNPJ: 16.541.421/0001-60 

Atividade Técnica: 2 - EXECKAO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56 - ASSISTENCIA TECNICA 2000.00 metro  cubic();  

Observações  

Pedreira Mineradora 2000 metros cúbicos mês 

Número do TRT: BFt20190066428 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 06/03/2019 Baixada em: 05/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: ITAOBA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES CPF/CNPJ: 79.324.083/0001-24 

Endereço do contratante: AVENIDA PARANÁ N°: 202 

Complemento: Bairro: CABRAL 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80035130 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 7.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA PR 417 (RODOVIA DA UVA) N°: 4270 

Complemento: OBRA Bairro: JARDIM DAS ARAPONGAS COLOMBO 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 81540160 

Data de inicio: 06/03/2019 Previsão de término: 06/03/2020 
Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: ITAUBA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES CPF/CNPJ: 79.324.083/0001-24 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 15- EXECUÇÃO 20.00 metro cúbico; 

Observações  

DESMONTE DE ROCHA EM TUBOLAO 

Número do TRT: BR20190086126 Tipo de TRT: OBRA! SERVIÇO Registrada em: 22/03/2019 Baixada em: 05/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: GEOBLAST SERVIÇOS TECNICO LTDA ME CPF/CNPJ: 17.587.349/0001-74 

Endereço do contratante: ESTRADA LINHA FAGUNDES VARELA N°: 570 

Complemento: Bairro: INTERIOR 

Cidade: NOVA ROMA DO SUL UF: RS CEP: 95260000 

Contrato: Celebrado em: 

Valor do contrato: R$ 7.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 
Ação institucional: NENHUM 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco 0, Edificio Oscar  Niemeyer,  9° Andar,  Brasilia 

Tel:  0800 016 1515 Fax: 55 (61) 3964-3731  E-mail:  atendimento@crt.org.br  

CFT 
unmika ,•.•• '6:ow M...  

Impresso em: 26/05/2021, es 10:53. 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Lei Federal N° 13639 de 26 de  Margo  de 2018 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CFT 
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CAT  SEM REGISTRO DE ATESTADO 

1455568/2021 

Endereço da obra/serviço: RODOVIA BR-470 
Complemento: LOTE  III  
Cidade: BLUMENAU 
Data de infcio: 22/03/2019 Previsão de término: 22/03/2020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: W.FIDELIS FUNDAÇÃO E CONSTRUTORA LIDA 

N°: 000 
Bairro: BADENFURT 
UF: SC CEP: 89070200 

CPF/CNPJ: 28.903.222/0001-33  

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 15 - EXECUÇÃO 78.00 metro cúbico; 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - 
GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2042 - PLANO DE FOGO 15- EXECUÇÃO 78.00 metro cúbico; 

- Observações  

ATIVIDADE DE DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS EM TUBULAO 

Número do TRT: BR20190088251 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 25/03/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: TERRA PANAGEM AZZA EIRELLI CPF/CNPJ: 85.115.053/0001-00 
Endereço do contratante: RUA  SL  -021 N°: 500 

Complemento: Bairro: SANTA LUZIA 

Cidade:  BRUSQUE UF: SC CEP: 88357342 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 12.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RODOVIA LOTE 1 DA DUPLICAÇÃO DA BR 470 N°: 01 
Complemento: OBRA Bairro: NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

Cidade: NAVEGANTES UF: SC CEP: 88371240 

Data de infcio: 25/03/2019 Previsão de término: 25/03/2020 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: TERRA PANAGEM AZZA EIRELLI CPF/CNPJ: 85.115.053/0001-00 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56- ASSISTÊNCIA TÉCNICA 7000.00 metro cúbico; 

- Observações  

AUXILIO OBRA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Número do TRT: BR20190094403 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 29/03/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: C VERENKA E CIA LTDA ME CPF/CNPJ: 18.552.137/0001-14 
Endereço do contratante: RUA VALDIR PRUSSE N°: 19 

Complemento: Bairro: IMIGRANTES 

Cidade: GUARAMIRIM UF: SC CEP: 89270000 

Contrato: Celebrado em: 

Valor do contrato: R$ 12.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA VALDIR PRUSSE N°: 19 

Complemento: Bairro: IMIGRANTES 

Cidade: GUARAMIRIM UF: SC CEP: 89270000 

Data de infcio: 29/03/2019 Previsão de término: 29/03/2020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: C VERENKA E CIA LTDA ME CPF/CNPJ: 18.552.137/0001-14 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56- ASSISTÊNCIA TÉCNICA 1000.00 metro cúbico; 

- Observações  

DESMONTE DE ROCHA EM CONSTRUÇÃO CIVIL 

Número do TRT: BR20190099098 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 03/04/2019 Baixada em: 05/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco D, Edifício Oscar  Niemeyer,  9* Andar,  Brasilia 

Tel:  0800 016 1515 Fax:. 85(61) 3964-3731  E-mail:  atendimento@cft.org.br  

CFT 
CM, e•••••••• TivkAos Manors  

Impresso em: 26/0512021, as 10:53. 



CPF/CNPJ: 85.301.554/0001-81 
N°: 30  

Bairro: CENTRO 

UF: SC CEP: 89610000 

N°: 1 
Bairro: CENTRO 
UF: SC CEP: 89520000 

CPF/CNPJ: 01.106.544/0001-03  

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Lei Federal N° 13639 de 26 de  Margo  de 2018 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CFT 
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CAT  SEM REGISTRO DE ATESTADO 

1455568/2021 

Contratante: BFtANPIX DETONAÇÕES E EXPLORAÇÃO DE MINERIO LTDA 

Endereço do contratante: RUA INDEPENDÊNCIA 
Complemento: 
Cidade: HERVAL D OESTE 
Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA AVENIDA RUI BARBOSA 
Complemento: OBRA 
Cidade: CURITIBANOS 
Data de início: 03/04/2019 Previsão de término: 03/04/2020 
Finalidade: Outro 

Proprietário: COSATEL CONSTRUÇÕES SANEAMENTO E ENERGIA LTDA 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 42- OPERAÇÃO 1500.00 metro cúbico; 

Observações  

DESMONTE DE ROCHA COM MASSA EXPANSSIVA CARGA  MAXIMA  POR ESPERA CME 0.25 GRAMAS RUAS DIVERSAS NO PERIMETRO 
URBANO EM CURITIBANOS 

Número do TRT: BR20190176701 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 10/06/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: CERAMICA NAFtA LTDA 
Endereço do contratante: RODOVIA OLIVIO CECHINEL KM 445 
Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 82.880.758/0001-26 
N°: 985 

UF: SC Cidade: MORRO DA FUMAÇA CEP: 88830000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RODOVIA OLIVIO CECHINEL KM 445 N°: 985 
Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: MORRO DA FUMAÇA UF: SC CEP: 88830000 

Data de inicio: 25/03/2019 Previsão de término: 25/03/2020 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: CERAMICA NARA LTDA CPF/CNPJ: 82.880.758/0001-26  

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAVRA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 96 - 
ELABORAÇÃO 1.00 unidade: 

Observações  

RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA 

Número do TRT: BR20190197569 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 27/06/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: WS IMOVEIS LTDA - EPP CPF/CNPJ: 08.364.750/0001-54 
Endereço do contratante: RUA NORBERTO SILVEIRA  JUNIOR N°: 233 
Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: GUAFtAMIRIM UF: SC CEP: 89270000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA 200 LAURO ZIMMERMANN N°: 1 
Complemento: OBRA Bairro: ESCOLINHA 

Cidade: GUARAMIRIM UF: SC CEP: 89270000 

Data de início: 25/03/2019 Previsão de término: 24/04/2020 
Finalidade: Outro 
Proprietário: WS IMOVEIS LTDA - EPP CPF/CNPJ: 08.364.750/0001-54  

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56 - ASSISTÊNCIA TÊCNICA 7000.00 metro cúbico; 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2- Bloco D, Edificio Oscar  Niemeyer,  9° Andar,  Brasilia 

Tel:  0800 016 1515 Fax: 55 (61) 3964-3731  E-mail:  atandimento@ce.org.br  

CFT 
COLN 00/0100. T.nes•  

Impresso em: 26/05/2021, es 10:53. 
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1455568/2021  

- Observações  

CONSTRUQ-S0 CIVIL 

Número do TRT: BR20190305011 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 18/09/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: BNG DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 09.107.361/0001-06 
Endereço do contratante: RUA RUI BARBOSA N°: 1212 
Complemento: FUNDOS Bairro: SANTO  ANTONIO  DE PADuA 

Cidade: TUBARÃO • UF: SC CEP: 88701601 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 2.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: ESTRADA GERAL DE CONGONHAS N°: 1 

Complemento: Bairro: CONGONHAS 

Cidade: TUBARÃO UF: SC CEP: 88700000 

Data de inicio: 18/09/2019 Previsão de término: 18/09/2020 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: BNG DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 09.107.361/0001-06 

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - MEIO AMBIENTE -> MEIO AMBIENTE -> PLANO -> #2598 - DE CONTROLE 
AMBIENTAL 56- ASSISTÉNCIA TÉCNICA 1.000 unidade: 

- Observações  

CONFORMAÇÃO TOPOGRAFICA E CONTENÇÃO DE EROSÃO. 

Número do TRT: BR20190326084 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 04/10/2019 Baixada em: 05/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: SUELEN BITENCOURT LINS DO NASCIMENTO 

Contratante:  CFO-CONSTRUTORA FONSECA E OLIVEIRA CPF/CNPJ: 19.862.375/0001-99 
Endereço do contratante: RUA PROFESSOR AYRTON ROBERTO DE OLIVEIRA N°: 64 

Complemento: Bairro: ITACORUBI 

Cidade: FLORIANÓPOLIS UF: SC CEP: 88034050 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA N°: 1 
Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: INDAIAL UF: SC CEP: 89080057 

Data de infcio: 04/10/2019 Previsão de término: 04/10/2020 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário:  CFO-CONSTRUTORA FONSECA E OLIVEIRA CPF/CNPJ: 19.862.375/0001-99 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA 200.000 metro cúbico; 

- Observações  

DESMONTE EM VALA DE REDE DE ESGOTO 

Número do TRT: BR20200449808 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 10/01/2020 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: GBC TRANSPORTES RODOVIARIO E TERRAPLANAGEM CPF/CNPJ: 06.901.628/0001-44 
Endereço do contratante: ESTRADA GERAL MORRETINHO N°: 00 

Complemento: Bairro: SOMBRIO 

Cidade: SOMBRIO UF: SC CEP: 88960000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco D, Edifício Oscar  Niemeyer,  9° Andar, Brasifia  

Tel:  0800 016 1515 Fax: 55(61) 3964-3731  E-mail:  atendimento@cft.org.br  

CFT 
Co.01.1,••••••••.4.••••••••.• 

Impresso em: 26/05/2021, as 10:53. 
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Endereço da obra/serviço: ESTRADA GERAL MORRETINHO N°: 00 

Complemento: Bairro: SOMBRIO 

Cidade: SOMBRIO UF: SC CEP: 88960000 

Data de inicio: 10/01/2020 Previsão de término: 10/01/2024 

Finalidade: Outro 
Proprietário: GBC TRANSPORTES RODOVIARIO E TERRAPLANAGEM CPF/CNPJ: 06.901.628/0001-44 

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAVRA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 56 - 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 80000.000 metro cúbico; 

Observações  

MINERAÇÃO RELATORIO ANUAL DE LAVRA 

Número do TRT: BR20200470788 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 27/01/2020 Baixada em: 06/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: CERAMICA NARA LTDA CPF/CNPJ: 82.880.758/0001-26 

Endereço do contratante: RODOVIA OLIVIO CECHINEL KM 445 N°: 985 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: MORRO DA FUMAÇA UF: SC CEP: 88830000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.500,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RODOVIA OLIVIO CECHINEL KM 445 N°: 985 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: MORRO DA FUMAÇA UF: SC CEP: 88830000 

Data de início: 27/01/2020 Previsão de término: 27/01/2021 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: CERAMICA NARA LTDA CPF/CNPJ: 82.880.758/0001-26 

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAN/RA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 96 - 
ELABORAÇÃO 1.000 unidade; 

Observações  

RAL 

Número do TRT: BR20200470840 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 27/01/2020 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: CERAMICA RIO CANOA LTDA CPF/CNPJ: 02.950.554/0001-85 
Endereço do contratante: RUA R  ANTONIO  CARDOSO N°: 146 

Complemento: ESCRITORIO Bairro: 1' DE MAIO 

Cidade: PRAIA GRANDE UF: SC CEP: 88990000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.500,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA TMBOPEBA N°: 1 
Complemento: Bairro: PRIMEIRO DE MAIO 

Cidade: PRAIA GRANDE UF: SC CEP: 88990000 

Data de inicio: 27/01/2020 Previsão de término: 27/01/2021 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: CERAMICA RIO CANOA LTDA CPF/CNPJ: 02.950.554/0001-85 

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAVRA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 96 - 
ELABORAÇÃO 1.000 unidade; 

Observações  

RAL 

Número do TRT: BR20200470881 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 27/01/2020 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco D, Edifício Oscar  Niemeyer,  95  Andar, Brasília  

Tel:  0800 016 1515 Fax: + 55 (61) 3964-3731  E-mail:  atendimento cft.org.br  

CFT 
con•N basin.  

Impresso em: 26/05/2021, as 10:53. 
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Contratante: JANDER DE OLIVEIRA SHEFFER CPF/CNPJ: 14.439.212/0001-84 
Endereço do contratante: RODOVIA SC 290 N°: 1 

Complemento: Bairro: VILA SANTA CATARINA 

Cidade:  SAO  JOÃO DO SUL UF: SC CEP: 88970000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.500,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RODOVIA ARI BORGES 490 KM 09 N°: 01 
Complemento: Bairro: VILA SANTA CATARINA 

Cidade:  SAO  JOÃO DO SUL UF: SC CEP: 88970000 

Data de inicio: 27/01/2020 Previsão de término: 27/01/2021 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: JANDER DE OLIVEIRA SHEFFER CPF/CNPJ: 14.439.212/0001-84 

Atividade Técnica: 2- EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAVRA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 96 - 
ELABORAÇÃO 1.000 unidade; 

Observações  

RAL 

Número do TRT: BR20200470900 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 27/01/2020 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: BNG DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 09.107.361/0001-06 
Endereço do contratante: RUA RUI BARBOSA N°: 1212 
Complemento: FUNDOS Bairro: SANTO  ANTONIO  DE PADUA 

Cidade: TUBARAO UF: SC CEP: 88701601 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 1.500,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: ESTRADA GERAL DE CONGONHAS N°: 1 
Complemento: Bairro: CONGONHAS 

Cidade: TUBARÃO UF: SC CEP: 88700000 

Data de inicio: 27/01/2020 Previsão de término: 27/01/2021 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: BNG DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 09.107.361/0001-06 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> LAVRA -> #2104 - RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA - RAL 96 - 
ELABORAÇÃO 1.000 unidade; 

Observações  

RAL 

Número do TRT: BR20200529259 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 10/03/2020 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA CPF/CNPJ: 83.102.392/0001-27 
Endereço do contratante: TRAVESSA OTACILIO F. DE SOUZA N°: 210 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: MAJOR VIEIRA UF: SC CEP: 89480000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA ARGEMIRO DE BORGES N°: 01 

Complemento: Bairro: INTERIOR 

Cidade: MAJOR VIEIRA UF: SC CEP: 89480000 

Data de inicio: 10/03/2020 Previsão de termino: 10/03/2021 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA CPF/CNPJ: 83.102.392/0001-27 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 96- ELABORAÇÃO 45.000 metro cúbico; 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco 13, Edificio Oscar  Niemeyer,  9° Andar, Braslha  

Tel:  0800 016 1515 Fax: • 55(61) 3964-3731  E-mail:  atendimento@cft.org.br  
Impresso em: 26/05/2021. es 10:53. 
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- Observações  

PEDREIRA NO INTERIOR 

Número do TRT: BR20200619810 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 12/06/2020 Baixada em: 06/03/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: W. FIDELIS FUNDACOES E CONSTRUTORA LTDA CPF/CNPJ: 28.903.222/0001-33 

Endereço do contratante: RUA TIMBÕ W: 21 

Complemento: Bairro:  SAO  VICENTE 

Cidade: ITAJAI UF: SC CEP: 88309520 

Contrato: Celebrado em: 

Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA Rua 7  Walter Marquardt N°: 1.111 

Complemento: OBRA Bairro: Barra do Rio Molha 

Cidade: JARAGUA DO SUL UF: SC CEP: 89259700 

Data de inrcio: 12/06/2020 Previsão de término: 12/06/2021 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: W. FIDELIS FUNDACOES E CONSTRUTORA LTDA CPF/CNPJ: 28.903.222/0001-33 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56- ASSISTÉNCIA TÉCNICA 1050.000 metro cúbico: 

- Observações  

DESMONTE CONTROLADO COM COBERTURA 

NúmerD do TRT: BR20200669791 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 22/07/2020 Baixada em: 20/04/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: 

Contratante: JL ADMINISTRADORA DE BENS LTDA CPF/CNPJ: 10.679.018/0001-15 

Endereço do contratante: RUA URUSSANGA N°: 83 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: MORRO DA FUMAÇA UF: SC CEP: 88830000 

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 
Endereço da obra/serviço: RUA FRANCISCO RODRIGUES JUNIOR,SN° N°: 1 
Complemento: OBRA Bairro: CENTRO 

Cidade: MORRO DA FUMAÇA UF: SC CEP: 88830000 

Data de infcio: 22/07/2020 Previsão de término: 22/12/2020 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: JL ADMINISTRADORA DE BENS LTDA CPF/CNPJ: 10.679.018/0001-15 

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56- ASSISTÉNCIA TÉCNICA 2000.000 metro cúbico; 

- Observações  

DESMONTE DE ROCHA 

Número do TRT: BR20210936664 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 19/01/2021 Baixada em: 06/03/2021 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: 

Contratante: PEDREIRA TIMBE DO SUL LTDA - ME CPF/CNPJ: 11.834.786/0001-69 
Endereço do contratante: ESTRADA MUNICIPAL TBS 252 N°: S/N 

Complemento: Bairro: PEDREIRA 

Cidade: TIMBE DO SUL UF: SC CEP: 88940000 

Contrato: Celebrado em: 15/01/2021 
Valor do contrato: R$ 10.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 
Ação institucional: NENHUM 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
SCS Quadra 2 - Bloco D. Ediricio Oscar  Niemeyer,  9° Andar, Brasflia  

Tel:  0800 016 1515 Fax: •5$ (61) 3964-3731  E-mail:  atendimento@cft.org.br  

CFT 
C••••••• ,•••••• 1,...a•  

Impresso em: 26/05/2021, as 10:53. 
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Endereço da obra/serviço: ESTRADA MUNICIPAL TBS 252 
Complemento: 
Cidade: TIMBÈ DO SUL 
Data de inlcio: 20/01/2021 Previsão de término: 20/01/2022 
Finalidade: Industrial 
Proprietário:  JOSE  LUIZ  BON  

N°: S/N 
Bairro: PEDREIRA 
UF: SC CEP: 88940000 

CPF/CNPJ: 298.757.579-34  

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - GEOLOGIA -> DESMONTE DE ROCHAS E ESTRUTURAS -> #2039 - 
DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 56- ASSISTÊNCIA TÉCNICA 500.000 metro cúbico; 

Observações  

DESMONTE DE ROCHAS COM USO DE EXPLOSIVOS 

Informações Complementares 

Certidão de Acervo Técnico n° 1455568/2021 
22/04/2021, 11:03 

DAn77 

Esta certidão perderá a validade caso ocorra qualquer alteração A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. https://corporativo.sinceti.net.br/publico/,  com a chave: DAaZZ 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
scs Quadra 2 - Bloco D. Edificio Oscar  Niemeyer.  9 Andar.  Brasilia 

Tel:  0800 016 1515 Fax: + 55(61) 3964.3731  E-mail:  atendimentoackorg.br  
Impresso em: 26/05/2021. as 10:53. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLICIA CIVIL 

DIVISÃO DE ARMAS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS 

CARTA  BLASTER N°  3038/2014 • 
VALTER EDUARDO DE AGU1AR, filho de Sebastião  Venancio  de 

Aguiar e de Zenaide Eduardo de Aguiar, Brasileiro, solteiro, nascido em 
10/07/1991. natural de Jaguaruna/SC, portador da Cédula de identidade n"-
5441456, SSP/SC, residente na Rodovia SC 443, 2811, Bairro ORVALHO 

Município Sangào/SC, sendo seu empregador: VALTER EDUARDO DE 
AGUIAR-ME, CR: 116012-SFPC/3RM, CNPJ:18.559.514/0001-47, 

SUELEN BITENCOURT LINS DO NASCIMENTO ME, 
CNPJ:31.258.234/0001-67, CR:278134, esta habilitado para o exercício do: 
cargo de: 

ENCARREGADO DE FOGO 1a CATEGORIA. 

PODERÁ EXERCER SUA ATIVIDADE ATÉ MESMO EM ARE 
URBANA. 

Valido até: 31/12/2021. 

Porto Alegre, 22 d dezembro de 2020 

PRISCICA SALGADO 
Dele da d Policia, 
Diretora da  DAME,  

A PRESENTE LICENÇA DEVERA FICAR A VISTA DA FISCALIZAÇÃO DA POLICIA 
CIVIL. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FARROUPILHA 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2021 

O MUNICÍPIO DE FARROUPILHA, através de seu Pregoeiro Silvio Sanfelice, 
reporta-se a impugnação ao processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2021 
pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME  (e-mail  recebido em 11/03/2021, 
as 10h52min, processo administrativo n° 2659/2021), conforme segue: 

I. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

No Município de Farroupilha, as regras do Pregão foram disciplinadas pelo 
Decreto Municipal n° 6.718, de 10/02/2020, no qual, em seu  art.  24°, determina regras 
para impugnação, dentre as quais, destacamos a do parágrafo 1°, como a seguir:  

Art.  24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até trôs dias úteis anteriores 
data fixada para abertura da sessão pública. 

§ 10 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 

Deste modo, passo a analisar cerca da admissibilidade da presente impugnação. 
Considerando o que estabelece o Edital, o prazo para apresentação de impugnação é até 
dia 10/03/2021. A licitante VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME apresentou suas 
razões no dia 11/03/2021, sendo, portanto, INTEMPESTIVA. 

2. DAS ALEGAÇÕES 

A impugnante manifesta irresignação quanto as exigências de inscrição da 
empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, da 
disponibilidade de engenheiro de minas e da comprovação de depósito e 
armazenamento de explosivos em nome da licitante, alegando, resumidamente: 

O CFT foi criado pela Lei n° 13.639,2018, que absorveu a categoria de 
técnicos antes pertencentes ao CREA. Segue artigo 10  da Lei dispondo sobre 
a criação do CFT:  

Art.  10  São criados o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, o Conselho 
Federal dos Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos Técnicos 
industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, autarquia com 
autonomia administrativa e financeira e com estrutura federativa. 

Assim, os técnicos industriais que antes pertenciam ao CREA passaram a 
pertencer ao CFT. Diante, disso, possuem atribuição para emitir 
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Responsabilidade Técnica, como faziam antes quando eram filiados ao 
CREA, conforme artigo 38 da Lei n° 13.639/2018: 

(—) 

Não bastasse isso, o edital exige ainda que a empresa comprove a existência 
de depósito e armazenamento próprio para poder prestar o serviço licitado. 

Contudo, não há qualquer óbice quanto ã prestação dos serviços licitados por 
empresas que não disponham de depósito e armazenamento próprios. 

Isso porque, as empresas podem prestar o serviço na modalidade "emprego 
imediato", onde estas adquirem o explosivo e transportam imediatamente ao 
local da prestação dos serviços, executando as detonaçdes normalmente. 

Sobre o assunto explica o Exército Brasileiro em sua Portaria n° 147 — 
COLOG/2019: 

Anexo A — GLOSSÁRIO 

Emprego Imediato de Explosivos — compreender a situação na qual a 
utilização de explosivos deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da chegada do material no local da detonação.  

Art.  52. No caso de emprego imediato de explosivos, a empresa que executa 
a detonação deve elaborar o plano de segurança para emprego imediato de 
explosivos, que conterá: 

I — delimitação do local de guarda dos explosivos, devendo ser observada a 
segurança de área; 

II — lista de difusão de ocorrências para os órgãos de segurança pública locais 
e para a fiscalização de produtos controlados pelo Exército; e  

III  monitoramento permanente durante o pernoite de explosivos no local.  

Art.  63. A autorização para aquisição de explosivos está condicionada 
existência de local de armazenagem, próprio ou terceirizado, registrado no 
Exército, ressalvado quando tratar-se de aquisição para emprego imediato. 

(--] 

§3° No caso de aquisição de explosivos para emprego imediato, a entrega 
deve ser realizada na data prevista para a execução do serviço de detonação. 

3. DA ANALISE 

Os técnicos em mineração, com profissão regulamentada pela Lei n° 5.524/1968 
e Decreto n° 90.922/1985, registrados no Conselho Federal dos Técnicos Industriais, 
criado pela Lei Federal n° 13.639/2018, também são habilitados para execução e 
acompanhamento dos serviços previstos no presente Edital. 

Portanto, as exigências do item 5.3.5, letras "d" e "e", são restritivas 
;npetição e devem ser reformuladas para: 

5.3.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (...) 

d) Prova  dc  registro junto ao Conselho competente  (dc  Engenharia c 
Agronomia/CREA, dos Técnicos lndustriais/CFT ou equivalente) da licitante 
e em vigor. 
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e) Prova de registro de engenheiro de minas, técnico em mineração ou 
equivalente, para acompanhamento das atividades de detonação e extração. 

Quanto à "comprovação de depósito e armazenamento de explosivos em nome 
da licitante", exigência do item 5.3.5, letra "b", do Edital, a Portaria no 147/2019 do 
Comando Logístico do Exército Brasileiro dispensa a comprovação de depósito e 
armazenamento desde que o uso dos explosivos ocorra em até 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar da chegada do material no local da detonação. 

0  art.  52 da Portaria também determina que, no caso do emprego de uso 
imediato, a empresa deverá elaborar o plano de segurança para emprego 
imediato de explosivos, que conterá: 

I — delimitação do local de guarda dos explosivos, devendo ser observada a 
segurança de área; 

II — lista de difusão de ocorrências para os órgãos de segurança pública locais 
e para a fiscalização de produtos controlados pelo Exército; e  

III  — monitoramento permanente durante o pernoite de explosivos no local. 

Portanto, a letra "a" do item 5.3.5 passa a ter a seguinte redação: 

5.3.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certificado expedido pelo Exército para transporte e uso de explosivos em 
nome da licitante e em vigor. 

b) Comprovação de depósito e armazenamento dos explosivos em nome da 
licitante e  ern  vigor. 

b.1) Caso a licitante não possua a comprovação de depósito e 
armazenamento, na hipótese de uso imediato dos explosivos, deverá elaborar 
plano de segurança para o emprego imediato de explosivos, quando da 
formalização do contrato de aquisição, em conformidade com a Portaria do 
Exército Brasileiro/COLOG n° 147/2019. 

4. CONCLUSÃO 

Diante dos fatos e fundamentos apresentados, apesar da intempestividade da 
impugnação interposta pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR, dou-lhe 
conhecimento e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento. 

Farroupilha, 12 de março de 2021. 
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DESPACHO/DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL N" 11/2021 - PROCESSO N" 38/2021 

Vem a consideração superior pedido de impugnação ao edital da licitação em 
epígrafe, proposta pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME, pessoal jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.559.514/0001-47, com endereço na Rodovia RS 494, 
KM 34, n° 891, bairro Centro, CEP 95.572-000, Matpituba-RS, recebida na data de 22 de 
abril de 2021, via  e-mail,  conforme documentos em anexo. 

Trata-se de licitação objetivando a contratação de empresa(s) para prestação de 
Serviço de Perfuração e Detonação de rochas com o fornecimento de explosivos; e, 
Rompedor Hidráulico com operador qualificado para execução  dc  Serviços na Faixa de 
domínio da RS 323, Esquina com a Avenida  Jo-do Zadinelo no Distrito Industrial II zona 
Urbana de Rodeio Bonito — RS 

1 - Da Admissibilidade da impugnação 
A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrativo, cuja 

existência concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifestação tempestiva, a inclusão 
de fundamentação e de pedido de reforma do instrumento convocatório. 

Verifica-se a tempestividade e o cumprimento pela impugnante, dos requisitos legais 
para a admissibilidade da impugnação apresentada. Desta forma passa-se a análise do mérito 
da referida impugnação. 

2 - Das alegações da impugnante 
Em síntese, a impugnante alega que as exigências/limitações contidas nas letras "a" e 

"b", do subitem 7.1.4.1 do Edital, infringem o disposto no artigo 3°, § 10, inciso I da Lei 
8.666/93, uma vez que prevê condição que contraria o principio da igualdade, eis que 
restringe injustificadamente o caráter competitivo da licitação. Frisa em seu petitório que o 
município, por força da Lei Federal n° 13.639/2018, deverá permitir a participação de 
empresas e técnicos industriais cadastrados no Conselho Federal dos Técnicos Industriais — 
CFT, bem como, por força da Portaria n° 147 - COLOG/2019, do Exército Brasileiro, não 
poderá impedir de participar do certame, empresas que não possuam autorização para 
armazenamento de explosivos. 

Cita casos semelhantes que já ocorreram no Processo Licitatório n° 109/2020 da 
cidade de Massaranduba-SC, Pregão Presencial de n° 14/PMBN/2021 da cidade de Braço do 
Norte-SC e no Pregão Eletrônico de n° 07/2021 de Farroupilha-RS, onde fora reconhecido o 
direito de empresas e profissionais registrados no CFT a participarem do certame, bem como 
empresas sem autorização para armazenamento de explosivos, mas somente com autorização 
para transporte e prestação de serviço de detonação, conforme decisões que acolheram as 
impugnações da empresa, em anexo. 

Ao final, requer que seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, para alterar 
os itens "7.1.4.1 "a)" e "b)" do Edital, para constar a possibilidade de empresas e técnicos 
industriais cadastrados no Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT, bem como para 



permitir que empresas que não possuam autorização para armazenamento de explosivos 
possam participar do certame. 

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração aqui 
pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 40, do  art.  21, da Lei n° 
8666/93. 

3— Da Conclusão 

3.1. Pelas razões e fundamentos da impugnante, nos autos da licitação na modalidade 
de Pregão Presencial n° 11/2021 e, considerando os princípios da garantia da ampla 
concorrência, bem como da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações que 
norteiam as contratações públicas, DECIDO pelo conhecimento e deferimento da impugnação 
interposta pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME, ao Edital em epígrafe. 410 

3.2. Determino a alteração do Edital da Licitação Pregão Presencial n° 11/2020, nos 
seguintes termos: 

I — Seja dada nova redação as exigências contras nas letras "a" e "h" do subitem 7.1.4.1 
do Edital, passando a viger conforme segue: 

a) Certidão de registro da empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia — CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU ou 
ainda do Conselho Federal ou Regional dos Técnicos Industriais — CFT, dentro do seu prazo 
de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas com o objeto desta licitação 
(Pessoa Jurídica), com o registro junto ao respectivo conselho do responsável pela empresa 
(Pessoa Física); 

b) Certificado de registro junto ao Ministério da Defesa/Exército, estando a 
proponente autorizada ao transporte e utilização de explosivos e acessórios de uso civil para 
serviços de desmonte de rochas e, em vigor na data de abertura da licitação; 

3.3. Nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, seja publicada a alteração/reforma do 
Edital e reabertos os prazos inicialmente fixados. • 

IÉ a decisão. 

Publique-se e Notifique-se. 

Rodeio Bonito — RS, 23 de abril de 2021. 

Paulo Duarte 
Prefeito Municipal 
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 073/2021 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2021 — PML 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Pregos destinado à contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de detonação e perfuração de rochas com emprego de material 

explosivo, dentro do Município de Luzerna, incluindo transporte, perfuração, carregamento de explosivos e 

detonação, em conformidade com este Edital e seus Anexos. 

1. DA IMPUGNAÇÃO 

Trata-se o expediente de Impugnação ao Edital do Processo Licitatório n° 073/2021, Pregão 

Eletrônico n° 051/2021 - PML, interposto pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 18.559.514/0001-47, com endereço a Rodovia RS 494, KM 34, n°891, 

Centro, na cidade de Mampituba/RS, representada neste ato pelo seu sócio, Sr. Valter Eduardo de Aguiar, sob o 

qual se passa a responder, dentro do prazo legal. 

Dentro do prazo legal foi apresentada a impugnação, portanto, tempestiva. 

2. DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO 

Em linhas gerais, a empresa impugnante requer alteração nas exigências do item 9.1.4, quanto as 

alíneas "a", "b", "b.2", "d" e "e" do Edital, pois a impugnante alega que o edital exige a apresentação de registro 

da empresa no CREA e de seus responsáveis técnicos, porém, no caso de empresas que trabalhem no ramo de 

perfuração e desmonte de rocha com uso de explosivos, seus responsáveis técnicos são inscritos no Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais — CFT, cujo conselho foi criado em 2018. 

Logo, a Impugnante questiona possíveis irregularidades no edital do certame no que tange a 

exigência de registro da pessoa jurídica unicamente no CREA. 

Outrossim, a impugnante questiona ainda a exigência do edital quanto a comprovação de existência 

de armazenamento próprio para prestar o serviço, visto que as empresas podem prestar o serviço de desmonte 

de rochas na modalidade "emprego imediato" , onde estas adquirem o explosivo de outras empresas que 

possuem autorização para armazenamento de explosivos, e transportam imediatamente ao local de prestação 

dos serviços, executando as detonações normalmente. 
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A lmpugnante fundamenta sua decisão em leis e normas próprios da área de atuação, artigos da Lei 

8666/93 e princípios, solicitando por fim que o Edital seja retificado para constar a possibilidade de empresas e 

técnicos industriais cadastrados no Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT de participarem do 

certame, bem como permitir a participação de empresas que não possuam autorização para armazenamento de 

explosivos e que não possuam licença para transporte de produtos perigosos. Requer ainda que seja 

determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração pleiteada, com reabertura de prazo inicialmente 

previsto. 

3. DA ANALISE DAS ALEGAÇÕES 

0 certame em questão tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de detonação e perfuração de rochas com emprego de material explosivo, incluindo todos os 

procedimentos necessários. Desta feita, frisa-se que o próprio Confea que já dirimiu a questão por intermédio da 

Decisão normativa n. 71 de 14 de dezembro de 2001:  

Art.  1° Para efeito de fiscalização do exercício profissional, as atividades de projeto e 
execução de desmonte de rochas com a utilização de explosivos compete aos: 
I — engenheiros de minas; 
II — geologos ou engenheiros geólogos e outros profissionais da mesma modalidade, que 
tenham formação especifica na  area  de explosivos e/ou especialização, mestrado ou 
doutorado, nos trabalhos de prospecção geofísica, de pesquisa e extração de bens minerais 
e de obras civis; 
Ill - engenheiros civis com atribuições conferidas pelo Decreto n°23.569, de 1933, nas obras 
civis a céu aberto e subterráneas; 
IV - engenheiros civis com atribuições conferidas pela Resolução n° 218, de 1973, que 
tenham formação especifica na área de explosivos e/ou especialização, mestrado ou 
doutorado, nas obras civis a céu aberto e subterrâneas; ou 
V - técnicos industriais em mineração que tenham formação especifica na área de 
explosivos. 

Cumpre ressaltar que os técnicos em mineração possuem sua profissão regulamentada pela Lei n° 

5.524/1968 e Decreto n° 90.922/1985, sendo registrados junto ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais, 

criado pela Lei n° 13.639/2018, o que assegura a qualificação necessária para execução e acompanhamento 

dos serviços previstos no presente Edital. 

Neste sentido, diante das aptidões técnicas reconhecidas por meio da Lei n° 13.639/2018, a exigência 

de registro exclusivamente junto ao CREA limitaria a concorrência do certame, dadas as características do 

serviço e a competência estabelecida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT, sendo pertinente 

as argumentações da impugnante. 

Já em relação a "comprovação de existência de armazenamento próprio para poder prestar o serviço 

licitado", a Portaria n° 147/2019 do Comando Logístico do Exército Brasileiro dispensa a comprovação de 

depósito e armazenamento desde que o uso dos explosivos ocorra em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

chegada do material no local da detonação. Da mesma forma, a exigência de licença ambiental se torna 
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infundamentada nesses casos em que o transporte de materiais perigosos é feito pela fornecedora dos 

explosivos. 

Desse modo, assiste razão a lmpugnante, devendo ser procedida a presente alteração ao Edital, 

conforme requerido. 

4. DA DECISÃO 

Diante do exposto, à luz das razões que fundamentam sua resposta à impugnação ora em tela, a 

Pregoeira DECIDE, como forma de garantir todos os princípios legais e a lisura de todos os seus atos, DAR 

PROVIMENTO à impugnação apresentada pela empresa VALTER EDUARDO DE AGUIAR ME, sendo dada 

nova redação as exigências contidas nas alíneas "a", "b", "b.2", "d" e "e" do item 9.1.4 do Edital, conforme 

segue: 

9.1.4. Quanto a Qualificação Técnica (inserir no campo "Atestado de Capacidade 
Técnica" ou em "Outros Documentos" no sistema BLL): 

a) Certidão de Registro da empresa no Conselho competente (de Engenharia e 
Agronomia/CREA, dos Técnicos Industriais/CFT ou equivalente), em plena validade, 
observando-se: 
• 0 ramo de atuação descrito na certidão, deverá ser compatível com o objeto 
desta licitação; 
• Na certidão de registro deverá constar o nome do responsável técnico; 
• No caso de sagrar-se vencedora Empresa inscrita no Conselho de outra 
jurisdição, será necessário o visto do Conselho competente em Santa Catarina, á época 
da contratação. 

b) Comprovação de aptidão de desempenho de atividades pertinentes, compatíveis e 
semelhantes com o objeto da licitação, que deverá ser feita através de um atestado de 
responsabilidade técnica de complexibilidade tecnológica operacional equivalente ou 
superior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
registrado no órgão competente, em nome do Responsável Técnico da empresa, 
devendo juntar para tal comprovação os seguintes documentos: 

b.1) Cópia da Carteira de Trabalho ou outro documento legal que comprove, nos 
termos da legislação vigente, que o profissional (responsável técnico) indicado pertence 
ao quadro de funcionários da empresa, ou é prestador de serviços para a empresa; 
b4)—Geftidão—de—AGerve—Tésnise—(CAT)—e*pedida—pele—GRE-A3—em—name—de 

de5empenho da atividade pertinente e compatível com o objeto licitadoj-(excluído) 

c) Prova de que a empresa possui em seu quadro de funcionários, encarregado de 
fogo  (blaster)  1a Categoria para exercer tais atividades; 

d) Certificado de registro junto ao Exército Brasileiro, estando a proponente 
autorizada ao transporte, armazenamento e utilização de explosivos e acessórios de uso 
civil para os serviços de desmonte de rochas, em vigor na data de abertura da licitação; 
d.1) Caso a licitante não possua a comprovação de dep6sito e armazenamento, na 
hipótese de uso imediato de explosivos, deverá elaborar piano de segurança para o 
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emprego imediato de explosivos, quando da formalização do contrato de aquisição, em 
conformidade com a Portaria do Exército Brasileiro/COLOG n° 147/2019. 

e) Licença ambiental para transporte de cargas perigosas. Caso a licitante trabalhe 
com o emprego imediato de explosivos conforme Portaria n° 147 — COLOG/2019 do 
Exército Brasileiro, fica dispensada a apresentação da licença. 

Ademais, devido as alterações no Edital, é necessária a modificação do prazo de abertura do 

processo em epígrafe, marcando-se desde já o recebimento das propostas pelo sistema BLL do dia 28/09/2021 

até o dia 08/10/2021 As 13h30min, com abertura da sessão de disputa de lances no dia 08 de outubro, As 

14h. 

Luzerna/SC, 24 de setembro de 2021. 

DEBORA TAIS 

MENLAK:0850987695 
9 

Assinado de forma digital por 
DEBORA TAIS 
MENLAK:08509876959 
Dados: 2021.09.24 17:03:27 -0300' 

DEBORA TAIS MENLAK 
Pregoeira 

Município de Luzerna/SC 
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Municipio de Chopinzinho'`‘; 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 130/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 75/2021, para Registro de Pregos para Contratação Futura de 

Serviços de Perfuração, Detonação e Demonte De Rochas. 

Considerando, o pedido de Impugnação apresentado pela empresa VALTER 

EDUARDO DE AGUIAR ME (fls. 259/263). 

Considerando, que a sessão pública está designada para 25 de novembro de 2021 

ás 09:00 horas. 

Isto posto, encaminho os autos á Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2021. 
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Memorando 20- 3.249/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 19/11/2021 as 08:51:53 

Setores envolvidos:  

GAB. SMVSU. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

u_ 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  

co  
ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

c,) 

6 
Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal lAr7gaziarM71,:ze3mairei,  do que lavro o presente termo. •<5- 

'8 
Maria  Antonia  Schizzi 

'a 
Auxiliar Administrativa 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

  

Código para verificação: 34D9-ED3E-5848-5FE0 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 19/11/2021 08:52:22 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/34D9-ED3E-5848-5FE0  
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Memorando 21- 3.249/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 19/11/2021 as 15:31:29 

Setores envolvidos:  

(...) GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA L? 
Z:7) 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS  
cc,  o u_ 

Segue anexo despacho referente ao memorando n°3.249/2021, e processo licitatório n°167/2021. Atenciosamente, 
u_ 
CO 

0 
C7) 

Marcia Stringari 
Procurador Municipal 

o 

o 

8 

8. 

C 

o. o 
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a. 

th  
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código A8F3-BFD6-6391-CC1E 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 167/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N." 3.249/2021 

DESPACHO N. 105/2021/PGM/MS 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, remetam-se os autos A Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos para que se manifeste quanto à Impugnação apresentada pela empresa VALTER 
AGUIAR ME (fls. 259/263). 

2 Após, encaminhem-se A Pregoeira para que decida, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. CO a 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: A8F3-BFD6-6391-CC1E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 19/11/2021 15:31:56 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A8F3-BFD6-6391-CC1E  
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Memorando 22- 3.249/2021 

De: Glacir Z. - SMVSU 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/11/2021 as 13:18:09 

Setores envolvidos:  

• GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Solicito a suspensão do Pregão Eletrônico 75/2021 o qual estava marcado para o dia 25/11/21 para análises 
técnicas e readequações no Termo de Referência. 

Atenciosamente, 

Glacir Zanata 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos 
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Código para verificação: 0E86-4FB5-6A3E-330D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 
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Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  
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Agimmisemaimmissummen 

Diante do exposto, optou-se pela exclusão do item 111.1.1 — Alvará de Licença para 

depósito, transporte e utilização de explosivos e seus acessórios do Termo de Referência. Edital 

• Pregão Eletrônico n° 75/2021. 

Segue Termo de Referência com  re ties  realizadas em anexo. 

Secretário de Viação Se Urbanos 

• 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas, cabendo às Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado 
atende às exigências técnicas alvitradas. 
1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
.1 Metro 

Linear 
1.500 Serviço de perfuração, 

detonação e desmonte de 
rochas, com todo material 
próprio necessário a 
realização do serviço com uso 
de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 
metros 
Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão 
bombeável. 

78,00 117.000,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 —Ata de Registro de Preços n°16/2021, Município de Jardinopolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$  

gm,  o . 
V3.3 —Ata do Pregão Presencial n°8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 

1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o I PCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios 
da região verificou-se que o preço ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da 
solicitação. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de 
Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação 
da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação 
e Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
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3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as  deficiencies  verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 

iidutos fornecidos. 
- O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 112.125,00 (cento e doze mil cento e vinte e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 

05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de "Irma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

NTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
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5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar currprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

.1  - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito â conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 

Apostilarrento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
Wspectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  

(e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 4 
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7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
NTRATANTE; 

. .3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

• DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da 
ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

*t 
 multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
orções médias; 

multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecuçáo total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o  

ii
ONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão i, recorrível; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 -Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
A'"prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
uppriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da 
ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

41/.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
11.1.1 - Certidão de inscrição da empresa no  Cons  -i  Competente; 
11.1.2 - Declaração que possui equipamento neces io; 
11.1.3 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para -r encarregado de fogo tendo como o empregador o 
licitante, em vigor na data de abertura da licitação. 

12- RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PR 

12.1 — Tenia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, F 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 22 de novembro de 2021. 

Urbanos Secretário Municip 
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Memorando 23- 3.249/2021 

De: Juliane A. - SMVSU 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 22/11/2021 es 16:38:03 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
03 

8  
CV)  

CO 
CO  
LO  

o 

' 8 
Juliane Aparecida Alves 
Auxiliar Administrativo Viação e Serviços Urbanos 

.G 
CD 

CO 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Faço remessa dos presentes autos a Procuradoria com termo de Referência ajustado. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 
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Código para verificação: 45B8-9452-5DDB-9A08 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

JULIANE APARECIDA ALVES (CPF 077.XXX.XXX-45) em 22/11/2021 16:38:25 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/4568-9452-5DDB-9A08  

O 
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Memorando 24- 3.249/2021 

De: 

 

Maria S. - PGM 

  

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/11/2021 às 08:40:49 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÂO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

Faço remessa dos presentes autos a Divisão de Licitações e Contratos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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VERIFICAÇÃO DAS  
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Código para verificação: 086A-7F6E-D76D-347D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 23/11/2021 08:41:24 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/086A-7F6E-D76D-347D  
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REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCHAS. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 130/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 75/2021, para Registro de Preços para Contratação Futura de 

Serviços de Perfuração, Detonação e Demonte de Rochas. 

Considerando, o pedido de Impugnação apresentado pela empresa VALTER 

EDUARDO DE AGUIAR ME (fls. 259/263). 

Considerando, o Despacho n° 105/2021/PGM/MS (fls. 291/292). 

Considerando, o posicionamento da Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanosinformando que optou pela exclusão do item 9.11.1 - Alvará de licença para depósito, 

transporte e utilização de explosivos e seus acessários#1. 295). 

Isto posto, acolho o posicionamento da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, e 

opino pelo conhecimento do pedido de Impugnação apresentado pela empresa VALTER 

EDUARDO DE AGUIAR ME e, no mérito, pela procedência, bem como, pela SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA do Edital de PE 75/2021, para adequações. 

Chopinzinho, 23 de novembro de 2021. 

eGiIiaefr'itorIin 
Pitgoeira 



Re: Impugnação ao Pregão 75/2021 
De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Fabio Silvano <fabiosilvanoadv©outlook.com> 

Data 23/11/2021 16:56 

Prioridade Mais alta  

507 

CI  PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DECISÃO - 23-11-2021.pdf(-5,4 MB)  CI  Suspensão do Edital PE 75-2021 -23-11-2021.pdf(--107  KB)  

Em 17/11/2021 10:03, Fábio Silvano escreveu: 

Boin dia.  

Conlin.=  orientações do edital. segue anexo Impugnado ao edital do Pregiio 75/2021 que trata de "REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 

PERFURAÇÃO. DETONAÇÃO E DEMONTE DE ROCIIAS". 

impugnado tIo  sometime  o itent 9.11.1 do Edital. 

Favor acusar recebimento. 

Atenciosamente, 

Fábio França  Silvan()  

Advogado.  OAR-SC  re  44.735 

Larde, segue anexo Aviso de Suspensão do PE 75/2021, bem como, encaminhamentos e decisão. 

Atenciosamente, 

Diviso de Licitações e Contratos 

• 



3OR Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira. 24 de Novembro de 2021 Ano X — Edição N9  2492 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE susPENsAo DE LICITAÇÃO 

DATA: 23/11/2021 
REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N°75/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇA0 E DEMONTE DE ROCHAS. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Impugnação referente ao Edital supracitado. 
decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 25/11/2021as 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo sere republicado. 
Giliane Teles  Fortin  - Pregoeira 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/11/2021. 
A verificaçao de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

igIna I 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUSPENSÃO DO EDITAL PE 75-2021 -23-11-2021 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
DATA: 23/11/2021 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇAO, DETONAÇÃO E DEMONTE DE 
ROCHAS. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Impugnação 
referente ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 
25/11/202 lãs 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo será 
republicado. 

GILIANE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:457E6422 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/11/2021. Edição 2396 
A verificação  dc  autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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ESTADO DO PARANÁ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 167/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 75/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETO- 

NAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 75/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 167/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/12/2021 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811— Bairro 
São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS, em conformidade com as 
condições das clausulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

21 de dezembro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov  br (Sistema Comprasnet)  

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 
086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n°2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 21 de dezembro de 2021 as 09h00min, 
no  site  www.comprasqovernamentais.gov.br  
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1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 21 de dezembro de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinlio.prqov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Se-
cretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal \\ \\.\\ .comprasgovernamen-

tais.  go .hr  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) Suspensas. temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 

d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procu-
rador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros 
ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal: 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- 
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
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com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.proov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro  
Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a iden-
tificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e 
a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data  
sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes 
da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICF - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
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prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in- 
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio. levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior aquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

LI 7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, conforme defi-
nido neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro- 
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  30, § 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  
70 e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-
sórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encami-
nhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
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9.11.3 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o em-
pregador o licitante, em vigor na data de abertura da licitação; 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances even-
tualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo má-
ximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao cer-
tame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data esti-
pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o 
artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
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10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta origi-
nal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação 
do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contra-
tos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve 
estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e 
ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impe-
ditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidbneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asPx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 
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12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazbes em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficara 
custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado 
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a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da 
via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias aDós  
2 seu recebimento, 

15.4- A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 

15.4- A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente. qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos re-
gistrados dos produtos. sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5- Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicial-
mente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
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16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

L-_,) 17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada á 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

17.4— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

17.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Pregos  (ARP),  
objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Se-
cretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
17.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
17.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer  Onus  para o Município. 
17.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
17.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos árgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
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Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o PCAE, além dos juros de mora, os quais serão com-
putados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5— Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento 
de Agricultura. e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreende-
dor.gov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão  negative  de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulariza-
ção da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.11.1 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
9.11.2 - Declaração que possui equipamento necessário; 
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lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.dov.bil  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR httos://servicos.tce.pr.dov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou 
a penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
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20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar a Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
21.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
21.6- Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
21.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
22.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
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do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78. 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 -  A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 -  0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
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documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes. prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 
o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10- Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. r-  --\ 

Chopinzinho, 03 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO  

AND ELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS de acordo com as especificações téc-
nicas adiante discriminadas, cabendo as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o ser-
viço ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 

1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNIDADE 
DE ME- 
DIDA 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro Li- 

near  
1.500 Serviço de perfuração, detona- 

ção e desmonte de rochas, 
com todo material próprio ne-
cessário a realização do ser-
viço com uso de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 me- 
tros Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bom-
beavel. 

78,00 117.000,00  

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO R$ 117.000,00 

1.3 Para formação dos preços foram juntados os seguintes documentos: 
1.3.1 —Ata de Registro de Preços n°16/2021, Município de Jardinopolis — SC, valor unitário de R$ 61,80. 
1.3.2 — Ata do Pregão Presencial n° 27/2020, Município de Herval D'Oeste — SC, valor unitário de R$ 70,00. 
1.3.3 — Ata do Pregão Presencial n° 8/2020, Município de Luzerna — SC, valor unitário de R$ 66,00. 
1.3.4 — Orçamento apresentado pela empresa P C Zydek e Cia Ltda, valor unitário de R$ 78,00. 
1.3.5 - Orçamento apresentado pela empresa  Knapp  e Cia Ltda, valor unitário de R$ 85,00. 
1.3.6 - Orçamento apresentado pela empresa Armazém Santa Luzia Ltda, valor unitário de R$ 88,00. 
1.3.7- Para efeito de cálculo foram desconsiderados o menor e o maior valor, calculando-se a média dos 
demais. 
1.3.8 — Em atenção a recomendação Jurídica optou-se por manter o menor dos orçamentos apresentados 
visto que aplicando-se o IPCA nos valores apresentados nas Atas de Registro de Preços dos municípios da 
região verificou-se que o preço ficaria acima do menor orçamento apresentado. 

2 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. 
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2.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de Cho-
pinzinho, imóvel de propriedade do Municipio localizado no interior do mesmo, e passará por verificação da 
qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos. 
2.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto desta 
licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Viação e Ser-
viços Urbanos. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Norma-
tização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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3 I.  

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do pre-
sente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando su-
jeito â conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas  cab  iveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 - DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4- Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE, 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9 - DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tempo-
rária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Con-
trato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa, 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por parte da CONTRA-
TADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado. o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
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10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e A execução da ARP/Contrato. 

11 — HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

11.1 - Como critério de habilitação especifica no Certame, deverão ser exigidos: 
9.11.1 - Certidão de inscrição da empresa no Conselho Competente; 
9.11.2 - Declaração que possui equipamento necessário; 
9.11.3 - Carta  Blaster  habilitando o responsável para ser encarregado de fogo tendo como o em-pregador o 
licitante, em vigor na data de abertura da licitação; 
12 - RESPONSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

12.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 22 de novembro de 2021. 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele- 
trônico, se houver), inscrita no  CNN  sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG ,  OFF , (endereço), propõe fornecer ao Municí- 
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
75/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO -  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa , com sede na 
, n° C.N.P.J. n° ,  

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta su- 
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

'LI  

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° C.N.P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome  Leg  ivel/Cargo/CPF/RG) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO - VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua  n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA 0 possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatÓrios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada ã contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

 n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 



* 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)(Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente 7 Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Ifio (a) 

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, 
inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e __, brasileiro, 
inscrito no CPF n° , portador do RG n° _, residente e domiciliado , representante le- 
gal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição Esta- 
dual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de 
Pregão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E 
DESMONTE DE ROCHAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco dias aciós o  
seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
Vies,  sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREGOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, H. 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração. aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicial-
mente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este de-
verá comprovar o rompimento do equilíbrio económico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir 
da solicitação. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 
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4.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto 
desta licitação  sera  de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos. 
4.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
4.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qual-
quer ônus para o Município. 
4.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.4.7 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
5.3 - O PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 
103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos respcnsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada per-
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contrato; 
7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
C) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescin-
dido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
8.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
3.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e quaiitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
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ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
púbicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
rio item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3- Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a exe-
cução da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente. em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução da ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gaos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta  
ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente 
com o Anexo ll desta ARI? que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2021 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 

Item Quant Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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Munkipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76995.414/0001-60 mail:  prefeittiratttopin7inho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 562/2017. QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO E A EMPRESA ELEVADORES CENTRAL LTDA. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR, inscrito no CNPJ/MF n° 76.995.414/0001-60, com sede a 
Rua Miguel Procepio Kurpel. n° 3.811 neste ato representado pelo Prefeito, Senhor Alvaro  Denis  
Cen; Scolaro. CPF n° 009.378.889-40 e RG n 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado em 
Chopinzinho-PR, e a empresa ELEVADORES CENTRAL LTDA pessoa juridica de direito privado.  
corn  sede na Rua Ailton Senra, n° 151. parque jandira - CEP 86.430-000, na cidade de Santo 
António da Platina, Estado  Parana  - BR,  corn  CNPJ N 10.726.346/0001-25, Inscrição Estadual n° 
90520874-89 telefone (43) 3534 1837 e-mail: neste ato repre-
sentada Legalmente pelo Senhor Ademir  Vidal,  portador do CPF N° 727.194.609-82 e do RG n° 
5.073.527-3 SSP/PR,.mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Conforme contrato n°562/2017, firmado em 13 de dezembro de 2017, objeto do Processo Licitató-
rio n-  261/2017 - Edital de Pregão Presencial n' 108/2017, entre as partes acme identificadas. 
visando à contratação de serviços técnicos para a continuidade da manutenção dos elevadores 
dos prédios do Paço Municipal e da  Camara  de Vereadores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem,  dilater  o prazo de execução e vigência 
contratual, conforme segue. 

2.1 - DO PRAZO através do presente termo as partes resolvem  dilater  o prazo de exe-
cução e vigência do contrato em 12 (doze) meses. 

2.2 - DO VALOR - o valor mensal permanece inalterado sendo de R$ 1.153,50 (mil, cento 
e cinquenta e três reais e cinquenta centavos), perfazendo para os 12 (doze) meses o valor de RS 
13.842,00 (treze mil oitocentos e quarenta e dois reais). 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

0 presente contrato fica prorrogado conforme solicitação da Secretaria de Administração e  pro-
poste apresentada pela empresa Elevadores Central Ltda, com previsão através da cláusula ter-
ceira contrato de prestação de serviços nos termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei 8_666/93. 

CLAUSULA QUARTA 

Permanecem inalteradas e ratificadas as demais clausulas do Contrato original, não afetadas pelo 
presente aditamento. 
E, por estarem assim justas e contratadas, firmam as partes contratantes o presente instrumento 
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessarios efeitos legais 

Chopinzinho - PR, 06 de dezembro de 2019. 

1 
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354, 
Municipio de Chopinzinho t-)  

ESTADO DO PARANA YY4-- 
CAPJ 76995.414/0001 -60 e-mail:  prefeitura;pchopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 324241600 Rua Miguel Pro:brio Kurpel. 38 l 1, Bairro São Miguel 
85.560.000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

   

Extrato do 2° Termo Aditivo ao Contrato n 562/2017. Contratante: Municipio de Chopinzinho - 
PR. Contratada: Elevadores Central Ltda, CNPJ 10.726 346/0001-25, Objeto-  Dilatação do Prazo 
de Execução e Vigência em 12(doze) meses. Valor Total para os 12 (doze) meses: RS 13.842.00 
(treze mil oitocentos e quarenta e dois reais) Base legal, Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93_ Par-
tes.  Municipio de Chopinzinho e Elevadores Central Ltda. Data de Assinatura. 06/1212019. Assi-
nam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Municipio e de Ademir  Vidal,  pela Empresa 

3 



355 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 21 de dezembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: 
Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.jor.pov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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dias. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA Despesa 418, 481, 496, 510. 515, 569, 595. 
1386, 1387. 1388. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Jose Carlos 
Sranqueviski. MaritipoEs. 02 de Dezembro de 2021. Municipio de Maridpoes. Mario • 1 0 00. NO  
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12  SPIN  SOUP  MOTOR 
Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

MUNICÍPIO DE MARI6POIJS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IP 211/2021. PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 55/2021. EMPRESA' Helitecnica Equipamentos  pars  Escriteno 
M. - ME, pessoa  pricks  de dtreito privado, inscrita no CNPJ sob o n°  
78.130.457/0001.08. inscrição estadual e 32102068.24. tom sede na Rua Mato 
Grosso. n° 628, bakr0 via nova, CEP 85.606280. na Pclade de Francisco Beltrão. 
estado do Paraná. DO OBJETO: a Implantação de REGISTRO DE PREÇO pare 
future eventual  a aquisição de calculadora elettnica. cartuchos. recargas de  
toners  e suprimentos para impressoras. que  sank  utiizados pelos diversos 
depanamentos  municipals. 
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VALOR TOTAL DA ATA a RS 42.169,30 (Quarenta e dois mi cento e sessenta e 
nove  reels  e trinta centavos). DA VAI. DADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A 
presente Ala  tee  valeade por ate 12 (doze)  mews,  a parto de sua assinatura. DO 
PRAZO. LOCAL DE EENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: Os 
produtos deverao  set  entregues. no prazo  maxim°  de 15 (quinze) dias. Eretuar a 
coleta e dostinaçao dos cartuchos usados, no prazo Milden0 de 30  dies  contados 
da solicitação da administração. em conformidade com as disposiçães da Lei n°  
12.305. de 2 de agosto 40 2610. que consistem na adoção e apresentação ao 
MUNICIPIO de procedimentos. que visem a proteção da saúde pública, a 
preservação do moo ambiente, a sustentabiglade da produção e  consign°  e o 
desenvolvimento de tecnologias  lows.  DO PAGAMENTO:  DS  pagamentos serão 
efetuados em ale 30  (ROD)  *as. DOTAÇA0 ORÇAMENTARIA. Despesa 418, 
481, 496 516 515, 569. 595, 5386,5387, 1388. GESTOR DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS: José Carlos Stanqueviskl. Mari:oohs. 02 de Dezembro 40 2021. 
Municipo de Manpooks. Mano Eduardo Lopes Paulek • Prefeito Municipal. 

MUNICIPIO DE MARTISPOLIS 
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO  re  42/2021 •  OP.  PREGÃO ELETRÔNICO n. 
54/2021 MUN1CiP10 DE MAROPOLIS Eu  PROPONENTS:  VETOR AUTOMOVETS LTDA.  CNN  
21.212.8790301-05. locatuala na AvEl4DA BRASIL. tf 1339. LOJA 2, BAIRRO P4161E1*5. 
CEP 85.816.302. NA 0000E  OE  erseCAVEL. ESTADO DO PARANA. derearisada de 
CONTRATADA OBJETO bleleCi1*010 CIO  WPM@ worm*:  VEICULOS  HATCH  - 
QUANTIDADE 2.0010 n° 1. Jurearnerie osso  °Net°  deved  set  fornecilo eatabgo de peças de 
rtmoncio, onomvadas e ordenadas oPm seus cedpos de bereanie Omoresso ou moo  
magnet.;  Tarbeni daverbo sor ipasentadoS manta*, complelOS de ogereçao e  rummer.*  
dealmees Do Va. 60 533 580.00 1CONTO E TFUNTA E TRES  OIL  OUINHENTOS E OITENTA 
REAIS) Do Prao de Entraga: 0  pram  de torneornerdo e de 180 ICENTO E OITENTA)  dots  
contados do 25001251.2 00144 contra»  On  Paganerto O pagarrento  serf  efeluado  ten  moeda 

braSSeira commle. ate 05 (orico)  des  v:dis, ams a receoc.5o do  rearm framer°  pelo munÍcipo 
O Bannon:gag correta Ia note hscallature do eraseenovo  ramose.  e clocurrenlos perenenl*4 
O takvarnerdp  dement  se,  MAPPCSadO.  VP  01 Oral v‘a, no  entomb  geral na sede 00 1546000 

devera ser MIAMOMPOO,  condom*  segue. de modo a padronitsr condgPes e lama de 
aPrese,a(AP a/ nala iScaliaLaaednn 050a....010 restanda  Oa  egadamenfo Sprneodo. nOmeto 
da tmlaçao, n00ale0 1*7070.1.10 .00.55902 MOM 6,05 enaelnhas a  ester  cankada ptlo  
%men re  soomMel pelo racabiendeft 5) banno de recalimenis orosatro  Dotson  Orcernestana 
DESPESA 1382 • VEk;ULOS DE  MACAO  MECANICA • MASAO DE SER.ACOS LOMANOS • 
FONTE 000. Do  Goer  do Contrato: Mine  Rubes, FORDS  COMOCP de Clevetando. Estado do 
namna. SAanepollA 02 de Dezernbro de 2021. PralelloMaeopel Mato (42000 14015 Paulo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PP 009/21121 

0 Municipio de  Sande&  do Iguaçu • Estadp do  Parsed  iorna público  gm,  Tara 
realirar. is 09:00  horns  do dia 21 de derembro do ano de 2021. 112 Sala de 
ReuniOcs da Prefeitura Municipal de SaUllack do Iguaço, localirada na Rua 
Frei  Vito  Berscheid n°  708 cm Saudade do Iguaçu ,  Person.  Brasil, 
TOMADA DE PRECOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo 
menor preço, da(st aszc urnle(s) 0049001:1: 

Local do  object,  Objeto 

i 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REPUSLICAÇA0 DE AVISO DE LICITACAO 
Modalidade: Pregão. Edital n°75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 21 de 
dezembro de 2021. as 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação 
Futura de Serviços de Perfuração. Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo 
estimado: RS 117.000,00. Género: Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licjtagôes e Contratos. 
Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: wonv.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO REPUBLICAÇÃO PE 75-2021 - PE -  RP  PERFURAÇÃO E 

DETONAÇÃO DE ROCHAS 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 75/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 21 de dezembro de 2021, is 09:00 
(nove) horas. Objeto: Registro de Pregos Para Contratação 
Futura de Serviços de Perfuração, Detonação e Desmonte de 
Rochas. Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: 
Serviços. 0 Edital encontra-se i disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B921A32B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/12/2021. Edição 2404 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 

359 
PERFURPATO PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LTDA — CNPJ: 02.650.056/0001-17 

COM. LINHA INDEPENDÊNCIA ZONA RURAL — CEP 85.514-600— PATO BRANCO —PR 

FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046) 9972-4095  
Email:  erfur ato erfurpato.com.br   
EDITAL DE PREGA0 N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa P C ZYDEK & CIA LTDA, estabelecida na Comunidade Linha 
Independência, Zona Rural do Município de Pato Branco, fone (46) 32245738, inscrita no CNPJ 
sob n° 025.650.056/0001-17, neste ato representada por Paulo César Zydek, sócio 
administrador, RG 13.256.864-2, CPF 354.863.760-49, residente e domiciliado na Rua Vereador 
Cacique Angelo Creta, 210, Bairro Anchieta, no município de Pato Branco - PR, propõe fornecer 
ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 
Eletrônico n° 75/2021, conforme abaixo discriminado: 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Unitário R$ Valor total R$ 

01 1.500 Metro Serviço de perfuração, detonação 
e desmonte de rochas,  corn  todo 
material próprio necessário a 
realização do serviço com uso de 
explosivos. Distância da malha: 
3x1,5 metros Profundidade: 11 
metros Explosivo tipo emulsão 
bombeável. 

R$76,00 R$114.000,00 

Valor total R$ (Cento e quatorze mil reais) R$114.000,00 

Prazo de execução: 12 meses. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de 
pagamento: 
Agência: 0495-2 
Conta corrente: 8079-9 

- JD C A LTDA 02.650.056/0001-17 

02.650.056/0001-17 PAUL 

P. C. ZYDEK & CIA LTDA 

 YDEK - CPF 354.863.760-49  

RUA ANGELO CRETA, 210 
85.501-510 Pato Branco - PR 
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P C ZYDEK & CIA LTDA — ME 
CNPJ: 02.650.056/0001-17 
NIRE: 41203948479 
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

FLS. 01 

PAULO CESAR ZYDEK, brasileiro, maior, casado 
sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, natural de Tuparendi — RS, 
nascido em 18 de novembro de 1961 residente e domiciliado em Pato Branco — Pr., à Rua 
Vereador Angelo Creta, no. 210, Bairro Jardim Primavera, CEP: 85501-510, portador da 

1020090476-SSP/RS e do CPF/MF n°. 354.863.760-49, JOAO PAULO 
ZYDEK, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, natural 
da Cidade de Pato Branco — Pr, nascido em 10 demarco de 1987, residente e domiciliado 
na Cidade de Pato Branco— Pr. à Rua *Angelo Creta, n°. 242, Bairro Anchieta, CEP: 85501-
510, portador do CPF n°. 054.191.769-20 e da C.1. RG. n°. 7.656.521-0 — SSP/PR e 
PEDRO HENRIQUE ZYDEK, brasileiro, maior solteiro, empresário, nascido na Cidade 
de Pato Branco — Pr, em 10 de março de 1992, portador da C.1.RG. n°. 8.851.328-2 SSP/PR 
e do CPF n°. 075.681.989-01, residente e domiciliado à Rua Angelo Creta, n°. 210, Bairro 
Anchieta, Pato Branco — Pr, CEP: 85501-510, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária que gira sob o nome empresarial de P C ZYDEK & CIA LTDA — ME, com 
sede na Rua Vereador Angelo Cretd, n°. 210, Bairro Jardim Primavera, Pato Branco — Pr., 
CEP: 85501-510, registrada na MM. Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE: 
41203948479, por despacho em sessão de 27 de julho de 1998 e última Alteração 
Contratual registrada sob o n°. 20205027628, por despacho em sessão de 11 se setembro de 
2020, CNPJ: 02.650.056/0001-17, vem por este instrumento e na melhor forma do direito, 
alterar o seu Contrato Social e alterações posteriores, segundo as cláusulas e condições a 
seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade terá a partir desta data, seu novo endereço, 
comunidade Linha Independência, s/n, Zona Rural, Pato Branco — Pr, CEP: 85514-600; 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato social 
e alterações posteriores, que não foram modificadas diretamente ou indiretamente pela 
presente alteração contratual; 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em única via. 

Pato Branco, 25 de setembro de 2020 



PC ZYDEK 8t CIA LTDA - ME 
CNPJ: 02.650.056/0001-17  
NIRE: 41203948479 
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

FLS. 02 

Ruilvsk 1-6,10+-t Jtviaiç  
PEDRO HENRIQUE ZYDEK 

IMMITMEIME 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO O REGISTRO  EH  20/10/2020 16:49 SOB N° 20205769837. 
PROTOCOLO: 205769837 DE 16/10/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12005058660. CNPJ DA SEDE: 02650056000117. 
MIRE: 41203948479. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/09/2020. 
P C ZYDEK & CIA LTDA 

  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.ampresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento. se  impresso.  !Ica  sujeito A comprovavao de sus autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacao. 
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Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

PARANÁ*  
00,1[11.10 00 ..STA00 

JUCEPAR  

  

     

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
mri I e sào vi antes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: PC ZYDEK 8 CIA LTDA 

Natureza Juridica: Sociedade Emprestria Limitada 

Protocolo: PRC2108431569 

NIRE (Sede) 
41203948479 

CNPJ 
02.650.056/0001-17 

Data de Ato Constitutivo 
27/07/1998 

Inicio de Atividade 
01/08/1998 

Endereço Completo 
Comunidade LINHA INDEPENDENCIA, N°  SIN,  ZONA RURAL - Pato Branco/PR - CEP 85514-600 

Obbjeto Social 
PERFURACAO E DETONACAO COM 0 USO DE EXPLOSIVOS EM ROCHAS, PEDREIRAS VALAS PARA ESGOTO, TUBULACAO PARA AGUA, 
NIVELAMENTO E ESCAVACAO DE TERRENOS E ESTRADAS, 43.12-6-00, PRESTACAO DE SERVICOS DE TERRAPLENAGEM, 43.13-4-00 E UM 
DEPOSITO FECHADO PARA ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS, SITO A LINHA INDEPENDENCIA, S/N, ZONA RURAL, PATO BRANCO - PR, 
CEP:85514-600, 52.11-7-99 

Capital Social 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
PAULO CESAR ZYDEK 354.863.760-49 R$ 100.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
JOAO PAULO ZYDEK 054.191.769-20 R$ 50.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ . Participação no capital --„Espécle-de.  sócio Administrador Término do mandato 
PEDRO HENRIQUE ZYDEK 075.681.989-01 R$  50.000.ÕO- "ti :Sócio N 

Dados do Administrador 44 
Nome CPF ,:. ':` . , Término do mandato 
PAULO CESAR ZYDEK 354.863.760-49 ''' 
Nome .„'".4; CPF • • . Término do mandato 
JOAO PAULO ZYDEK ''  NV- ,054.191.?69-20 

i 

Ultimo Arquivamento \S4k.  
Data Número Ato/eventos .... 
20/10/2020 20205769837 ; 002./ 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO  

NOME.  EMPRESARIAL)' 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/09/2021, as 99:23:58 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.k.gov.br, com o código 5CRMXDU5. 

• 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 

1111111111111111  
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MUNICÍPIO 
PATO BRANCO 

UF 
PR  

CEP 
85.514-600 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
PERFURPATO@PERFURPATO.COM.BR  

TELEFONE 
(46) 3224-5738 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
514.-/nR.r* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
•••11.Int• 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
02.650.056/0001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
27/07/1998 

NOME EMPRESARIAL 
P C ZYDEK & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens 

C6DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

0
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

PORTE 

ME 

LOGRADOURO 
COM LINHA INDEPENDENCIA 

NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
*Hr.*  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/12/2021 14:14  

36 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/12/2021 As 14:14:44 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



30/07/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: P C ZYDEK & CIA LTDA 
CNPJ: 02.650.056/0001-17  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 08:11:26 do dia 30/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/01/2022. 
Código de controle da certidão: 927E.7C3D.C2F4.FACF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 365 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025418280-10 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.650.056/0001-17 
Nome: P C ZYDEK & CIA LTDA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 12/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pegma 1 de 1 

Emaido Ina Internet Plibhca (12/11/2021 14:05:46) 
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Int
oNi4v SECRETARIA MUNICIPAL 

Ç5
MUNICÍPIO  OE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PATO BRANCO DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE 

CóDIGO  2650056000117 
NOME  P C ZYDEK & CIA LTDA 
CNPJ/CPF..: 02.650.056/0001-17 
ENDEREÇO..: Zona Rural 
CEP • 85514600 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO UF: PR  

0 - Area Rural 

RINALIDADE : Cadastro 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos 
Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A presente certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  
no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR  Code  com os dados abaixo: 

Emitida em: 16/12/2021. 
Válida até: 16/03/2022. 
Ano da Certidão  2021 
Número da certidão  0169298 
Código de autenticidade da certidão: 450878765450878 

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal. 

El 7.f 42.4N7;;-!.  
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Pato Branco - PR em, 16 de Dezembro de 2021. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

PREFEITURA DE PATO BRANCO - Rua Caramuru, 271, Centro, 85501-064 

http://www.patobranco.pr.gov.br  
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 02.650.056/0001-17 
Razão SocialP C ZYDEK E CIA LTDA ME 
Endereço: RUA VEREADOR ANGELO CRETA 210 / JARDIM PRIMAVERA / PATO 

BRANCO / PR / 85501-510 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/12/2021 a 06/01/2022  

Certificação Número: 2021120803481985967836 

Informação obtida em 13/12/2021 10:41:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

13/12/2021 10:41 Consulta Regularidade do Empregador 

367y. 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: P C ZYDEK & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.650.056/0001-17 
Certidão n°: 28589812/2021 
Expedição: 17/09/2021, As 14:15:17 
Validade: 15/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que P C ZYDEK & CIA LTDA MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 02.650.056/0001-17, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores a data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e suqest6es: cridttst.jus.br  



  

PERFURPATO - PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LTDA - CNPJ: 02.650.056/0001-17 

COM. LINHA INDEPENDENCIA - ZONA RURAL - CEP 85.514-600- PATO BRANCO -PR 

FONE/FAX: (046) 3224-5738 - CEL. (046) 9972-4095  

Email:  perfurpato@perfurpato.com.br  

EDITAL DE PREGA.0 N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO 

A empresa P C ZYDEK & CIA LTDA, estabelecida na Comunidade Linha 
Indpendência, Zona Rural do Município de Pato Branco, fone (46) 32245738, inscrita no CNPJ 
sob n° 025.650.056/0001-17, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores 

Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 

02.650.05610001 -17 

P. C. ZYDEK & CIA LTDA 
P C ZYDEK CIA LTA 02.650.056/0001-17 

PAULO CES R—  DEK - CPF 354.863.760-49 

RUAANGELO CRETA, 210 
35.501-510 Pato Branco - PR 
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PERFURPATO - PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LIDA — CNPJ: 02.650.056/0001-17 

COM. LINHA INDEPENDENCIA — ZONA RURAL — CEP 85.514-600— PATO BRANCO —PR 

FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046) 9972-4095  
Email:  perfurpato@perfurpato.com.br  
EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 
7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa P C ZYDEK & CIA LTDA, estabelecida na Comunidade Linha 
Indpendência, Zona Rural do Município de Pato Branco, fone (46) 32245738, inscrita no CNPJ 
sob n° 025.650.056/0001-17, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V 
do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

• 
Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 

r- -1 
02.650.056/0001-17 

P. C. ZYDEK&CIALTDA 

RUAANGELO CRETA, 210 
85.501-510 Pato Branco- PR 

, 

P C ZYDEK /& CIA L17DA 02.650.056/0001-17 

PAULO CEAR-ZYDEK - CPF 354.863.760-49 
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PERFURPATO - PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LTDA — CNPJ: 02.650.056/0001-17 

COM LINHA INDEPENDÊNCIA — ZONA RURAL — CEP 85 514-600— PATO BRANCO —PR 

FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046) 9972-4095  
Email:  •erfur ato erfur ato.com.br  
EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A empresa P C ZYDEK & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 025.650.056/0001-17, estabelecida na 
Comunidade Linha Indpendência, Zona Rural do Município de Pato Branco, fone (46) 32245738, neste 
ato representada por Paulo César Zydek, sócio administrador, RG 13.256.864-2, CPF 354.863.760-49, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Cacique Angelo Creta, 210, Bairro Anchieta, no município de 
Pato Branco — PR, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 
técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 
seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação. 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 
nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 
TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão n°75/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da 
Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  
9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 
02.650.05610001-17  

two  
P. C. ZYDEK & CIA LTDA PAULO CE ,AR ZYD' K - CPF 354.863.760-49  

RUA ANGELO CRETA, 210 
85.501-510 Pato Branco - PR _1 

Li 
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PERFURPATO - PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
P C ZYDEK & CIA LTDA - CNPJ: 02.650.056/0001-17 
COM. LINHA INDEPENDENCIA — ZONA RURAL — CEP 85.514-600-- PATO BRANCO —PR 
FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046) 9972-4095  
Email:  perfurpato@perfurpato.com.br  
EDITAL DE PREGA0 N° 75/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento a empresa P C ZYDEK & CIA LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n° 025.650.056/0001-17, com sede na Comunidade Linha Indpendência, Zona Rural 
do Município de Pato Branco, fone (46) 32245738, através de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

e 
Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 

11111.11 

02.650.05610001-17  

P. C. ZYDEK & CIA LTDA 

RUA ANGELO CRETA, 210 

5 8 501-510 Pato Branco - PR 
I__ • _J 

P C ZYD K & C LTDA 02.650.056/0001-17 

PAULO C SA—R ZYDEK - CPF 354.863.760-49 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANA 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão no: 110356/2021 Validade: 09/03/2022 

Razão Social: P C ZYDEK & CIA LTDA 
CNP): 02650056000117 
Num. Registro: 46549 Registrada desde : 07/05/2008 

Capital Social: R$ 200.000,00 
Endereço: LINHA INDEPENDÊNCIA, S/N ZONA RURAL 
Município/Estado: INDEPENDENCIA (PATO CEP: 85514600 
BRANCO)-PR 
Objetivo Social: 
0 objeto social da sociedade é perfuração e detonação com uso de explosivos em rochas, 
pedreiras, valas para esgoto, tubulação para água, nivelamento e escavação de terrenos e 
estradas, CNAE: 43.12-6-00, prestação de serviços de terraplenagem, CNAE: 43.13-4-00 e 
um depósito fechado para armazenamento de materiais, sito à Linha Independência, s/n, 
Zona Rural, Pato Branco - PR, CEP: 85514-600, CNAE: 52.11-7-99. 
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas às atribuições dos 
profissionais responsáveis técnicos. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNP3: 02650056000117 
1 - CARLOS ERNESTO KREISCHE 
Carteira: SC-2291/D Data de Expedição: 28/07/1978 
Desde: 07/05/2008 Carga Horária: 4: H/D 
Visto No: 6145 Data do Visto: 12/09/1984 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  70  do CONFEA 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.0  23.569/1933 -  Art.  280  
Observações: Exceto alínea "G" portos, rios e canais. 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  250  do CONFEA 

Titulo: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  359/1991 -  Art.  40  do CONFEA 

2 - PEDRO HENRIQUE ZYDEK 
Carteira: PR-179018/D Data de Expedição: 02/05/2019 
Desde: 10/07/2020 Carga Horária: 16:0 H/S 
Titulo: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaoj  uridica.asp?EM PR ESA=552765&FINALIDAD E=1&S ESSA0=c160c119defb4740bc3ed 3993d06... 1/2 
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Resolução  do Confea N.0  218/1973 - Art. 140  do CONFEA 

3 1 
Para fins de: COMPROVAÇÃO JUNTO A ORGÃOS PÚBLICOS 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(6es) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 273160/2021, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 10/09/2021 13:50:36  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor h 
respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?EMPRESA=5527656FINALIDADE=18,SESSA0=c160c119defb4740bc3ed3993d06... 2/2 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PAFtANA 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
b(s) atribuição(eies) constantes de seu registro. 

Certidão no: 110351/2021 Validade: 09/03/2022 

Nome Civil: PEDRO HENRIQUE ZYDEK 
Carteira - CREA-PR No :PR-179018/D 
Registro Nacional : 1718530838 
Registrado(a) desde : 02/05/2019 

Filiagsao : PAULO CESAR ZYDEK 
ROSA MARI MOCCELLIN ZYDEK 

Data de Nascimento : 10/03/1992 
Carteira de Identidade : 88513282 
Naturalidade : PATO BRANCO/PR 

CPF : 07568198901  

Titulo: ENGENHEIRO DE MINAS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
Data da Colação de Grau : 22/12/2018 Diplomagão : 06/02/2019 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  140  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
46549 - P C ZYDEK & CIA LTDA 
CNPJ: 02650056000117 
Desde: 10/07/2020 Carga Horária: 16 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 273154/2021. 

Emitida via  Internet  em 10/09/2021 13:49:09 

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=ssCertEmpresa&CODREGTO=707097&rtqtcertidao=1&FINALIDADE=1&NUM  P... 1/2 



10/09/2021 13:49 CREA  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
U A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 

respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=ssCertEmpresa&CODREGTO=707097&rtgtcertidao=18,FINALIDADE=1&NUMP... 2/2 
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PERFURPATO PERFURAÇÕES E DETONAÇÕES 
PC ZYDEK & CIA LTDA — CNPJ: 02.650.056/0001-17 
COMUNIDADE LINHA INDEPENDENCIA, ZONA RURAL — CEP 85.514-600— PATO BRANCO —PR 
FONE/FAX: (046) 3224-5738 — CEL. (046) 9972-4095 

perfurpato.d perfuraato.com.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

DECLARAÇÃO DE DISPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PROPONENTE: P C ZYDEK & CIA LTDA 
ENDEREÇO: COMUNIDADE LINHA INDEPENDÊNCIA, ZONA RURAL, PATO 
BRANCO—PR 
CNPJ:02.650.056/0001-17 FONE/FAX:(046 — 32245738) 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade PREGA0 N.° 75/2021, que disporemos, 
caso declarados adjudicatários do objeto licitado, de todos os equipamentos necessários 
para desempenho dos serviços. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Pato Branco, 21 de Dezembro de 2021 

• 

r- --  P C ZYDE 

02.650.056/0001-17  PAULO CE 

P. C. ZYDEK & CIA LTDA  

RUA ANGELO CRETA, 210 
85.501-510 Pato Branco - PR 

A 02.650.056/0001-17 
- CPF 354.863.760-49 
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CARTEIRA DE TRABALH 
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Serviços Empresariais 

/0 S Seixas 
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P & J SE1XAS — SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
Rua Aracaju, 315— Cajuru — Curitiba, PR— Telefone (41) 3016-1106— Celular (41) 98826-9314  

CNN  12.586.189/0001-25 

(-63ext06ada 

 

0 Sr. ARI FRANCISCO MACHADO, CPF/MF 603.277.829-00, participou  corn  aproveitamento satisfatório 

do Curso de Aperfeiçoamento de  "BLASTER  em manuseio de Explosivos", Ministrado por P & J SEIXAS 
Serviços Empresariais, no dia 12/5/2020. Em conformidade com prescrito na Portaria n° 01/2001 da SSP, 

este Certificado é válido por dois anos. 

1°  Categoria. Carga Horária: 8 Horas 

Curitiba, PR, 12 de maio de 2020. 



Rua Maria Bueno, 284 -  Trevo da  Guarany 
CPF: 061.104.019-00 
Tel.: (46) 3224-2414 
E-mail: cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 -  Pato  Branco - Parana 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Ill III 

38i  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

P C ZYDEK & CIA LTDA 

CNPJ 02.650.056/0001-17, no período compreendido desde 
instalação deste cartório, até a presente data. 

14/12/160: data de  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

382 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

P C ZYDEK & CIA LTDA 

CNPJ 02.650.056/0001-17, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

'1!1,!!'1'111,1.)P',19„1'J!'dl 1111111 

t>" 

Rua Maria Bueno, 284 -  Trevo da  Guarany 
OFF: 061.104.019-00 
Tel.: (46) 3224-2414 
E-mail: cartonodistnbuidorpb(o)gmail.com  
85501-560 -  Pato  Branco - Parana 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

61.4183,23giggaggISSESka:::::::RiSir"  Custas  RS 3 3 6 6  
VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL QUALQUER ADULTERAÇÃO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO ..ir V » 4:0:044friv,  x 
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ZYDEK & MOCCELLIN LIDA.  

CON-TRATO  SOCIAL 

Os abaixo assinados, PAULO CESAR ZYDEK 
brasileiro, casado, do comércio, residente e 
domiciliado  ern Palo  Branco - Pr, a. Rua Vereador 
Angelo Cretd - 210 - Bairro Jardim Primavera,  
coin  CPF: 354.863.760-49 E  RC:  1020090476 - 
SSP/RS, e ROSA  MART  MOCCELLIN 
brasileira, solteira, máior, do comércio, residente 
e domiciliada em Pato Branco - Pr, a. Rua 
Vereador Angelo Creta - 210 - Bairro Jardim 
Primavera, com CPI?: 574.965.369-20 e RG: 
3.867.258-4 SSP/PR, resolvem pôr este 
instrumento particular de Contrato Social, 
constituir uma sociedade mercantil  Or  cotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pela Lei 
n°. 3.708 de 10 de julho de 1919, e demais 
disposições aplicáveis à espécie e cláusulas 
seguintes: . 

CLAUSULA PRIMEIRA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDLMENTO: Os sócios declaram 
que nao estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os inTeçain de exercer 
atividade mercantil, 

CLAUSULA SEGUNDA: DECLARAÇÃO DE IVIICROEMPRESA: Declaram que a presente 
empresa se enquadra no disposto do  Art.  20, Inciso I, da Lei n°. 8.864 de 28/03/1994 e que o 
volume da sua receita bruta não excederá o limite fixado no  Art.  r , Inciso I, da Lei  if.  
9.317, de 05/12/1996, não se enquadrando igualmente  ern  nenhuma das exclusões que trata no  
Art.  9° , da mencionada Lei n°. 9.317, 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de "ZYDEK & 
MOCCELLIN Rua Vereador Angelo Creta - 210 - Bairro Jardim Primavera - 
Foro da comarca de Pato Branco - Pr, 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade terá pôr objeto comercial o ramo de "PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DE]. ONAÇÃO COM O USO DE EXPLOSIVOS EM 
ROCHAS, PP_DREIRAS, VALAS PARA ESGOTO, TUBULAÇÃO PARA AGUA, 
NIVELAMENTO E ESCAVAÇÃO DE TERRENOS E ESTRADAS ", 

CLAUSULA QUINTA: O prazo de duração da sociedade será pôr tempo indeterminado, 
iniciando suas atividades a partir do dia 01 de agosto de 1998, 

CLAUSULA SEXTA: 0 Capital Social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do Pais no presente ato é de RS=10.000,00= ( Dez mil reais ), divididos em 10.000 ( 
Dez mil ) cotas no valor de RS=1,00-= ( Hum real ) cada unia, e distribuídas entre os sócios da 
seguinte maneira: 



v. • 3 ri 

ZIDEK & MOCCELLIN LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA  SEXTA:  CONTINUAÇÃO  

SÓCIO COTAS CAPITAL PERCENTUAL 

PAULO CESAR ZYDEK  5.000 RS= 5.000,00 50.00% 

ROSA MAR! MOCCELL1N  5.000 R$= 5Q,00 50.00% 

TOTAL  10.000 RS=10.000,00 100.00% 

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade dos sócios é limitada a importfincia total do 
Capital Social, nos termos do Decreto  if.  3.708 -  art.  2', 

CLAUSULA OITAVA: As cotas da sociedade sito indivisíveis e não poderão serem 
transferidas ou alienadas sob qualquer forma a terceiros, sem o consentimento unânime de 
todos os sócios, aos quais fica assegurado o direito de preferência,  ern  igualdade de 
condições, 

CLÁUSULA NONA: A sociedade  sera  administrada pôr um sócio gerente-, ao qual compete 
privativa ou individualmente o uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da sociedade, sendo-lhe entretanto vedado o seu emprego sob qualquer forma em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de endossos ou 
cauções de favor e aval, 

CLÁUSULA DÉCIMA: fica investido na função de gerente da sociedade, o sócio PAULO 
CESAR ZYDEK, dispensado da prestação de caução, 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Pêlos serviços que prestar a sociedade, perceberá o 
Sócio gerente á título de remuneração Pró-Labore, quantia mensal fixada eni comum, a qual  
sera  levada a conta de Despesas Gerais, 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 31 
de dezembro de cada ano, ser levantado o Balanço Geral da Sociedade, obedecidas as 
técnicas e prescrições pertinentes a matéria Os resultados serão divididos entre os sócios 
proporcionalmente as cotas de Capital, podendo no entanto, os lucros, a critério dos mesmos, 
serem distribuídos ou ficarem  ern  reserva na sociedade. 

E, pôr estarem justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente 
instrumento em 03 ( Três ) vias de igual teor e forma, comprometendo-se pôr si, seus herdeiros 
e sucessores ao fiel cumprimento de todos os termos, juntamente com 02 ( duas ) testemunhas. 

Pato Branco - Pr, 25 de julho de 1998 
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_ROSAt M4RI MOcZCELLIN 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
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rIDEK & MOCCELLIN LTDA 
'ONTRATO SOCIAL.  

TESTEMUNHAS:  
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987503.752021 .3295 .4894 .1056240  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00075/2021 (SRP) 

As 09:00 horas do dia 21 de dezembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 167/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00075/2021. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Perfuração, Detonação 
e Desmonte de Rochas.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Prestação de serviços temporários 
Descrição Complementar: Serviço de perfuração, detonação e desmonte de rochas, com todo material próprio 
necessário a realização do serviço com uso de explosivos. Distância da malha: 3x1,5 metros Profundidade: 11 
metros Explosivo tipo emulsão bombeável. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1.500 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 78,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: P C ZYDEK & CIA LTDA, pelo melhor lance de R$ 76,0000 e a quantidade de 1.500 Unidade 

Histórico 

Item: 1 - Prestação de serviços temporários 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Valor CNI2 
Equiparada Declaração 

3/CPF Fornecedor Quantidade Valor Global Data/Hora
ME/EPP Unit. Registro 

02.650.056/0001-17 P C ZYDEK Sim Sim 1.500 R$ 78,0000 R$ 117.000,0000 17/12/2021 
& CIA LTDA 13:53:09 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Serviço de perfuração, detonação e desmonte de rochas, 
com todo material próprio necessário a realização do serviço com uso de explosivos. Distância da malha: 
3x1,5 metros Profundidade: 11 metros Explosivo tipo emulsão bombeável. 
Porte da empresa: ME/EPP 

03.186.880/0001-20 DINACON Não Não 1.500 R$ 78,0000 R$ 117.000,0000 20/12/2021 
INDUSTRIA, 
COMERCIO 
E SERVICOS 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Serviço de perfuração, detonação e desmonte de rochas, 
com todo material próprio necessário a realização do serviço com uso de explosivos. Distância da malha: 
3x1,5 metros Profundidade: 11 metros Explosivo tipo emulsão bombeável. 
Porte da  empress:  Demais (Diferente de ME/EPP) 

19:53:25 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNIWCPF Data/Hora Registro 

R$ 78,0000 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:00:00:793 

R$ 78,0000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:00:00:793 

R$ 77,9900 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:11:27:993 

R$ 77,9000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:11:42:913 

R$ 77,8500 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:12:37:960 

R$ 77,8000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:12:46:513 

R$ 77,7500 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:13:31:870 

R$ 77,7000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:13:49:880 

R$ 77,6500 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:14:10:337 



R$ 77,5000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:14:23:797 
R$ 77,4000 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09: 14:46:333 

R$ 77,3000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:14:54:277 

R$ 77,0000 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:14:57:967 

R$ 76,9000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:15:47:883 

R$ 76,8500 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:16:03:517 

R$ 76,8000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:16:14:653 

R$ 76,7800 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:16:39:933 

R$ 76,7500 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:16:51:013 

R$ 76,7300 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:17:00:280 

R$ 76,7000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:17:08:467 

R$ 76,6800 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:17:25:523 

R$ 76,6500 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:17:34:773 

R$ 76,6300 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:17:48:397 

R$ 76,6000 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:18:10:590 

R$ 76,5800 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:18:27:113 

R$ 76,5500 03.186.880/0001-20 21/12/2021 09:18:44:147 

R$ 76,5000 02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:18:54:690 

R$ 76,0000  02.650.056/0001-17 21/12/2021 09:24:38:283  

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo - 
Convocação anexo 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo - 
Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de fornecedor 

Data 

21/12/2021 
09:00:02 

21/12/2021 
09:21:55 

21/12/2021 
09:21:55 

21/12/2021 
09:26:56 

21/12/2021 
09:26:56 

21/12/2021 
09:34:47 

21/12/2021 
09:41:19 

21/12/2021 
09:52:27 

21/12/2021 
09:59:56 

21/12/2021 
10:01:46 

21/12/2021 
10:01:53 

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 76,5000 e R$ 76,5500. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, 
CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor P C ZYDEK & CIA 
LTDA, CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, 
CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor P C ZYDEK & CIA 
LTDA, CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: P C ZYDEK & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 
02.650.056/0001-17, pelo melhor lance de R$ 76,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: P C ZYDEK & CIA LTDA - 
CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Mensagem 

A sessão pública esta aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens 

poderão estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa 
será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre 
as 76,5000 e as 76,5500 poderá enviar um lance único e fechado até as 

09:26:55 do dia 21/12/2021. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 76,5500 não enviou lance único e 
fechado para o item 1. 

0 item 1 está encerrado. 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Data 

21/12/2021 
09:00:00 

21/12/2021 
09:00:02 

21/12/2021 
09:21:55 

21/12/2021 
09:26:56 

21/12/2021  
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09:26:56 

21/12/2021 Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
09:27:00 funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

21/12/2021 Para P C ZYDEK & CIA LTDA - Senhor fornecedor bom dia. Preciso que melhore 
09:30:33 seu preço. Vamos fechar em quanto? 

21/12/2021 Bom dia, infelizmente esse é o limite. Não consigo reduzir o valor. 
09:32:41 

21/12/2021 Senhor fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17, 
09:34:47 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

21/12/2021 Ok. Obrigado pelo retorno. 
09:34:59 

21/12/2021 Para P C ZYDEK & CIA LTDA - Solicito o envio da proposta ajustada, nos termos 
09:35:23 do item 10 do edital. 

21/12/2021 Senhor Pregoeiro, o fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 
09:41:19 02.650.056/0001-17, enviou o anexo para o item 1. 

21/12/2021 Para P C ZYDEK & CIA LTDA - Em complemento a documentação de qualificação 
09:51:46 técnica exigida no item 9.11.3 do Edital, solicito o envio da carta  blaster  do 

responsável para ser encarregado de fogo tendo como o empregador o licitante. 

21/12/2021 Senhor fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 02.650.056/0001-17, 
09:52:27 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

21/12/2021 Para P C ZYDEK & CIA LTDA - A solicitação de documentação complementar, está 
09:55:36 fundamentada no item 10.3.8 do Edital, e para o envio será concedido o prazo de 

duas horas, contados a partir da convocação. 

21/12/2021 Senhor Pregoeiro, o fornecedor P C ZYDEK & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 
09:59:56 02.650.056/0001-17, enviou o anexo para o item 1. 

21/12/2021 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
10:01:55 os itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento 

21/12/2021 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 21/12/2021 às 
10:02:06 10:30:00. 

Sistema 

Pregoeiro 

02.650.056/0001- 
17 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração equipe 

Abertura da 
sessão pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

Data/Hora 

21/12/2021 
08:28:37 

21/12/2021 
09:00:00 

21/12/2021 
09:27:00 

21/12/2021 
10:01:55 

21/12/2021 
10:02 :06  

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 21/12/2021 às 
10:30:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:35 horas do 
dia 21 de zmbro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERQLCAMRUZZI FILHO 
Prego Oficial 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 

Volta:- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00075/2021(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

02.650.056/0001-17 - P C ZYDEK & CIA LTDA 

Item Descrição 
Unidade de Quantidade 

Critério de Valor Valor 
Valor Global 

Fornecimento ( *) Unitário 

1 Prestação de serviços Unidade 1500 R$ 78,0000 R$ 76,0000 R$ 
temporários 114.000,0000 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Serviço de perfuração, detonação e desmonte de rochas, com todo material próprio 
necessário a realização do serviço com uso de explosivos. Distância da malha: 3x1,5 metros Profundidade: 11 metros Explosivo tipo 
emulsão bombeavel. 

Total do Fornecedor: R$ 
114.000,0000 

Valor Global da Ata: 
R$ 

 
114.000,0000 

(') E necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável. 

a Imprimir o 
Relatório 

Voltar 

• 

• 
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Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 75/2021   

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 75/2021, de 13 de outubro de 2021, 
para Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, 
ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Estimado de 
Contratação — R$ Empresa(s)  

1 114.000,00 P C ZYDEC E CIA LTDA 

CHOPINZINHO, PR., 23 de dezembro de 2021 

Onerio 

e 



331  Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CI lOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 75/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Prego Item - Serviços n° 75/2021, de 13/10/21, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

P C ZYDEC E CIA LTDA 114.000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 114.000,00  

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Pregos. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23/12/21.  

Ed on  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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Extrato da Ata de Registro de Pregos do Pregão Eletrônico n° 75/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURA-ÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE 
ROCHAS. VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os SERVIÇOS uma vez 
solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação. Os serviços deverão ser 
realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de Chopinzinho, imóvel de propriedade 
do Município localizado no interior do mesmo, e passará por verificação da qualidade e quantidade do bem 
fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos. FORMA, 
CONDIÇOES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 0 
PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. GESTOR da  ARP:  Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
Glacir Zanatta - Secretário; Município de Chopinzinho e:  ARP  n°315/2021, P C ZYDEK & CIA LTDA, Valor 
Total estimado R$ 114.000,00. Chopinzinho-PR, 23 de dezembro de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 



Município de Chopinzinho Í 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br.  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PER-
FURAÇÃO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS 

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°315/2021 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 
3.533.593-5/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - 
PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA-
TANTE e o Sr. Paulo  Cesar  Zydek, brasileiro, inscrito no CPF n° 354.863.760-49, portador do RG 
n° 13.256.864-2, residente e domiciliado em Pato Branco — PR, representante legal da empresa 
P C ZYDEK & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 02.650.056/0001-
17, estabelecida na Comunidade LINHA INDEPENDENCIA, N° S/N, ZONA RURAL - Pato Branco/PR 
-CEP 85514-600, telefone (46) 3224-5378,  e-mail:  perfurpatoperfurpato.com.br   
denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de 
Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e 
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número 75/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E 
DESMONTE DE ROCHAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco') dias  epos  o 
seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximo S estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
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3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devi-
damente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, con-
forme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicial-
mente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
gão da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este de-
verá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão reali-
zados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada á revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir' 
da solicitação. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à,5 km do centro 
de Chopinzinho, imóvel de propriedade do Município localizado no interior do mesm6, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação bela Secretaria 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
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4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.4 — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.4.1 - 0 prazo para solicitação dos serviços, e vigência da Ata de Registro de Preços  (ARP),  objeto 
desta licitação será de 12 (doze) meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos. 
4.4.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisi-
tante. 
4.4.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qual-
quer ônus para o Município. 
4.4.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.4.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.4.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.4.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 114.000,00 (cento e catorze mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 000 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 504 
5.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato d 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstânci 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meioi de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da opera 5o de  "factoring".  
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5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves, CPF 
077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste ARP/Contrato e da Contratada per-
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do ARP/Contratc; 
7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o ARP/Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente ARP/Contrato; 
c) Manter durante toda a execução da ARP/Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do ARP/Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, m 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser resci 
dido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por  part  da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, o sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo a Municipi e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
8.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução da ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa po  
nor  (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos'-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
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9.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos 
CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão da ARP/Contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicará  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total da ARP/Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total da ARP/Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total da ARP/Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão da ARP/Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições da ARP/Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao ARP/Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3- Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n°8.666/93 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes p:ra fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à C NTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ú e s, a, contar da/ 

( 
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data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu- 
rados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro- 
cesso, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre- 
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste- 
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
da ARP/Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução da ARP/Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução da ARP/Contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3- Sendo a ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio ici* 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao particip 
da licitação ou da execução da ARP/Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PI, través de seU 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da ARP/Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ARP/Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  al  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.prgov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n°75/2021 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta  
ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente 
com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, 23 de dezembro de 2021. 

Paulo Cesar Zydek -  Representante  Legal 

G Zanata 
G tor 

Robert  Ademar  Fuchs 
Fiscal 

JuI45ife Aparecida Alves 
Fiscal Substituto 
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Anexo I da  ARP  n° 315/2021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

ITEM UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTI- 
DADE 

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR UNI- 
TÁRIO 

M 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
1 Metro Linear 1.500 Serviço de perfuração, detona- 

gáo e desmonte de rochas, 
com todo material próprio ne-
cessário a realização do ser-
viço com uso de explosivos. 
Distância da malha: 3x1,5 me- 
tros Profundidade: 11 metros 
Explosivo tipo emulsão bom-
beavel. 

76,00 114.000,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 114.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N° 591/2021. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2921 

Delega competência ao Vice-Prefeito e ao 
Assessor Executivo a partir do dia 27 do 
dezembro de 2021 a lide janeiro do 2022. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  !he  sao confendas por Lei 

DECRETA:  

Art.  1° —  Flea  delegada competência ao Assessor Executivo  Andre  Felipe  Morass,  vinculado ao 
Gabinete do Prefeito, a partir do dia 27/12/2021 a 07/01/2022, para as providências cablvels na 
plataforma 1Doc,  corn  relacao aos processos e procedimentos conclusos no Gabinete para 
despacho ou decialo.  

Art.  r - Fica delegada competência ao Vice-Prefeito Daniel Zanesco a partir do dia 27/12/2021 a 
07/01/2022, para as providências cablveis na plataforma 1Doc, com relaçao aos processos e 
procedimentos conclusos no Gabinete para despacho ou decistio. bem corno para adotar 
quaisquer medidas administrativas de competência do Executivo municipal.  

Art.  30.  Este Decreto entra em  %ergot  na data de sua publicagao. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 27/12/2021. 
A verificac6o de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 75/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor  Prep  Item—Serviços 
n° 75/2021, de 13/10/21, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, 
eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto d(s 
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado de ContraLasbo — RS 

P C ZYDEC E CIA LTDA 114.000.00 

TOTAL HOMOLOGADO 114.000,00 

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração da Ata de 
Registro de Pregos. E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23/12/21. 
Edson  Lutz Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registro de Pregos do Pregão Eletrônico n° 75/2021. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE PERFURA-ÇAO, DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. VIGÊNCIA: 12 meses. 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os SERVIÇOS uma vez solicitados 
deverão ser efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação.Os serviços deverão 
ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, localizada à 5 km do centro de Chopinzinho, 
imóvel de propriedade do Municipio localizado no interior do mesmo, e passará por 
verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação 
pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.FORMA, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2134) F: 00005.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) 
F: 5040 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.GESTOR 
da ARP:Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Glacir Zanatta—Secretario:Municfpio 
de Chopinzinho e:  ARP  n° 315/2021.P C ZYDEK & CIA LTDA, Valor Total estimado R$ 
114.000,00.Chopinzinho-PR, 23 de dezembro de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

Matérla publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Prirdna I 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO - PE 75-2021 

HOMOLOGAÇAQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Prggôo Eletrônico N°  
75/21:RI  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor  Prep  Item - Serviços n° 75/2021, de 13/10/21, para 
Registro de Preços e apôs expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitat6rio em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado de 

Contrataeio — RS 

P C ZYDEC E CIA LTDA 114.000,00 

TOTAL HOMOLOGAM) 114.000,00 

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23/12/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon7F36200D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 31/12/2021. Edição 2423 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO  ARP  - PE 75-2021 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 
75/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERFURA-
OD,  DETONAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 
VIGENCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
DO OBJETO: Os SERVIÇOS uma vez solicitados deverão ser 
efetuados em até 10 dias, contados a partir da solicitação.Os 
serviços deverão ser realizados na Pedreira da Linha Alegria, 
localizada à 5 km do centro de Chopinzinho, imóvel de 
propriedade do Município localizado no interior do mesmo, e 
passara por verificação da qualidade e quantidade do bem 
fornecido e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de 
Viação e Serviços Urbanos.FORMA, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2134) F: 00005.02.154510009.2.012.3.3.90.30 (2135) F: 5040 
PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, relativa aos produtos entregues, 
que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento.GESTOR da ARP:Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: Glacir Zanatta - Secretario;Municipio de 
Chopinzinho e:  ARP  n° 315/2021,P C ZYDEK & CIA LTDA, 
Valor Total estimado R$ 114.000,00.Chopinzinho-PR, 23 de 
dezembro de 2021.Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OFB8A44B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 31/12/2021. Edição 2423 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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